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ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Kleyson Nascimento Barroso
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2023, originalmente previstas para no período de 01/12/2026 a
10/12/2026, para fruição no período  de 07/06/2027 a 16/06/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434913/2026

Interessado: Cleucy Maria de Souza
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2024, para fruição no período  no período  de 13/10/2026 a
22/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 434942/2026

Interessado: Rômulo de Souza Barbosa
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2025, originalmente previstas para no período de 13/10/2026 a
01/11/2026, para fruição no período  de 07/01/2027 a 26/01/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435012/2026

Interessado: Renilce Helen Queiroz de Sousa
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2023, para fruição no período  no período  de 18/01/2027 a
27/01/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435014/2026

Interessado: Rômulo de Souza Barbosa
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2026, para fruição no período  no período  de 27/01/2027 a
05/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435120/2026

Interessado: Maria Eunice Lopes de Lucena Bittencourt
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2024, para fruição no período  no período  de 30/11/2026 a
09/12/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435213/2026

Interessado: Maria Eunice Lopes de Lucena Bittencourt
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período  no período  de 10/12/2026 a
19/12/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435370/2026

Interessado: Maria Eunice Lopes de Lucena Bittencourt
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período  no período  de 07/01/2027 a
26/01/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435371/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Interessado: Maria Eunice Lopes de Lucena Bittencourt
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período  no período  de 27/01/2027 a
05/02/2027.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 435372/2026

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018703 –
SEI (Despacho Nº 1369.2026.07AJ-SUBADM.2249962.2026.018703),
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
A m a z o n a s  –   G A M P E - E   a o   s e r v i d o r   Y O S H I O  F O N S E C A
HAMADA, Agente de Apoio - Administrativo, para atuar junto
à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Amazonas (CGMP), em
regime presencial, com extensão do horário de trabalho até às 17
horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), pelo período de 03 (três)
meses, compreendido entre 09/09/2026 a 09/12/2026, fixada em 50%
(cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento básico, de forma
proporcional aos dias trabalhados, excetuando-se eventuais
afastamentos legais, com suspensão do pagamento em caso de
afastamento das atividades ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado digitalmente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 037/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018033 -
SEI;
 
RESOLVE:
 
I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor MAX

PORTARIA Nº 1035/2026/SUBADM

SOARES PEREIRA, Agente de Apoio Administrativo, sob a
coordenação do Exmo. Sr. Dr. DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS
DE MENEZES, Promotor de Justiça de Entrância Final, para atuação
junto à 61ª Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade
Policial e Segurança Pública – 61ª PROCEAPSP, destinado ao apoio
administrativo da unidade, ao saneamento e à redução do acervo, ao
cumprimento das diligências pendentes e à preparação para as
inspeções ordinárias e para a Correição Ordinária;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos em 60 (sessenta) dias,
no período de 08.09.2026 a 07.11.2026;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório mensal, individualizado,
das atividades realizadas pelo servidor integrante deste Grupo de
Trabalho, devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. DANIEL SILVA
CHAVES AMAZONAS DE MENEZES, Promotor de Justiça de Entrância
Final;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, ao servidor integrante do
presente grupo de trabalho, após apresentação de relatório individual
de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.021049 -
SEI;
 
RESOLVE:
 
I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor SAULO
DIEGO SOARES GOMES, Agente Técnico-Jurídico, sob a coordenação
d a   E x m a .  S r a .  D r a .   L A I S  R E J A N E  D E  C A R V A L H O
FREITAS, Promotora de Justiça de Entrância Final, visando prestar
auxílio técnico na Operação Erga Omnes (Proc. nº 0013553-
31.2026.8.04.1000 e 0196180-03.2026.8.04.1000), que tramita na 87ª
Promotoria de Justiça;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos em 60 (sessenta) dias,
no período de 08.09.2026 a 07.11.2026, com atuação mediante metas
especí f icas e  ob je t ivamente def in idas,  cu ja  est ipu lação,
acompanhamento, aferição do cumprimento e respectivo atesto
incumbirão à chefia imediata da unidade, observados o escopo e a
finalidade que justificaram sua constituição;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório mensal, individualizado,
das atividades realizadas pelo servidor integrante deste Grupo de
Trabalho, devidamente atestado pela Exma. Sra. Dra. LAIS REJANE
DE CARVALHO FREITAS, Promotora de Justiça de Entrância Final;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, ao servidor integrante do
presente grupo de trabalho, após apresentação de relatório individual
de atividades.

PORTARIA Nº 1036/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.017420 –
SEI,
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1368.2026.07AJ-
SUBADM.2249885.2025.017420,
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho, para assessoramento aos
Promotores de Justiça com atribuições eleitorais, composto pelos
servidores BIANKA VEIGA HORTA TUPINAMBÁ DO VALLE, BRUNO
M A R Q U E S  D A  S I L V A ,   E M E R S O N  C A R D O S O  D O S
SANTOS, FERNANDA PRATA FERNANDES FERRAREZ, e KAREN
BRANDÃO PONTES, Agentes Técnico - Jurídico, e TALITHA
NOGUEIRA BRAGA ANDES, Agente de Serviço - Administrativo, sob a
coordenação do Exmo. Sr. Dr. MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA,
Coordenador do CAO-PE;
 
II - FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 09/09/2026 a 06/01/2027, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseados nas tabelas de pontuação apresentadas no
procedimento SEI n.º 2022.013951, aos ocupantes do cargo Agente
Técnico - Jurídico;
 
III - ESTABELECER a meta individual de 120 (cento e vinte) pontos,
baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria nº
179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, à servidora ocupante do
cargo de Agente de Serviço - Administrativo;
 
IV – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho.
 
V - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida
pelos § 1.º , do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores
integrantes do referido grupo, após a apresentação do Relatório de
Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1038/2026/SUBADM

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais; e

CONSIDERANDO a decisão por unanimidade dos votantes na Sessão
Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 4 de
setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º O art. 16 da Resolução n.º 017/2020-CPJ passa a vigorar
acrescido do seguinte § 6.º:

“§ 6.º O servidor beneficiário de horário especial não poderá integrar o
Programa de Teletrabalho do Ministério Público do Estado do
Amazonas.”

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 4 de setembro de
2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente

RESOLUÇÃO/CPJ Nº 035/2026-CPJ

EXTRATO

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais; e

CONSIDERANDO a decisão por unanimidade dos votantes na Sessão
Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 04 de
setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º JULGAR PREJUDICADO o Recurso Administrativo interposto
pela 59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (59.ª PRODHED) nos autos do Procedimento de Gestão
Administrativa n.º 09.2023.00000293-0, em razão da perda
superveniente do objeto e do interesse processual, decorrente da
solução da Notícia de Fato n.º 01.2023.00001164-6, com o
arquivamento do Procedimento Preparatório n.º 06.2023.00000292-9 e
a respectiva homologação pelo Conselho Superior do Ministério
Público, por meio da Resolução n.º 113/2024-CSMP.

Art. 2.º EXTINGUIR o presente recurso administrativo sem resolução do
mérito, em razão da perda superveniente do interesse processual, nos
termos do art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Art. 3.º Determinar o arquivamento dos autos, após as providências de
praxe.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 4 de

RESOLUÇÃO/CPJ Nº 036/2026-CPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LISTA DOS INSCRITOS N.º 006/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.º do art. 259 da Lei Complementar n.º
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, referente ao Edital de
Inscrição n.º 006/2026-CSMP, datado de 19/08/2026 e publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
nos dias 20 e 21/08/2026, concedendo 3 (três) dias corridos, a partir da
publicação desta, para as impugnações ou reclamações.

Remoção à 112.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao Juizado
da Infância e Juventude - Cível pelo critério de merecimento:

1. Timóteo Ágabo Pacheco de Almeida, Promotor de Justiça de
Entrância Final, titular da 105.ª Promotoria de Justiça com atuação na
2.ª Vara do Tribunal do Júri.

SECRETARIA DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 8 de setembro
de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

AVISO

LISTA DOS INSCRITOS N.º 007/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.º do art. 259 da Lei Complementar n.º
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, em ordem alfabética,
referente ao Edital de Inscrição n.º 007/2026-CSMP, datado de
19/08/2026 e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas nos dias 20 e 21/08/2026, concedendo 3 (três)
dias corridos, a partir da publicação desta, para as impugnações ou
reclamações.

Remoção à 113.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao Juizado
da Infância e Juventude - Cível pelo critério de antiguidade:

1. Elanderson Lima Duarte, Promotor de Justiça de Entrância Final,
titular da 109.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao 4.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher;

2. Timóteo Ágabo Pacheco de Almeida, Promotor de Justiça de
Entrância Final, titular da 105.ª Promotoria de Justiça com atuação na
2.ª Vara do Tribunal do Júri.

SECRETARIA DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 8 de

AVISO

setembro de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

LISTA DOS INSCRITOS N.º 005/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.º do art. 259 da Lei Complementar n.º
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, em ordem alfabética,
referente ao Edital de Inscrição n.º 005/2026-CSMP, datado de
19/08/2026 e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas nos dias 20 e 21/08/2026, concedendo 3 (três)
dias corridos, a partir da publicação desta, para as impugnações ou
reclamações.

Remoção à 68.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 2.ª Vara do
Juizado Especial Criminal (JEC) pelo critério de antiguidade:

1. André Alecrim Marinho, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular
da 101.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 2.ª Vara de Crimes
contra a Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes;

2. Clarissa Moraes Brito, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular
da 14.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à 1.ª Vara do Tribunal
do Júri;

3. Eliana Leite Guedes do Amaral, Promotora de Justiça de Entrância
Final, titular da 23.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à Vara de
Execução Penal;

4. Lucíola Honório de Valois Coelho Veiga Lima , Promotora de Justiça
de Entrância Final, titular da 91.ª Promotoria de Justiça com atuação
junto à 5.ª Vara Criminal;

5. Timóteo Ágabo Pacheco de Almeida, Promotor de Justiça de
Entrância Final, titular da 105.ª Promotoria de Justiça com atuação junto
à 2.ª Vara do Tribunal do Júri.

SECRETARIA DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 8 de setembro
de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

AVISO

LISTA DOS INSCRITOS N.º 017/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.º do art. 259 da Lei Complementar n.º
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, em ordem alfabética,
referente ao Edital de Inscrição de Remoção na Entrância Inicial n.º
017/2026-CSMP, datado de 19/08/2026 e publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias 20 e
21/08/2026, concedendo 3 (três) dias corridos, a partir da publicação
desta, para as impugnações ou reclamações.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Remoção à 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins pelo
critério de antiguidade:

1. Ana Carolina Arruda Vasconcelos, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Nhamundá;

2. Elison Nascimento da Silva, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Lábrea;

3. Emiliana do Carmo Silva, Promotora de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Itamarati;

4. Jéssica Vitoriano Gomes, Promotora de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Novo Aripuanã;

5. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Maraã;

6. Miguel Angelo da Silva Ribeiro, Promotor de Justiça Substituto, titular
da Promotoria de Justiça da Comarca de Atalaia do Norte;

7. Ney Costa Alcantara de Oliveira Filho, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de
Guajará;

8. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães, Promotor de Justiça
Substituto, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari;

9. Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra , Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, titular da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Manicoré.

SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 8 de setembro de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por maioria dos votantes, proferida em Sessão
Extraordinária realizada em 03 de setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDICAR à promoção, pelo critério de merecimento, para a 20.ª
Promotoria de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri:

1.º escrutínio: Dra. ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA, terceira
participação consecutiva em lista de merecimento;

2.º escrutínio: Dr. ERIC NUNES NOVAES MACHADO, primeira
participação em lista de merecimento;

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 088/2026-CSMP

3.º escrutínio: Dr. SÉRGIO ROBERTO MARTINS VERÇOSA, primeira
participação em lista de merecimento.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de setembro
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por maioria dos votantes, proferida em Sessão
Extraordinária realizada em 3 de setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º APROVAR a alteração das condições originalmente
estabelecidas para a Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar
(SUSPAD) no âmbito do Processo Administrativo Disciplinar n.º
10.2026.00000120-8, instaurado em face do(a) Exmo.(a) Sr.(a)
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) E. N. da S., para manter as 10 (dez)
escalas de plantão extraordinárias, conforme previsto na proposta
original, e majorar para 1.000 (mil) o número de atos procedimentais,
nos moldes do Relatório de Atividades Funcionais (RAF), a serem
realizados durante o período de suspensão, pelo prazo de 2 (dois)
anos, sem restrição à atuação do membro ministerial, inclusive em
qualquer outra Promotoria de Justiça distinta daquela de sua
titularidade.

Art. 2.º ESTABELECER que o membro ministerial deverá informar, por
meio do controle de acessos, o cumprimento de cada plantão ministerial
a que se refere a presente SUSPAD, utilizando, para tanto, os
equipamentos eletrônicos e rede de internet pertencentes ao patrimônio
desta Instituição Ministerial na prática dos atos funcionais durante os
referidos plantões, devendo, ainda, encaminhar à Corregedoria-Geral
do Ministério Público relatórios parciais, com periodicidade a ser fixada
no acordo pela Comissão Especial de Processo Administrativo
Disciplinar.

Art. 3.º DETERMINAR o retorno dos autos à Comissão Especial de
Processo Administrativo Disciplinar, para que proceda à formalização
das alterações aprovadas por este Conselho e à sua submissão a(o)
Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça de Entrância Inicial Dr.(a) E. N.
da S., assegurando-lhe a ciência integral das novas condições e
oportunidade de manifestação expressa quanto à respectiva aceitação
ou recusa.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 099/2026-CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Extraordinária realizada em 3 de setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º REVOGAR o Assento n.º 001/2007-CSMP, na redação
conferida pela Resolução 263/2007-CSMP;

Art. 2.º APROVAR novo Assento do Conselho Superior do Ministério
Público, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“ASSENTO N.º 001/2026-CSMP

I – A primeira quinta parte da lista de antiguidade deslocar-se-á
imediatamente após cada deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público que promova membro, por merecimento ou por
antiguidade, produzindo efeitos desde a decisão colegiada para os
provimentos subsequentes, inclusive aqueles deliberados na mesma
sessão, independentemente da posterior publicação do respectivo ato
de promoção, dando-se interpretação conforme ao art. 244, § 3.º, da Lei
Complementar Estadual n.º 011/1993.

II – Compete à Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público,
ao encaminhar os Procedimentos de Movimentação da Carreira à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, instruí-los com a lista de
antiguidade vigente, indicando as possíveis recomposições decorrentes
dos Editais de Promoção em andamento.

III – No encaminhamento da pauta da sessão de julgamento aos
membros do Conselho Superior do Ministério Público, a Secretaria
apresentará a lista de antiguidade vigente, acompanhada das possíveis
recomposições decorrentes dos provimentos submetidos à deliberação
na respectiva sessão.”

Art. 3.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 100/2026-CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Extraordinária realizada em 3 de setembro de 2026,

RESOLVE:

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 101/2026-CSMP

Art. 1.º REVOGAR o Assento n.º 001/2018-CSMP, na redação
conferida pela Resolução n.º 040/2026-CSMP.

Art. 2.º APROVAR novo Assento do Conselho Superior do Ministério
Público, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“ASSENTO N.º 002/2026-CSMP

I – Para efeito de promoção e remoção por antiguidade ou
merecimento, decorrido o prazo para apresentação de impugnações ou
reclamações contra a lista dos inscritos, previsto no art. 259, § 2.º, da
Lei Complementar Estadual n.º 011/1993 e no art. 47 do Regimento
Interno do Conselho Superior do Ministério Público, a Secretaria do
Conselho Superior notificará os membros inscritos para, querendo,
manifestarem desistência da candidatura, no prazo de 10 (dez) corridos;

II – Encerrado o prazo de desistência previsto no inciso anterior, a lista
dos inscritos será considerada definitiva, devendo os autos ser
encaminhados à Corregedoria-Geral do Ministério Público para a
prestação das informações e elaboração do expediente de aferição do
merecimento, na forma dos arts. 50 e 51 do Regimento Interno.

Art. 3.º A Secretaria do Conselho Superior adotará as providências
necessárias à implementação do procedimento estabelecido no novo
Assento, inclusive quanto à notificação dos membros inscritos e ao
controle do prazo previsto no inciso I.

Art. 4.º Os procedimentos de promoção e remoção que, na data da
entrada em vigor desta Resolução, já tenham ultrapassado a fase de
desistência prevista no Assento n.º 001/2018-CSMP observarão, quanto
à possibilidade de desistência, a disciplina anteriormente vigente.

Art. 5.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Extraordinária realizada em 3 de setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDICAR, pelo critério de antiguidade, o Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial Dr. Aramis Pereira Júnior, titular da 1.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Maués, para remoção à
Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará, objeto do Edital de
Inscrição n.º 013/2026-CSMP, por ser o candidato mais antigo entre os
inscritos remanescentes e preencher os requisitos legais para a
movimentação na carreira.

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 102/2026-CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade dos votantes, proferida em Sessão
Extraordinária realizada em 3 de setembro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDICAR, pelo critério de merecimento, o Exmo. Sr. Promotor
de Justiça Dr. Christian Guedes da Silva, titular da Promotoria de
Justiça da Comarca de Envira, para remoção à Promotoria de Justiça
da Comarca de Boca do Acre, objeto do Edital de Inscrição n.º
016/2026-CSMP.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro
de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 103/2026-CSMP

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAAPIRANGA

PROCESSO: 0600199-08.2025.8.04.3300
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Policial.
ASSUNTO PRINCIPAL: Roubo
REPRESENTADO: Desconhecido
FINALIDADE: Arquivamento

O Promotor de Justiça Dr. RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA
FONSECA, no uso de suas atribuições, notifica os(as) interessados(as)
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0600199-
08.2025.8.04.3300. As razões do
arquivamento estão expostas na Promoção de Arquivamento, que se
encontra em anexo a esta publicação.

Caapiranga/AM, 06 de fevereiro de 2026.
RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato nº 187.2026.000020
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: Trata-se da Notícia de Fato nº 187.2026.000020,
instaurada, de ofício, para apurar incêndio florestal ocorrido na região
da Estrada do Barro Alto, no perímetro próximo à zona urbana, na
Comarca de Manicoré/AM, bem como eventual responsabilização dos
envolvidos. Concluída a apuração, os elementos coligidos ensejaram na
adoção das medidas judiciais cabíveis nas esferas cível e criminal com
o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 0002749-75.2026.8.04.5600,
visando à responsabilização pelos danos ambientais e à recuperação
da área degradada e da denúncia de nº 0002751-45.2026.8.04.5600
Vara da Comarca de Manicoré – Meio Ambiente Criminal, perante a 1ª
Portanto, não havendo outras medidas a serem tomadas por esta
Promotoria de Justiça, determino o arquivamento da presente notícia de
fato, §1 nos termos dos artigos 23-A, I, e 25, o, inc. III, ambos da Res.
006/2015 CSMP. Ato contínuo, tendo em vista a inexistência de oficiais
de diligências nas promotorias de Manicoré/AM, determino que a
presente decisão de arquivamento seja publicada no DOMPE
concedendo, na oportunidade, o prazo de 10 dias para eventual recurso
administrativo do noticiado. Decorrido o prazo concedido, arquivem-se
os autos na origem. Manicoré/AM, na data da assinatura.
PRAZO: 10 DIAS
DATA:09/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Procedimento de Gestão Admin is t ra t iva Nº
001.2026.000012
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: O Ministério Público do Estado do Amazonas tomou
ciência de que os fatos relacionados à apreensão do veículo de
CLENILSON ROQUE TARTARE já foram submetidos à apreciação
judicial nos autos nº 0000104-77.2026.8.04.5600, no qual houve
oferecimento de denúncia pela prática, em tese, do delito de
embriaguez ao volante. Verifica-se que as diligências realizadas neste
procedimento não evidenciaram irregularidade autônoma na atuação
policial apta a justificar o prosseguimento da apuração, tendo o
Comando da Polícia Militar informado que não houve conflito,
resistência, desacato ou outra intercorrência envolvendo o comunicante
durante a abordagem. Assim, considerando o esgotamento do objeto e
não havendo outras medidas a serem adotadas por esta Promotoria de
Justiça, determino o arquivamento do presente Procedimento de
Gestão Administrativa, com as anotações e baixas de praxe.
PRAZO: 10 DIAS
DATA:09/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 189.2026.000008
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: O Ministério Público, através deste Promotor

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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de Justiça, nos termos dos art. 23-A, inc. I, e 25, §1º, inc. III, ambos da
Res. de n. 6 de 2015 do CSMP, arquiva o presente procedimento, de
ofício, uma vez que os fatos narrados já se encontram com demanda
judicial, conforme documento anexo. Portanto, arquive-se, com as
comunicações de praxe. Cumpra-se. Manicoré/AM, 31 de agosto de
2026.
PRAZO: 10 DIAS
DATA:09/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAPURÁ/AM

Notícia de Fato n.º 280.2026.000002
Noticiados: Agentes públicos a investigar
Interessadas: Mônica Tanimuca Silva e Raimunda Vanda Coelho da
Silva
Assunto: Controle externo da atividade policial — possível
violência/tortura praticada por agente público

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato autuada nesta Promotoria de Justiça da
Comarca de Japurá/AM, em 23 de janeiro de 2026, sob o assunto
controle externo da atividade policial, com registro de possível tortura
cometida por agente público.

Compulsando os autos, verifica-se que o expediente foi instaurado a
partir de ata de audiência de custódia extraída do Processo n.º
0600068-74.2025.8.04.5000, em trâmite perante o Juízo de Direito da
Vara Única da Comarca de Jutaí/AM, envolvendo as flagranteadas
MÔNICA TANIMUCA SILVA e RAIMUNDA VANDA COELHO DA
SILVA.

Consta da referida ata que, durante a audiência de custódia, a
flagranteada MÔNICA TANIMUCA SILVA, ao ser questionada sobre o
período compreendido entre a abordagem policial e a apresentação
judicial, relatou ter sofrido ato de violência e/ou tortura praticado por
agente público, consistente no uso de algemas muito apertadas.

Na mesma oportunidade, o Juízo de Custódia homologou o auto de
prisão em flagrante e concedeu liberdade provisória às flagranteadas.
Em deliberação final, a partir dos indícios de tortura e/ou maus-tratos,
determinou o cumprimento das providências previstas no art. 11 da
Resolução n.º 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça, bem como a
expedição de expediente à Promotoria Natural, para ciência e
providências, com encaminhamento de cópia do registro audiovisual da
audiência.

É o relatório. Decido.

A presente Notícia de Fato foi autuada perante a Promotoria de Justiça
da Comarca de Japurá/AM. Todavia, a análise dos documentos
juntados demonstra que os fatos noticiados não guardam pertinência
territorial ou funcional com esta Promotoria de Justiça.

Com efeito, o procedimento de origem tramita perante a Comarca de
Jutaí/AM, a audiência de custódia foi realizada nos autos vinculados ao
Juízo daquela Comarca, e a própria decisão judicial determinou a
expedição de expediente à Promotoria Natural, expressão que, no
contexto dos autos, refere-se ao órgão ministerial com atribuição
perante a Comarca de Jutaí/AM.

Não há, nos documentos encaminhados, indicação de que a

AVISO

abordagem, prisão, condução, custódia ou apresentação judicial das
flagranteadas tenha ocorrido no Município de Japurá/AM, tampouco há
elemento que vincule a apuração à atuação de agentes públicos lotados
ou em serviço nesta Comarca.

A atribuição ministerial deve observar o princípio do Promotor Natural, a
delimitação territorial da atuação funcional e a vinculação do fato ao
órgão ministerial competente para acompanhar a matéria. Em se
tratando de notícia de possível violência, tortura ou maus-tratos
praticados por agente público no contexto de prisão em flagrante e
audiência de custódia, a apuração deve ser conduzida pelo órgão
ministerial com atribuição perante a comarca de origem do
procedimento criminal e do ato judicial que determinou a comunicação.

Ressalte-se que o presente declínio de atribuição não implica juízo de
mérito sobre a veracidade do relato, sobre a existência ou inexistência
de tortura, maus-tratos, abuso de autoridade ou violência, nem sobre a
responsabilidade de qualquer agente público. Trata-se, exclusivamente,
de reconhecimento da ausência de atribuição da Promotoria de Justiça
da Comarca de Japurá/AM para conduzir a apuração.

O relato constante da audiência de custódia merece apreciação pelo
órgão ministerial competente, especialmente porque envolve possível
violação à integridade física de pessoa custodiada e ensejou
deliberação judicial expressa para adoção das providências previstas na
Resolução CNJ n.º 213/2015.

Diante do exposto, DECLINO DA ATRIBUIÇÃO para atuar na presente
Notícia de Fato e DETERMINO a remessa integral dos autos à
Promotoria de Justiça da Comarca de Jutaí/AM, Promotoria Natural
para análise dos fatos noticiados no âmbito do Processo n.º 0600068-
74.2025.8.04.5000.

Determino ao apoio administrativo:

Remetam-se integralmente os autos da Notícia de Fato n.º
280.2026.000002 à Promotoria de Justiça da Comarca de Jutaí/AM,
com cópia desta decisão.
Consigne-se, no expediente de remessa, que o procedimento foi
autuado em Japurá/AM, mas os documentos de origem referem-se ao
Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Jutaí/AM e ao Processo
n.º 0600068-74.2025.8.04.5000.
Encaminhe-se com urgência, considerando que o prazo ordinário da
Notícia de Fato consta vencido no sistema, para que o órgão ministerial
natural delibere quanto à prorrogação, instauração de procedimento
próprio, requisição de diligências, comunicação a órgãos correcionais
ou outra providência cabível.
Certifique-se nos autos a remessa realizada, com indicação da data,
meio utilizado e órgão destinatário.
Após a comprovação da remessa, baixe-se a tramitação neste órgão de
execução, com as anotações necessárias no sistema MPVirtual, sem
análise de mérito por esta Promotoria de Justiça;
Publique-se no DOMPE.

Cumpra-se.

Japurá/AM, 09 de maio de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0074/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
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(Presidente)
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Processo n.º: 09.2026.00001138-4
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 09/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: HOSPITAL E PRONTO SOCORRO DOUTOR
ARISTÓTELES PLATÃO BEZERRA DE ARAÚJO.

Objeto: ACOMPANHAR AS MEDIDAS ADOTADAS PARA MELHORIA
DAS CONDIÇÕES ESTRUTURAIS DO HOSPITAL E PRONTO-
SOCORRO DOUTOR ARISTÓTELES PLATÃO BEZERRA DE
ARAÚJO.

Manaus(Am), 09 de Setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0073/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001125-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 09/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SESAM / POLICLÍNICA ANTÔNIO ALEIXO.

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAÚDE  DA POLICLÍNICA
ANTÔNIO ALEIXO, UNIDADE DE SAÚDE GERIDA PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM.

Manaus(Am), 09 de Setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PORTARIA

Portaria nº 2025/0000055506
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições Nº
173.2025.000009
Data de Instauração: 28/03/2025
Promotoria de Justiça da Comarca de Itamarati/AM
Assunto: Determina a instauração de Procedimento Administrativo para
“fiscalizar e acompanhar a implementação do Fundo da Infância e
Adolescência no Município de Itamarati”

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
EMILIANA DO CARMO SILVA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

EXTRATO DE PROMOTORIA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAPURÁ/AM

AVISO

Notícia de Fato n.º 280.2026.000003
Interessado: Lucas Oliveira Rodrigues
Noticiado:  Agente público a identificar
Assunto:  Controle externo da atividade policial — possível
violência/tortura praticada por agente público

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de peças encaminhadas
a esta Promotoria de Justiça, extraídas do Auto de Prisão em Flagrante
n.º 0000004-79.2026.8.04.5000, lavrado em desfavor de LUCAS
OLIVEIRA RODRIGUES, preso em flagrante pela suposta prática do
crime de roubo majorado pelo emprego de arma branca, previsto no art.
157, § 2.º, inciso VII, do Código Penal.

Conforme se extrai dos autos, a presente Notícia de Fato foi autuada
em 23 de janeiro de 2026, tendo como assunto principal o controle
externo da atividade policial, a partir de notícia de possível tortura ou
violência praticada por agente público.

Verifica-se, ainda, que o prazo ordinário de apreciação da Notícia de
Fato encontra-se vencido, constando como data-limite o dia 22 de
fevereiro de 2026, circunstância que impõe a imediata regularização da
tramitação do feito, mediante deliberação fundamentada.

Consta dos autos que Lucas Oliveira Rodrigues foi autuado em
flagrante no APF n.º 4066/2026, após suposta prática de roubo em via
pública, ocorrido em 04 de janeiro de 2026, por volta das 05h30min, na
Avenida Gilberto Mestrinho, Centro, Japurá/AM, mediante grave
ameaça exercida com emprego de arma branca, tendo como vítima
Sara da Silva Gonçalves, além de menção à vítima/testemunha Alan
Sena Damaceno.

Segundo o boletim de ocorrência, as vítimas teriam sido abordadas em
via pública por indivíduo que, mediante grave ameaça, subtraiu
pertences pessoais, incluindo aparelho celular, relógio e cordão de
ouro, evadindo-se em seguida. Consta, ainda, que o autor foi
identificado como Lucas Oliveira Rodrigues, conhecido pelo vulgo
“Tatuí”, tendo sido localizado e preso posteriormente, em 05 de janeiro
de 2026.

No termo de depoimento do condutor, consta que a equipe policial teria
iniciado diligências após notícia do roubo, logrando êxito na captura do
suspeito nas proximidades de sua residência, ocasião em que, ao
avistar a equipe policial, teria tentado evadir-se correndo para área de
mata, sendo alcançado e detido.

Posteriormente, em audiência de custódia realizada nos autos n.º
0000004-79.2026.8.04.5000, houve registro de relato de possível
violência praticada por agentes públicos, com referência a possível
excesso por parte da Polícia Civil e da Guarda Municipal, razão pela
qual o Juízo determinou a remessa de peças ao Ministério Público para
adoção das providências cabíveis no âmbito do controle externo da
atividade policial.

É o relatório. Decido.

A presente Notícia de Fato não comporta arquivamento neste momento.

Embora os elementos atualmente disponíveis ainda não permitam
afirmar, com segurança, a ocorrência de tortura, abuso de autoridade,
lesão corporal, maus-tratos, violência arbitrária ou qualquer outro ilícito
penal ou funcional praticado por agente público, há notícia formalizada
em audiência de custódia acerca de possível violência ou excesso no
contexto da prisão de Lucas Oliveira Rodrigues.
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A audiência de custódia constitui mecanismo essencial de controle da
legalidade da prisão e de verificação da integridade física e psíquica da
pessoa custodiada. Assim, todo relato de agressão, maus-tratos, tortura
ou uso abusivo da força por agentes públicos deve receber tratamento
institucional adequado, especialmente quando envolve pessoa recém-
submetida à atuação estatal.

No caso concreto, há necessidade de esclarecimento de pontos
relevantes ainda não suficientemente delimitados nos autos,
especialmente:

a) se Lucas Oliveira Rodrigues sofreu agressões físicas, maus-tratos ou
uso abusivo da força antes, durante ou após sua captura;

b) se eventual violência foi praticada por policiais civis, guardas
municipais, policiais militares, populares ou outros agentes;

c) quais agentes públicos participaram da diligência, captura,
contenção, condução, apresentação e custódia do interessado;

d) se houve emprego de força física, algemas, técnicas de imobilização,
instrumentos de contenção ou qualquer outro meio coercitivo;

e) se há exame de corpo de delito, prontuário médico, fotografias,
vídeos, imagens de câmeras públicas ou privadas, registros de rádio,
mensagens, relatórios operacionais ou outros elementos documentais
capazes de esclarecer a dinâmica dos fatos;

f) se houve instauração de procedimento administrativo, sindicância,
apuração preliminar ou procedimento correcional no âmbito da Polícia
Civil, da Guarda Municipal ou de outro órgão de segurança pública.

A versão policial constante do APF indica que a prisão teria ocorrido
após diligências relativas à apuração de roubo majorado, com tentativa
de fuga do suspeito para área de mata. Tal versão, contudo, não afasta,
por si só, a necessidade de apuração do relato feito em audiência de
custódia, pois a eventual resistência ou fuga do custodiado pode
justificar medidas proporcionais de contenção, mas não autoriza, em
nenhuma hipótese, excesso, violência desnecessária, castigo, maus-
tratos ou tratamento degradante.

De igual modo, o relato do custodiado não autoriza, isoladamente,
imputação direta a agentes públicos sem prévia complementação
informativa. O caminho adequado, portanto, é a prorrogação da Notícia
de Fato, com a realização de diligências preliminares destinadas à
formação de convicção mínima quanto à materialidade, autoria e
contexto da conduta noticiada.

Assim, a prorrogação do feito revela-se necessária, proporcional e
adequada, a fim de permitir posterior deliberação ministerial quanto à
instauração de procedimento próprio de controle externo da atividade
policial, instauração de Procedimento Investigatório Criminal, requisição
de inquérito policial por autoridade diversa, remessa de peças ao órgão
correcional competente ou arquivamento fundamentado.

Diante do exposto, com fundamento no art. 22 da Resolução n.º
006/2015-CSMP, **PRORROGO** a presente Notícia de Fato pelo
prazo de 90 dias, a contar desta decisão.

Determino ao apoio administrativo:

1. Registre-se no sistema MPVirtual a prorrogação da presente Notícia
de Fato pelo prazo de 90 dias, certificando-se nos autos.

2. Oficie-se ao Juízo da Vara Única da Comarca de Japurá/AM,
solicitando, no prazo de 10 dias úteis, o encaminhamento dos seguintes
documentos e informações relat ivos ao APF n.º 0000004-
79.2026.8.04.5000:

a) cópia integral do termo de audiência de custódia;

b) acesso ou cópia da gravação audiovisual da audiência de custódia;

c) cópia integral da decisão proferida em audiência;

d) informação sobre eventual determinação judicial de realização de
exame de corpo de delito em Lucas Oliveira Rodrigues;

e) cópia de eventual laudo, certidão, manifestação ou documento
posterior relacionado ao relato de violência, tortura, maus-tratos ou
excesso por parte de agentes públicos.

3. Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Delegado de Polícia titular da
Delegacia Interativa de Polícia Civil em Japurá/AM / 59.º Distrito
Integrado de Polícia, solicitando, no prazo de 10 dias úteis, sem
prejuízo de outras informações que entender pertinentes:

a) cópia integral do APF n.º 4066/2026, caso ainda não integralmente
juntado aos autos desta Notícia de Fato;

b) cópia do boletim de ocorrência n.º 00004066/2026;

c) cópia dos termos de depoimento, interrogatório, auto de exibição e
apreensão, requisições de exame de corpo de delito, notas de culpa,
comunicações de prisão e demais peças lavradas;

d) identificação completa de todos os policiais civis, policiais militares,
guardas municipais ou outros agentes públicos que participaram da
diligência, captura, contenção, condução, apresentação ou custódia de
Lucas Oliveira Rodrigues;

e) relatório circunstanciado acerca da captura do custodiado,
especialmente quanto ao local, horário, agentes presentes, eventual
tentativa de fuga e meios empregados para sua contenção;

f) esclarecimento se houve uso de força física, algemas, técnicas de
imobilização, instrumentos de contenção, spray de pimenta, arma não
letal ou qualquer outro meio coercitivo;

g) em caso positivo, encaminhamento de relatório circunstanciado sobre
a necessidade, proporcionalidade, local, momento e agente
responsável pelo emprego da força ou do instrumento utilizado;

h) informação sobre a existência de câmeras na unidade policial, na
viatura, em prédios públicos, residências ou estabelecimentos próximos
que possam ter registrado a captura, contenção, condução ou
apresentação do custodiado;

i) existência de fotografias, vídeos, registros de rádio, mensagens,
relatórios operacionais, partes policiais ou documentos internos
relacionados ao fato;

j) cópia de eventual exame de corpo de delito realizado em Lucas
Oliveira Rodrigues;

k) informação sobre eventual instauração de apuração interna,
sindicância ou comunicação à Corregedoria competente.

4. Oficie-se ao Município de Japurá/AM, por intermédio do Prefeito
Municipal Vanilso Monteiro da Silva, com cópia ao órgão responsável
pela Guarda Municipal, encaminhando cópia
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desta decisão e das peças essenciais dos autos, para ciência da notícia
de possível excesso envolvendo agentes da Guarda Municipal,
solicitando, no prazo de 15 dias úteis:

a) identificação completa dos guardas municipais que participaram da
ocorrência envolvendo Lucas Oliveira Rodrigues nos dias 05 e/ou 06 de
janeiro de 2026;

b) escala de serviço da Guarda Municipal nos dias 05 e 06 de janeiro de
2026;

c) relatório de atuação, parte de serviço, registro interno, comunicação
administrativa ou documento equivalente relacionado à ocorrência;

d) informação sobre eventual participação da Guarda Municipal na
diligência, captura, contenção, condução, apresentação ou custódia do
interessado;

e) informação sobre eventual instauração de procedimento
administrativo, sindicância, apuração preliminar ou processo disciplinar;

f) caso já exista apuração interna, remessa de cópia da portaria de
instauração, número do procedimento e fase atual;

g) existência de fotografias, vídeos, mensagens, registros de rádio,
relatórios ou outros documentos relativos aos fatos;

h) indicação da autoridade municipal responsável pela Guarda
Municipal e pelo eventual procedimento administrativo instaurado ou a
instaurar.

5. Oficie-se à Corregedoria-Geral do Sistema de Segurança Pública do
Estado do Amazonas, encaminhando cópia desta decisão e das peças
essenciais dos autos, para ciência da notícia de possível excesso
atribuído à Polícia Civil, solicitando, no prazo de 15 dias úteis:

a) informação sobre a existência de procedimento correcional,
sindicância, investigação preliminar ou apuração relacionada aos fatos;

b) caso exista apuração em curso, indicação do número do
procedimento, unidade responsável, fase atual e providências
adotadas;

c) caso ainda inexista procedimento, informação sobre eventual
instauração de apuração correcional;

d) identificação de eventual órgão correcional competente para apurar a
conduta de policiais civis, policiais militares ou demais agentes de
segurança pública envolvidos;

e) remessa de cópia de documentos eventualmente já produzidos.

6. Oficie-se ao Hospital ou unidade de saúde que eventualmente tenha
atendido Lucas Oliveira Rodrigues, caso identificado nos autos ou
informado pela autoridade policial, solicitando, no prazo de 10 dias
úteis:

a) cópia de eventual prontuário, ficha de atendimento, evolução médica,
relatório de enfermagem, prescrição ou documento equivalente;

b) informação sobre lesões constatadas no paciente;

c) informação sobre eventual relato de agressão, dor, lesão, queda,
contenção ou violência praticada por agentes públicos ou terceiros;

d) identificação dos profissionais que realizaram o

atendimento.

7. Oficie-se ao órgão responsável pela perícia médico-legal, solicitando,
no prazo de 10 dias úteis:

a) informação sobre a realização de exame de corpo de delito em Lucas
Oliveira Rodrigues após sua prisão ou audiência de custódia;

b) cópia do respectivo laudo, se já elaborado;

c) caso o exame não tenha sido realizado, esclarecimento sobre o
motivo da não realização e indicação da providência necessária para
seu cumprimento.

8. Notifique-se Lucas Oliveira Rodrigues, no endereço constante dos
autos ou por outro meio idôneo, para comparecer a esta Promotoria de
Justiça, em data a ser designada, a fim de prestar declarações sobre os
fatos, especialmente para esclarecer:

a) em que momento teria ocorrido a violência ou excesso relatado em
audiência de custódia;

b) quem teria praticado os atos;

c) se consegue reconhecer, descrever ou identificar os agentes
envolvidos;

d) se houve uso de força física, chutes, socos, queda, imobilização,
algemas, spray de pimenta ou outro meio de contenção;

e) quais lesões sofreu e em quais regiões do corpo;

f) se recebeu atendimento médico;

g) se possui fotografias, vídeos, mensagens, testemunhas ou outros
elementos de prova;

h) se a suposta violência teria sido praticada por policiais civis, guardas
municipais, policiais militares, populares ou outros agentes.

9. Após a juntada das respostas, avalie-se a necessidade de oitiva dos
policiais, guardas municipais, profissionais de saúde, vítimas,
testemunhas e demais pessoas mencionadas nos documentos.

10. Decorridos os prazos, com ou sem resposta, certifique-se nos autos
e retornem conclusos para deliberação quanto:

a) à instauração de Procedimento Administrativo de Controle Externo da
Atividade Policial;

b) à instauração de Procedimento Investigatório Criminal;

c) à requisição de inquérito policial por autoridade diversa, caso
necessário;

d) à remessa de peças ao órgão correcional competente;

e) à requisição de diligências complementares;

f) ou ao arquivamento fundamentado, caso inexistam elementos
mínimos de materialidade ou autoria.

11. Publique-se.

Cumpra-se.

Japurá/AM, 09 de maio de 2026.
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WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO

Notícia de Fato n.º 280.2025.000174

Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas
Assunto: Apuração de possível omissão funcional de autoridade policial
relacionada ao atendimento e adoção de providências em notícia de
violência contra criança/adolescente.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Japurá/AM, com fundamento na
Resolução n.º 006/2015-CSMP, PRORROGOU por 90 (noventa) dias, a
contar de 06 de maio de 2026, o prazo de tramitação da Notícia de Fato
n.º 280.2025.000174, diante da necessidade de realização de
diligências complementares.

Determinou-se a manutenção do sigilo do procedimento, a adequação
de seu objeto e a expedição de ofícios à autoridade policial, à
Corregedoria-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas, à rede
socioassistencial, ao Conselho Tutelar e à área municipal de saúde,
para obtenção de informações e documentos necessários ao
esclarecimento dos fatos.

Após o cumprimento das diligências, deverá ser avaliada a adoção das
providências ministeriais cabíveis, inclusive eventual conversão da
Notícia de Fato em Procedimento Investigatório Criminal, requisição de
instauração ou remessa de inquérito policial, adoção de medidas
protetivas ou arquivamento, conforme os elementos colhidos.

Japurá/AM, 06 de maio de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO

Notícia de Fato n.º 173.2026.000052-PJI
Requerente: Não informado

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da Promotoria
de Justiça de Itamarati/AM, na forma do art. 23-A, incido I, c/c art. 18,
§1º, todos da Resolução CSMP nº 06/2015 – CSMP, in fine, dá
conhecimento ao manifestante não informado, que foi arquivada a
Notícia de Fato n.º 173.2026.000052– PJ - Itamarati/AM, em razão de
ter sido cumprida as devidas providências, conforme determinações
contidas no Despacho da Promotora de Justiça desta promotoria de
Itamarati.
Esclarece, ainda, caso eventuais interessados não concordem com o
Despacho de arquivamento, poderão interpor recurso administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público, devidamente fundamentado e
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, a ser interposto
na Promotoria de Justiça de Itamarati/AM, localizada na Rua 13 de
Maio, s/n, Centro, Itamarati/AM, bem como através do e-mail
<01promotoria.itt@mpam.mp.br>, nos termos do art. 20 da Resolução
nº06/2015 CSMP.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça Substituta

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0075/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001145-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 10/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS –  SESAM /  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAZONAS – HEMOAM.

O b j e t o :  A C O M P A N H A M E N T O  D A  M A N U T E N Ç Ã O  D E
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS E DAS MEDIDAS TOMADAS PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM RELAÇÃO À NECESSIDADE DE
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E DE CRIAÇÃO DE NOVOS
CARGOS, NO ÂMBITO DO FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAZONAS – HEMOAM.

Manaus(Am), 10 de Setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0309/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2021.00000603-9
Classe Processual: Inquérito Civil

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Inquérito Civil n.º 06.2021.00000603-9  - 54ª PRODHSP, instaurado
para "APURAR A OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO
CONCURSO PÚBLICO, INSCULPIDO NO ART. 37, INCISO II, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88, DIANTE DA POSSÍVEL OCUPAÇÃO
DE CARGOS EFETIVOS POR RECURSOS HUMANOS EM REGIME
DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO
HOSPITALAR DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAZONAS
- HEMOAM.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0036/2026/54PJ, de 09.07.2026.

Os autos do referido Inquérito Civil, juntamente com sua Promoção de
Arquivamento serão remetidos ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 03 (três) dias, contados da comprovação da
efetiva cientificação dos interessados, podendo, nos termos do art. 39,
pár. 6º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, as pessoas legitimadas
apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos
autos do referido Inquérito Civil até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público.

Manaus(Am), 10 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0099004-58.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). ELANE BRUNO SILVA FERREIRA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0099004-
58.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 10-13, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0028171-78.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). AUDAIR ALVES DOS SANTOS, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0028171-78.2026.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0306/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2025.00000582-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 e art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000582-3
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR O REGULAR
ABASTECIMENTO DO MEDICAMENTO NORIPURUM (SACARATO
DE HIDRÓXIDO DE FERRO – SOLUÇÃO INJETÁVEL – 20MG/ML) E
SEU EFETIVO

AVISO

FORNECIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
– SUS, PELA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO AMAZONAS –
CEMA." ,  nos termos da Promoção de Arqu ivamento n . º
0064/2026/54PJ.  

Manaus(Am), 09 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0305/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005527-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005527-2 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SOLICITAÇÃO DE CONSULTA ESPECIALIZADA" nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0734/2026/54PJ, de
04.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 09 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0147031-72.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). WINIFER NAZARETH DEL JESUS HERNANDEZ
GONZALEZ, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº
0147031-72.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0147031-72.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). CRISTIAN EDUARDO RIVAS MARTINEZ, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0147031-
72.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0238078-30.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Fernanda Franca Barros-, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0238078-30.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 22-24, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0056371-32.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Daiane Aranha Barbosa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0056371-32.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 40-44, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

AVISO

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0056371-32.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Paulo Sergio Reis dos Santos, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0056371-32.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 40-44, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0189778-37.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Rebeca Bessa Ferreira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0189778-37.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO Nº. 63/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a). Senhor
André de Souza Lima. da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Processo
n.0248879-05.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento de fls.01, e fls.02, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-
se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter
a matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

Edital de Intimação n.º 0308/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005482-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, 

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005482-9 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "MANIFESTAÇÃO ANÔNIMA NA QUAL RELATA-SE
SUPOSTA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ATRIBUÍDA À DIREÇÃO
DO CENTRO DE SAÚDE MENTAL DO AMAZONAS – CESMAM,
DIANTE DO ALEGADO ACÚMULO ILEGAL DE CARGOS POR
SERTVIDOR OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO DE
ENFERMAGEM, QUE ESTARIA AFASTADO POR ATESTADOS
MÉDICOS DA UNIDADE DESDE O ANO DE 2024,  MAS
PERMANECERIA TRABALHANDO EM OUTRO VÍNCULO, NO
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS - HMAM", nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0928/2026/54PJ, de 09.09.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 10 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0274/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000617-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma
disposta no art. 39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi
determinado o arquivamento do Procedimento Administrativo n.º
09 .2024 .00000617-3  -  54ª  PRODHSP,  i ns tau rado  pa ra
"ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DOS SERVIÇOS MÉDICOS
EM REUMATOLOGIA AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE – SUS, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS - SES/AM.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0054/2026/54PJ, de 24.08.2026.

Manaus(Am), 25 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara

EDITAL

Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0573764-34.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Rosinaldo Batista de Oliveira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0573764-34.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 23-25, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0573764-34.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Cristiane de Souza Nascimento, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0573764-34.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 23-25, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0032270-91.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). ADRIANO PEREIRA DA SILVA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0032270-91.2026.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0567820-51.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Daniel Mendes Seabra, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0567820-51.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 27-29, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0049149-76.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). PEDRO HENRIQUE BRASIL DE ALMEIDA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0049149-
76.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0212858-30.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Jose Angelo Ferreira Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0212858-30.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 30-32, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

AVISO

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0212858-30.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Gilmara Rodrigues dos Santos, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0212858-30.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 30-32, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0307/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000321-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000321-0  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DE
MEDICAMENTOS VOLTADOS À ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL  E
SEU EFETIVO FORNECIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE – SUS, PELA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE
SAÚDE E CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO AMAZONAS – CEMA,
NA CIDADE DE MANAUS.", nos termos da Promoção de Arquivamento
n.º 0066/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 09 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0190494-64.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Francisco de Souza Lima, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº  0190494-64.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 8-10, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Procedimento Preparatório n. 175.2025.000026

Noticiante: Conselho Tutelar de Carauari
Noticiado: Maria Lucineide Fernandes da Costa

O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento do presente Procedimento Preparatório n.
175.2025.000026. em trâmite nesta Promotoria de Justiça. As razões
do arquivamento encontram-se expostas no Despacho Nº
2026/0000156487.01PROM_CRR, disponível para consulta nesta
Promotoria de Justiça, bem como do prazo recursal de 10 (dez) dias, a
contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 09 de setembro de 2026.

AVISO Nº 045/2026

PORTARIA Nº 0049/2026/70PJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000065-4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa eProteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art.129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92 e Ato PGJ nº
042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, naforma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, aoconsumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos,coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos aopatrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionaisou de
entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei nº
8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a”e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0049/2026/70PJ

âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15, do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, que disciplina,
no âmbito do Ministério Público Estadual, a instauração e tramitação do
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2026.00000065-4 versa sobre obter de elementos para identificação
de eventuais responsáveis e delimitação do objeto, referente a supostos
atos de improbidade administrativa, relacionados ao Chamamento
Público nº 001/2025 da Secretaria de Estado da Proteção Animal do
Amazonas – SEPET;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0207/2026/70PJ que
determina a instauração de inquérito civil, por meio de portaria, nos
termos do art. 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciais previstas em
Lei para a defesa e proteção do patrimônio público e social;

RESOLVE:

I – CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, a contar de 28/07/2026, a fim de apurar os
alegados atos de improbidade administrativa e natureza dolosa da
conduta prevista no art. 11, caput e inciso V da Lei nº 8.429/92 e, ainda,
se houve prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito, na condução do
Chamamento Público nº 001/2025, pela ausência de republicação do
edital com alterações, exigências restritivas da participação no referido
processo ou direcionamento indevido em ofensa aos princípios da
Administração Pública, ausência de custo estimado e orçamento de
equipamentos e mobiliários necessários ao funcionamento do Hospital
Veterinário, possível descumprimento às legislações aplicáveis às
parcerias e cooperações com Organizações da Sociedade Civil- OSC;

II – REQUISITAR a Secretaria de Estado da Proteção Animal do
Amazonas - SEPET/AM para que esclareça formalmente, no prazo de
10 (dez) dias, em mídia digital, as seguintes questões: i) Que a se
manifeste-se formalmente sobre a ausência de resposta em relação as
irregularidades apontadas na Notificação nº 417/2025-DILCON. ii) Sob
o ponto de vista sanitário, por qual motivo não foi descrito no edital a
tipologia do Hospital, segundo os critérios da Resolução CFMV nº
1.275/2019? O que facil i taria instituir requisitos formais de
licenciamento e responsabilidade técnica exigidos pelos órgãos de
fiscalização.iii) Por que não foi realizado pela SEPET o custo estimado
dos mobiliários, equipamentos necessários, uma vez que foi
observervado no edital a inexistência de lista de equipamentos a serem
adquiridos ou fornecidos, com respectivos valores referenciais, onde
deixou-se a cargo dos part ic ipantes orçarem os refer idos
equipamentos?;iv) Após a alteração do edital, por que não houve a
republicação e a devolução dos prazos originais aos interessados na
participação?v) Qual o motivo e justificativa para a SEPET ter incluído
no edital o critério temporal de existência de mercado, como critério de
pontuação?vi) Justificar o porquê da adoção de critérios de pontuação
que supostamente restringiram a competitividade entre OSCs, uma vez
que a pontuação por unidades ativas (Item 3 da tabela), fls. 577, exigiu
a comprovação de"unidades ativas com serviços clínico-assistenciais
veterinários em execução há pelomenos um ano" à razão de 0,5 ponto
por unidade, exigindo 20 unidades ativas comTermo de Colaboração
para atingir a nota máxima (10 pontos). Trata- se de exigência
desproporcional e altamente restritiva, incompatível com a realidade do
setor de proteção
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animal, favorecendo injustificadamente grandes estruturas; vii)
Apresentar outras justificativas ou documentos que julgar pertinentes.

III - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os  trabalhos.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

25 de agosto de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000808-0
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0054/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00002678-8,
oriunda de denúncia sigilosa relativa à Escola Estadual de Tempo
Integral Francisca Botinelly Cunha e Silva, na qual foram noticiadas
supostas irregularidades relacionadas às condições de funcionamento
da unidade escolar, notadamente quanto à climatização dos ambientes,
à disponibilidade de carteiras escolares, à atuação dos profissionais de
apoio e ao cumprimento da jornada de trabalho e do intervalo destinado
ao almoço;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
d e  F a t o ,  e  a s  r a z õ e s  c o n t i d a s  n o  D e s p a c h o  n . º
0 4 0 7 / 2 0 2 6 / 5 5 ª P R O D H E D ,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando apurar a
persistência de eventuais irregularidades na Escola Estadual de Tempo
Integral Francisca Botinelly Cunha e Silva quanto (i) ao funcionamento
do aparelho de ar-condicionado da Sala 07, cuja necessidade de
manutenção corretiva foi apontada em relatório técnico do DEINFRA
(fls. 18-23), e (ii) à efetiva entrega e atual disponibilidade das 60
(sessenta)  car te i ras esco lares reg is t radas no Termo de
Responsabi l idade n. º  642 ( f l .  30) .
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
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servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos; II – seja expedido novo ofício à Secretaria de Estado de
Educação e Desporto Escolar – SEDUC, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, esclareça:
1) se foi realizada a manutenção corretiva do aparelho de ar-
condicionado da Sala 07, mencionado no relatório de visita técnica do
DEINFRA (fls. 18-23), informando a situação atual do equipamento e
encaminhando, caso existente, ordem de serviço, relatório de
manutenção ou outro documento comprobatório; 2) se as 60 (sessenta)
carteiras escolares registradas no Termo de Responsabilidade n.º 642
(fl. 30), relacionadas à solicitação constante do MEMO n.º 025/2026 (fl.
27), foram efetivamente disponibilizadas à unidade escolar e
permanecem atualmente na escola, esclarecendo, se necessário, a
correspondência entre o mobiliário registrado no termo e aquele
entregue à unidade, bem como encaminhando documento
complementar caso existente; III - Registre-se, publique-se e cumpra-
se.

Manaus, 09 de setembro de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
n.º 8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar n.º 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a nova redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do presente
Inquérito Civil, instaurado para apurar a adequação pedagógica da
Escola Municipal Domingos Sávio aos alunos com deficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, solicitando novas informações por parte da Secretaria
Municipal de Educação, sem prejuízo das demais diligências cabíveis,
fazendo-se necessário prorrogar por mais 01 (um) ano o presente
Inquérito Civil, conforme determinado no art. 37, da Resolução n.º
006/2015-CSMP, a contar de 10/08/2026;

RESOLVE:

RENOVAR o Inquérito Civil n.º 06.2023.00000623-6, pela 2ª vez, para
continuar a apurar a adequação pedagógica da Escola Municipal
Domingos Sávio aos alunos com deficiência;

ENCAMINHAR cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público para publicação, após a análise do mérito da
prorrogação.

CUMPRA-SE.

Manaus, 09/09/2026.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0060/2026/59ªPRODHED
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Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ª PRODHED

Inquérito Civil n.° 06.2025.00000132-7

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o arquivamento do
Inquérito Civil, instaurado para  apurar possíveis irregularidades
decorrentes do funcionamento de posto de lavagem de veículos situado
na Rua Antônio dos Passos de Miranda, n.º 313, bairro São Francisco,
nesta cidade de Manaus/AM.
Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento do feito,
providência esta determinada com fundamento no art. 39, inc. I c/c art.
44 da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Por oportuno, informo que caso não concorde com a referida
determinação, V. Sa. poderá apresentar recurso administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão deste, do
contrário, será efetivado o arquivamento da aludida representação, nos
termos do art. 39, III, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

 
Manaus, 09 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0061/2026/18PJ

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0064/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000754-7
Data da Instauração: 01/09/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:Cafe do Norte Industria e Comercio de Alimentos Moraes
LTDA,  Av  Borba ,  1467 ,  cob ranca@cafedonor te .com.b r ,
CACHOEIRINHA -  CEP 69065-280 ,  Manaus -AM 
Objeto: suposta atuação irregular de estabelecimento o qual estaria
funcionando sem Alvará de funcionamento, Licença ambiental, Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB); Certificado de Inspeção
Técnica (CIT) e Habite-se do imóvel
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0064/2026/51ªPJ

Extrato de Portaria
Portaria nº:  0065/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000766-9
Data da Instauração: 01/09/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado:Amazonas Distibuidora de Energia S.A, SETE DE
SETEMBRO, 2414, CACHOEIRINHA - CEP 69065-170, Manaus-AM. 
Objeto: suposta dificuldade enfrentada por pessoa com deficiência para
obter a transferência de titularidade da unidade consumidora de energia
elétrica de sua residência, bem como eventual falha na prestação do
serviço pela concessionár ia,  considerando a condição de
vulnerabi l idade

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0065/2026/51ªPJ

agravada do consumidor e a natureza essencial do serviço de
fornecimento de energia elétrica, cuja continuidade se mostra
indispensável à preservação de sua dignidade, segurança e bem-estar
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0066/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000770-3
Data da Instauração: 01/09/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:AMAZONAS ENERGIA 
Objeto: suposta irregularidade na prestação de serviço público
essencial de fornecimento de energia elétrica, consistente na negativa
de religação e facilitação de negociação de débito pela concessionária,
em prejuízo de consumidora idosa em situação de vulnerabilidade, que
se encontra há meses sem energia elétrica em sua residência
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0066/2026/51ªPJ

Aviso nº0086/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00006427-1
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR parte interessada na Notícia de
Fato Nº:01.2026.00006427-1, cujo objeto trata de OFÍCIO Nº
2805/2026/SFO-NGC-CINT/SFO- NGC/SFO/ANP-DF-e, oriundo da
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP,
encaminhando cópia integral  dos autos Número Processo
Administrativo ANP: 48630.201064/2023-31 – SEI 2/2, para os efeitos
previstos no Decreto- Lei nº 2.848, de 7/12/1940, nas Leis nº 8.078, de
11/09/1990, nº 8.884, de 11/06/1994, e nº 8.176, de 8/2/1991, e
legislação superveniente, em síntese., em face de Atem s Distribuidora
de Petróleo SA para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 03 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0086/2026/51ªPJ

Aviso de Intimação nº 0087/2026/51ªPJ
Procedimento Administrativo nº 09.2025.00000476-8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§ 1º e 2º,
da Resolução n.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional
do Ministério Público, e, art. 39, § 4º, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, vem INTIMAR, parte interessada no Procedimento
Administrativo nº 09.2025.00000476-8, cujo objeto trata de suposta
atuação
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irregular de escola sem credenciamento ao CME, infringindo o art. 39,
VIII, do CDC., em face de Creche Escola Betesda - Cachoeirinha, para
se manifestar acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO que, ao
julgar dispensável a continuidade do feito, determinou seu
arquivamento no âmbito desta especial izada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 03 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Aviso nº0088/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00006560-4
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR ALDRY WILLYS DA SILVA
MOREIRA, parte interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00006560-
4, cujo objeto trata de suposto descumprimento de oferta e atraso na
entrega de uniformes esportivos pela empresa Prime Uniformes, com
entrega parcial do pedido, ocasionando prejuízos aos consumidores,
inclusive desclassificação de atletas em competição universitária, em
face de Prime Uniformes para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 08 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0088/2026/51ªPJ

Aviso nº0089/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00006512-6
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Leandro de Oliveira Portela, parte
interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00006512-6, cujo objeto
trata de supostas irregularidades atribuídas ao Plano de Saúde GEAP e
ao Hospital Adventista de Manaus, relativas à demora na autorização
de procedimento cirúrgico ortopédico de urgência e à negativa de
disponibilização de acomodação em apartamento ao paciente FLÁVIO
DE OLIVEIRA PORTELA, em face de Plano de Saúde GEAP, Hospital
Adventista de Manaus para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada.
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 08 de setembro de 2026
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0089/2026/51ªPJ

51ª PRODECON

Aviso nº0091/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00003398-9
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR Wesley da Silva Batista, parte
interessada na Notícia de Fato Nº:01.2026.00003398-9, cujo objeto
trata de suposta ausência de iluminação pública na Vila Vitória
localizada na Rua Luiz Antony, nº 23, Manaus., em face de Município
de Manaus para se manifestar acerca do DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 08 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0091/2026/51ªPJ

Aviso nº0092/2026/51ªPJ
Notícia de Fato Nº:01.2026.00005721-5
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, nos termos do art. 10, §§1º e 2º,
da Resolução N.º 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP/AM, vem INTIMAR, parte interessada na Notícia de
Fato Nº:01.2026.00005721-5, cujo objeto trata de suposta elevação
simultânea dos preços dos combustíveis e a uniformidade dos valores
praticados por postos revendedores no município de Manaus, a fim de
verificar eventual prática anticoncorrencial e possíveis reflexos nas
relações de consumo, em face de Postos de gasolina da cidade de
Manaus  para  se  man i fes ta r  acerca  do  DESPACHO DE
INDEFERIMENTO que, ao julgar dispensável a continuidade do feito,
determinou seu arquivamento no âmbito desta especializada. 
Por oportuno, informo que após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE), dar-se-á
sequência ao processo de arquivamento dos autos, nos termos da
Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM.
Manaus, 08 de setembro de 2026 
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

AVISO Nº 0092/2026/51ªPJ

Tramita nesta 18ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico expediente
destinado a apurar a responsabilidade da Concessionária Águas de
Manaus pela intervenção ambiental realizada para implantação da
Estação Elevatória de Esgoto – EEE/SES Augusto Montenegro II, em
área próxima ao Igarapé do Gigante, circunstância que demanda a
apuração de sua regularidade ambiental.

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição
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da República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo, e que as
condutas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, independente
da obrigação de reparar os danos causados;

CONSIDERANDO que o art. 129, III, da Constituição Federal prevê
como função institucional do Ministério Público a promoção do inquérito
civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos,
atribuição que autoriza a continuidade da apuração mediante a
instauração do procedimento extrajudicial adequado;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO que a esta 18ª Promotoria de Justiça incumbe
defender o Meio Ambiente e Patrimônio Histórico, zelando pela
legalidade dos atos emanados da administração pública;

RESOLVE:

I – CONVERTER para Procedimento Preparatório esta Notícia de Fato
n° 01.2026.00003807-3 – 18ª PRODEMAPH em face de Águas de
Manaus S/A, CNPJ n.º 03.264.927/0001-27, DETERMINANDO
inicialmente:

- a designação do servidor Igor Pinto como secretário;
- a remessa de cópia para publicação;
- aguarde-se o transcurso do prazo concedido ao Instituto de Proteção
Ambiental do Amazonas – IPAAM para apresentação da manifestação
técnica já requisitada;
b) com a juntada da resposta, voltem os autos conclusos para análise e
deliberação quanto às providências subsequentes.

Publique-se e cumpra-se.

Manaus, 08 de setembro de 2026.

TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela
Promotora de Justiça signatária, atualmente respondendo pela 18ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do Meio
Ambiente e Patrimônio Histórico, com fulcro no art. 129, incisos II e III,
da Constituição da República Federativa do Brasil, e no art. 8º, § 1º, da
Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição da
República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo, e que as
condutas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas
físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, independente
da obrigação de reparar os danos causados;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0096/2026/18PJ

e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO que o expediente que deu origem ao presente feito
decorre de comunicação encaminhada pelo Tribunal de Contas do
Estado do Amazonas acerca de medidas relacionadas à prevenção e
ao combate ao desmatamento ilegal, às queimadas e a outros ilícitos
ambientais;

CONSIDERANDO que, após a tramitação interna no Ministério Público,
os autos foram distribuídos a esta Promotoria de Justiça quanto à
atuação dos órgãos da Administração Pública Estadual, ficando as
questões especificamente relacionadas ao Município de Itacoatiara
submetidas ao órgão ministerial com atribuição naquela Comarca;

CONSIDERANDO que a atribuição territorial desta 18ª Promotoria de
Justiça se restringe ao Município de Manaus, razão pela qual a atuação
ministerial deve limitar-se às políticas, ações e medidas desenvolvidas
pelos órgãos estaduais com incidência nesta Capital;

CONSIDERANDO a necessidade de conhecer e acompanhar as ações
atualmente planejadas e executadas pela Administração Pública
Estadual para prevenção, monitoramento e combate às queimadas e
aos incêndios em vegetação no Município de Manaus, especialmente
nos períodos de maior estiagem e incidência de focos de calor;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 45, inciso II, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, o Procedimento Administrativo constitui
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVO:

INSTAURAR o Procedimento Administrativo nº 09.2026.00001135-1,
com o objetivo de acompanhar as medidas planejadas e executadas
pelos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do
Amazonas, no Município de Manaus, para prevenção, monitoramento e
combate às queimadas e aos incêndios em vegetação.

Determinando inicialmente:

- O registro do competente procedimento e a autuação da presente com
os documentos que a instruem;
- A designação do servidor Igor Pinto de Souza para secretariar este
Procedimento Administrativo;
- A remessa de cópia desta portaria para publicação;
- O cumprimento do último despacho destes autos.

Dê-se ciência. Cumpra-se.

Gabinete da 18ª PRODEMAPH, Manaus, 09 de setembro de 2026.

Tania Maria de Azevedo Feitosa
Promotora de Justiça

Notificação n. 0172/2026/91PJ
Ref. Proc. n. 0232430-69.2025.8.04.1000
Manaus, 12 de maio de 2026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
91ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no
art. 4º do Ato n. 334/2023/PGJ, NOTIFICA ANA CAROLINE DA SILVA
CERQUINHO para tomar ciência da
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promoção de arquivamento do procedimento em epígrafe.
Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
91promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Carla Santos Guedes Gonzaga
Promotora de Justiça

Ana Caroline da Silva Cerquinho
Rua Peru, n. 5, Conjunto Eldorado, Parque Dez
CEP 69050-500
Manaus-AM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela
Promotoria de Justiça de Barcelos, por sua Promotora de Justiça
signatária, no interesse do Procedimento Administrativo nº
039.2025.000020,  torna públ ico o teor  da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000153922.01PROM_BCL, conforme
anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 2026/0000153922.01PROM_BCL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
2ª Promotoria de Justiça de Manicoré, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal, no artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, que
instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público e com base na Lei
Complementar Estadual nº 011/93;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme artigo 127, caput, da
Constituição Federal e artigo 1º da Lei Complementar Estadual nº
11/1993;
CONSIDERANDO que, de acordo com a divisão de atribuições
proposta pela RESOLUÇÃO N° 028/2025-CPJ do Ministério Público do
Estado do Amazonas, editada em 30/10/2025 e com data de vigência a
partir de 08/06/2026 – conforme RESOLUÇÃO/CPJ Nº 017/2026-CPJ –,
na Comarca de Manicoré a 2ª Promotoria de Justiça detém atribuição
para atuar na defesa dos direitos da criança e do adolescente, nas
esferas cível e infracional;
CONSIDERANDO que o Ministério Público, de ofício ou mediante
provocação, nos autos do inquérito civil, de seu procedimento
preparatório ou do procedimento administrativo, poderá expedir
recomendações por escrito e devidamente fundamentadas, visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância e bens tutelados pelo
Ministério Público;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 75, § 1°, da Resolução n°
006/2015-CSMP, a recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria
dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos
interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim,
como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de
condutas;
CONSIDERANDO o disposto no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Federal nº 8.625/93, que prevê caber ao Ministério Público expedir
recomendação administrativa;

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº
2026/0000150202.02PROM_MNC

CONSIDERANDO os autos do Procedimento Administrativo Nº
188.2026.000018, em trâmite nesta 2ª Promotoria de Justiça de
Manicoré, instaurado para acompanhar e fiscalizar o processo
suplementar de escolha de membros do Conselho Tutelar do Município
de Manicoré/AM e, após a juntada integral da Notícia de Fato Nº
189.2026.000019, também destinado ao acompanhamento da
regularidade do quadro funcional e do cumprimento dos deveres de
seus membros;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal consagra a proteção
integral e a prioridade absoluta dos direitos da criança e do
adolescente, impondo à família, à sociedade e ao Estado o dever de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência e de assegurar, com
precedência, a efetividade das políticas e dos serviços que integram o
Sistema de Garantia de Direitos, nos termos do art. 227, caput, da
Constituição Federal e dos arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 8.069/1990;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, constituindo
serviço público essencial e porta permanente de acesso ao Sistema de
Garantia de Direitos (art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente
e art. 24 da Lei Municipal nº 929/2019);
CONSIDERANDO que em cada Município haverá, no mínimo, um
Conselho Tutelar, como órgão integrante da Administração Pública
local, composto de 5 (cinco) membros escolhidos pela população local
para mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução por novos
processos de escolha (art. 132 do ECA);
CONSIDERANDO que compete à lei municipal dispor sobre o local, dia
e horário de funcionamento do Conselho Tutelar e sobre a remuneração
e os direitos de seus membros, devendo a lei orçamentária municipal
prever os recursos necessários ao seu funcionamento e à remuneração
e formação continuada dos conselheiros tutelares (art. 134 do Estatuto
da Criança e do
Adolescente);
CONSIDERANDO que o processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar é realizado sob a responsabilidade do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, com
fiscalização do Ministério Público, cabendo ao Chefe do Poder
Executivo nomear e empossar os candidatos eleitos (arts. 139 e 201,
VIII, do ECA e arts. 5º e 6º da Resolução CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que os 5 (cinco) candidatos mais votados devem ser
nomeados e empossados como titulares, ao passo que todos os demais
candidatos habilitados são considerados suplentes, observada a ordem
decrescente de votação; ocorrendo vacância ou afastamento de titular,
o Poder Executivo deve convocar imediatamente o suplente e, havendo
dois ou menos suplentes disponíveis, o CMDCA deve iniciar
imediatamente processo de escolha suplementar (arts. 6º e 16, caput e
§ 2º, da Resolução CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que a autonomia conferida ao Conselho Tutelar
protege sua independência na aplicação das medidas de proteção, mas
não o transforma em órgão imune a deveres funcionais, à fiscalização
da jornada ou à responsabilização administrativa de seus integrantes,
uma vez que o exercício da autonomia não isenta o membro de
responder por suas obrigações funcionais e administrativas perante o
órgão ao qual está vinculado (art. 31 da Resolução CONANDA nº
231/2022);
CONSIDERANDO que a Resolução CONANDA nº 231/2022 estabelece
que o Conselho Tutelar deve permanecer aberto ao público nos moldes
definidos pela legislação local, garantido o atendimento ininterrupto à
população, e determina que todos os seus membros se submetam à
mesma carga horária semanal e aos mesmos períodos de plantão ou
sobreaviso, vedado tratamento desigual, sem prejuízo da divisão
equitativa de tarefas externas e do caráter colegiado das decisões (arts.
19, 20 e 21);
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 929/2019 de Manicoré
determina o funcionamento do Conselho Tutelar de segunda a sexta-
feira, das 8h às 17h, sujeita todos os seus membros à jornada ordinária
de 40 (quarenta) horas semanais e exige o
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registro de entradas e saídas por relógio de ponto digital ou, na sua
falta, por cartão de ponto manual, sob supervisão da Secretaria
Municipal de Administração e do CMDCA (art. 30, caput e § 2º - págs.
137/138 do PA);
CONSIDERANDO que a mesma legislação municipal prevê escala de
plantão formada por 2 (dois) conselheiros, um em exercício regular para
os atendimentos especiais após o expediente, nos finais de semana e
feriados, e outro em regime de sobreaviso, bem como determina o
encaminhamento mensal da escala ao CMDCA, à Secretaria Municipal
de Assistência Social, ao
Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de
Administração, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público (art. 30, I e §
1º, da Lei Municipal nº 929/2019 – pág. 138 do PA);
CONSIDERANDO que, por expressa disposição local, regime de
plantão é toda atividade alheia às 8 (oito) horas diárias de exercício, e
os períodos de plantão são excluídos da carga horária ordinária de 40
(quarenta) horas semanais, razão pela qual plantões, sobreavisos,
atendimentos extraordinários ou compensações informais não podem
substituir nem reduzir o cumprimento do expediente regular (art. 30, I,
parágrafo único, e § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019 – pág. 138);
CONSIDERANDO que a função de membro do Conselho Tutelar exige
dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer
outra atividade pública ou privada, nos termos do art. 38 da Resolução
CONANDA nº 231/2022, cujas deliberações, no âmbito da competência
para estabelecer normas gerais da política nacional de atendimento,
são vinculantes e obrigatórias para a
Administração Pública (art. 51 da mesma Resolução);
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 929/2019 de Manicoré
também impõe ao conselheiro tutelar atuação exclusiva e dedicação
integral e veda o exercício de atividade remunerada, a ausência da
sede durante o expediente sem motivo funcional, a atuação desidiosa e
o desempenho de qualquer atividade incompatível com a função,
embora ainda contenha ressalva ao magistério quando houver
compatibilidade de horários, dispositivo que demanda compatibilização
legislativa com a superveniente Resolução CONANDA nº 231/2022
(arts. 26, IX, e 27, II, V, IX e X – pág. 136 do PA);
CONSIDERANDO que, ainda que a frequência a curso superior não
constitua, isoladamente, acumulação de cargo, emprego ou atividade
remunerada, é objetivamente incompatível com o mandato quando as
aulas coincidem com a jornada legal ou impedem a presença do
conselheiro no expediente ordinário, não sendo lícito a ajuste interno,
escala informal ou deliberação do próprio
colegiado afastar norma legal de ordem pública;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar deve elaborar e manter
atualizado seu Regimento Interno, submetê-lo ao CMDCA, promover
sua publicação oficial e encaminhá-lo ao Poder Judiciário e ao
Ministério Público, além de realizar, no mínimo, uma reunião ordinária
semanal com a presença de todos os membros, lavrando em ata as
discussões e deliberações, sem prejuízo
do atendimento ao público (arts. 29 e 31 da Lei Municipal nº 929/2019
— págs. 137/138; arts. 18 e 21 da Resolução CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que o registro de todos os atendimentos, medidas de
proteção encaminhamentos e acompanhamentos no Sistema de
Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA é obrigatório, sob
pena de falta funcional, devendo o Conselho Tutelar encaminhar
relatório trimestral ao CMDCA, ao Ministério Público e ao Juízo da
Infância e Juventude (art. 23, §§ 1º e 4º,
da Resolução CONANDA nº 231/2022 e art. 26, IV, da Lei Municipal nº
929/2019);
CONSIDERANDO que a documentação originária do procedimento
revelou quadro funcional reduzido a 3 (três) conselheiros titulares em
atividade, com um membro em férias, outro em licença médica e
inexistência de suplentes disponíveis havia aproximadamente 2 (dois)
anos,

circunstâncias que ocasionavam sobrecarga, comprometiam a
continuidade do atendimento e motivaram a deflagração de processo
suplementar de escolha (pág. 11 do PA);
CONSIDERANDO que o CMDCA informou que não havia suplentes
disponíveis para convocação e que se encontrava em andamento
processo suplementar de escolha, tendo o Edital CMDCA nº 01/2026
previsto vagas para suplência, jornada de 40 (quarenta) horas
semanais, funcionamento das 8h às 17h, dedicação exclusiva e
submissão a plantão e sobreaviso (págs. 30/31
e 38/49, especialmente pág. 42 do PA);
CONSIDERANDO que o Ofício nº 171/2026-CT/MNC comunicou a
renúncia da conselheira Maria Paula Carvalho, a ausência da uma das
conselheiras remanescentes no período matutino em razão de
atividades acadêmicas e a redução da disponibilidade de outra
conselheira, informando que apenas dois conselheiros tutelares vinham
suportando integralmente a demanda, inclusive sem
fruição regular de folgas e com prejuízo às atividades nas comunidades
rurais (págs. 70/71);
CONSIDERANDO que a Universidade do Estado do Amazonas
confirmou que uma das conselheiras tutelares frequentava aulas de
segunda a sexta-feira, das 8h às 12h, e que uma segunda conselheira
participava de curso modular, no período de 26/06/2026 a 22/08/2026,
de segunda-feira a sábado, das 8h às 12h e das 13h às 17h, horários
coincidentes, total ou parcialmente, com o
expediente legal do Conselho Tutelar (pág. 96);
CONSIDERANDO que as manifestações individuais das conselheiras
noticiadas e a escala interna apresentada buscaram justificar a
ausência no expediente pela realização de plantões, sobreavisos,
atendimentos noturnos e arranjo aprovado pelo colegiado (págs. 90/94
e 105), embora tais expedientes não possam compensar a jornada
ordinária nem alterar o horário fixado no art. 30 da Lei Municipal nº
929/2019;
CONSIDERANDO que, diante dos elementos colhidos, esta Promotoria
de Justiça determinou ao CMDCA a instauração de procedimento
disciplinar para apurar o possível descumprimento da jornada e dos
deveres funcionais (págs. 114/115), tendo o Conselho informado a
abertura de sindicância por meio da Portaria CMDCA nº 003/2026, de
30/07/2026, com prazo máximo e
improrrogável de 30 (trinta) dias para conclusão (págs. 125/128 do PA),
sem que tenha sido emitido, até a presente data, relatório conclusivo;
CONSIDERANDO que férias, licenças e afastamentos legalmente
previstos são direitos dos conselheiros tutelares, mas devem ser
planejados e imediatamente supridos pela convocação de suplente, de
modo a preservar a composição legal do colegiado e impedir a
descontinuidade do serviço (art. 16 da Resolução CONANDA nº
231/2022);
CONSIDERANDO que o exercício das atribuições do Conselho Tutelar
por pessoa estranha ao órgão ou não escolhida pela comunidade é
vedado e produz atos nulos, não sendo admissível suprir a insuficiência
do colegiado mediante designação informal de servidor ou terceiro (art.
28 da Resolução CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que a aplicação de advertência, suspensão ou
destituição do mandato deve observar a natureza e a gravidade da
infração e ser precedida de sindicância e processo administrativo
imparcial, assegurados o contraditório e a ampla defesa, não se
confundindo a constatação de incompatibilidade de horários com
vacância automática do mandato (arts. 43 a 47 da Resolução
CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que a divisão de tarefas pode compreender
diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes,
fiscalização e outras atividades externas, mas deve ser equitativa,
documentada e incapaz de reduzir a jornada individual ou comprometer
o caráter colegiado das decisões (art. 20, parágrafo único, da
Resolução CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que o CMDCA, em conjunto com o Conselho Tutelar
e com apoio do Poder Executivo, deve estabelecer
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política permanente de qualificação profissional dos membros titulares e
suplentes, inclusive para correta utilização do SIPIA e para o
atendimento das demandas inerentes ao órgão (art. 49 da Resolução
CONANDA nº 231/2022);
CONSIDERANDO que a continuidade de quadro incompleto, a
tolerância com ausências incompatíveis com o expediente legal e a
inexistência de controle efetivo de jornada expõem crianças e
adolescentes a risco de desassistência, agravam a sobrecarga dos
membros que permanecem em atividade e violam os princípios da
legalidade, eficiência, continuidade do serviço público e prioridade
absoluta;
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis:
RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Manicoré, à Secretária
Municipal de Assistência Social, ao Presidente do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e a cada
Conselheiro Tutelar de Manicoré, individualmente, no
âmbito de suas respectivas atribuições funcionais próprias e de forma
articulada, que:
1. APRESENTEM, no prazo de 10 (dez) dias, relação nominal
atualizada de todos os membros titulares e suplentes do Conselho
Tutelar, acompanhada dos atos de nomeação, posse, renúncia, férias,
licenças, afastamentos e convocações, com indicação da situação
funcional individual e das datas de início e término de cada ocorrência;
2. ASSEGUREM a manutenção permanente da composição legal do
colegiado, com 5 (cinco) conselheiros tutelares titulares em efetivo
exercício, ressalvados os afastamentos legais imediatamente supridos
por suplente, nos termos do art. 132 do Estatuto da Criança e do
Adolescente e dos arts. 6º e 16 da Resolução CONANDA nº 231/2022;
3. CONCLUAM, caso ainda pendentes, no prazo de 10 (dez) dias, os
atos de apuração do resultado, homologação, publicação, nomeação e
posse decorrentes do processo suplementar de escolha disciplinado
pelo Edital CMDCA nº 01/2026, encaminhando a esta Promotoria cópia
integral dos atos e, se houver impedimento jurídico ou material,
apresentando justificativa individualizada e
cronograma final com prazo certo;
4. MANTENHAM cadastro atualizado de suplentes, em ordem
decrescente de votação, e iniciem imediatamente novo processo de
escolha suplementar sempre que houver 2 (dois) ou menos suplentes
disponíveis (art. 16, § 2º, da Resolução CONANDA nº 231/2022);
5. CONVOQUEM imediatamente o suplente regularmente classificado
sempre que ocorrer vacância ou afastamento de titular, inclusive por
férias, licença, suspensão cautelar ou outra hipótese legal, vedada a
designação de servidor, contratado ou terceiro não escolhido pela
comunidade para exercer atribuições do Conselho Tutelar (arts. 16 e 28
da Resolução CONANDA nº 231/2022);
6. ORGANIZEM o gozo de férias, licenças e afastamentos mediante
planejamento prévio entre o Poder Executivo, a Secretaria Municipal de
Assistência Social, o CMDCA e o Conselho Tutelar, de modo a impedir
a redução do colegiado e assegurar a convocação tempestiva de
suplente;
7. GARANTAM o funcionamento regular do Conselho Tutelar de
segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, com cumprimento individual de
40 (quarenta) horas semanais por todos os membros, sem redução por
escalas internas, acordos informais ou tratamento desigual (art. 30,
caput e § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019; arts. 19 e 20 da Resolução
CONANDA nº 231/2022);
8. IMPLANTEM E FISCALIZEM, de imediato, o registro diário e
individual de entrada e saída por relógio de ponto digital ou, na
impossibilidade temporária, por cartão de ponto manual, com
identificação de diligências externas, horários, destinos e retornos, sob
supervisão da Secretaria Municipal de Administração e do CMDCA (art.
30, caput e § 3º, da Lei Municipal nº 929/2019);
9. MANTENHAM as folhas de ponto, justificativas de ausência, ordens
de diligência, escalas, atas e demais registros funcionais organizados,
íntegros e disponíveis à fiscalização,

encaminhando mensalmente cópia à Secretaria Municipal de
Assistência Social, ao CMDCA e, durante os 6 (seis) meses
subsequentes, a esta Promotoria de Justiça;
10. ESTABELEÇAM escala de plantão com 2 (dois) conselheiros, um
responsável pelo atendimento especial após o expediente, nos finais de
semana e feriados e outro em regime de sobreaviso, com distribuição
equitativa entre todos os membros (art. 30, I, da Lei Municipal nº
929/2019 e art. 20 da Resolução CONANDA nº 231/2022);
11. ENCAMINHEM, mensalmente, antes do início de sua vigência, a
escala de plantão e sobreaviso ao CMDCA, à Secretaria Municipal de
Assistência Social, ao Departamento de Recursos Humanos da
Secretaria Municipal de Administração, ao Poder Judiciário e ao
Ministério Público (art. 30, § 1º, da Lei Municipal nº 929/2019);
12. ABSTENHAM-SE de utilizar plantões, sobreavisos, atendimentos
noturnos, jornadas extraordinárias ou compensações informais para
substituir, reduzir ou justificar ausência na jornada ordinária de 40
(quarenta) horas semanais, pois tais períodos são adicionais e
expressamente excluídos da carga horária comum (art. 30, I, parágrafo
único, e § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019);
13. EXIJAM de todos os titulares e antes de cada convocação dos
suplentes, declaração atualizada de cargos, empregos, funções,
atividades remuneradas, vínculos profissionais e horários acadêmicos,
instruída com documentos comprobatórios, para aferição da dedicação
exclusiva e da compatibilidade integral com a jornada legal (art. 38 da
Resolução CONANDA nº 231/2022);
14. NOTIFIQUEM os conselheiros que estejam exercendo outra
atividade profissional, cargo, emprego ou função pública ou privada, ou
frequentando atividades acadêmicas em horário coincidente com o
expediente, para que, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa,
promovam a imediata cessação da incompatibilidade e comprovem
disponibilidade integral para a função, vedada a presunção de que
plantão ou sobreaviso compensa ausência no expediente (arts. 38, 40 e
41 da Resolução CONANDA nº 231/2022; arts. 26, IX, 27, II, V e X, e 30
da Lei Municipal nº 929/2019);
15. O PREFEITO DEVERÁ AVALIAR FUNDAMENTADAMENTE, no
prazo de 60 (sessenta) dias, a elaboração e envio de projeto de lei à
Câmara Municipal destinado a compatibilizar a Lei Municipal nº
929/2019 com a Resolução CONANDA nº 231/2022, especialmente
para suprimir ou adequar a ressalva ao exercício do magistério
constante dos arts. 26, IX, e 27, II, deixando
expressa a dedicação exclusiva e a vedação de qualquer atividade
pública ou privada concomitante; enquanto não houver alteração
legislativa, deverá assegurar interpretação que jamais admita atividade
coincidente ou incompatível com o horário e as exigências do mandato
(arts. 38 e 51 da Resolução CONANDA nº 231/2022);
16. CONCLUAM, no prazo de 10 (dez) dias, a sindicância instaurada
pela Portaria CMDCA nº 003/2026, caso ainda não encerrada, com
relatório fundamentado e deliberação da autoridade competente,
encaminhando cópia integral a esta Promotoria e justificando
documentalmente eventual extrapolação do prazo fixado no ato
inaugural;
17. INSTAUREM, sempre que houver indícios de falta funcional, o
procedimento disciplinar cabível, por comissão imparcial e com
observância do contraditório, da ampla defesa, da proporcionalidade e
da individualização da conduta, aplicando-se, quando comprovada a
infração, as sanções legalmente previstas; qualquer afastamento,
suspensão ou destituição deve observar os arts.
43 a 47 da Resolução CONANDA nº 231/2022 e ser acompanhado da
convocação de suplente;
18. ATUALIZEM, no prazo de 30 (trinta) dias, o Regimento Interno do
Conselho Tutelar, caso inexistente ou desatualizado, submetendo-o ao
CMDCA, providenciando sua publicação oficial e remetendo cópia ao
Poder Judiciário e ao Ministério Público (art. 29 da Lei Municipal nº
929/2019 e art. 18 da Resolução CONANDA nº 231/2022);
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19. ASSEGUREM a realização de, no mínimo, uma reunião ordinária
mensal com todos os conselheiros, sem prejuízo do atendimento ao
público, com atas que registrem presença, discussão dos casos e
deliberações; as medidas emergenciais adotadas individualmente
durante plantões deverão ser submetidas ao colegiado no primeiro dia
útil subsequente (art. 31 da Lei Municipal nº 929/2019 e art. 21, § 1º, da
Resolução CONANDA nº 231/2022);
20. GARANTAM o registro obrigatório, tempestivo e individualizado de
todos os atendimentos, medidas de proteção, encaminhamentos e
acompanhamentos no SIPIA, bem como o envio dos relatórios
trimestrais ao CMDCA, ao Ministério Público e ao Juízo da Infância e
Juventude (art. 23, §§ 1º e 4º, da Resolução CONANDA nº 231/2022 e
art. 26, IV, da Lei Municipal nº 929/2019);
21. DISTRIBUAM de modo equitativo e documentado, os atendimentos,
plantões, sobreavisos, diligências, fiscalizações e demais atribuições
entre os membros, vedado tratamento desigual ou concentração
permanente da carga sobre parcela do colegiado (art. 20 da Resolução
CONANDA nº 231/2022 e art. 30, § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019);
22. ELABOREM, em até 30 (trinta) dias, programação funcional
contínua de visitas e atendimentos descentralizados nas comunidades
rurais do Município, com responsáveis, periodicidade e registro das
atividades, sem redução da jornada individual e sem prejuízo do
atendimento na sede (art. 20, parágrafo único, da Resolução
CONANDA nº 231/2022);
23. INSTITUAM política permanente de formação inicial e continuada
para membros titulares e suplentes, incluindo legislação da infância e
juventude, atribuições e limites do Conselho Tutelar, ética funcional,
atendimento em rede, registros no SIPIA, escuta protegida e atuação
em comunidades tradicionais (art. 49 da Resolução CONANDA nº
231/2022);
24. APRESENTEM, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestação formal
de acatamento e plano conjunto de cumprimento desta Recomendação,
discriminando, para cada item, a providência adotada ou programada, o
responsável administrativo, o prazo de execução e o documento
comprobatório correspondente; eventual recusa, total ou parcial, deverá
ser expressa e juridicamente fundamentada;
25. COMPAREÇAM, por seus representantes com poder de
deliberação, à reunião administrativa de verificação a ser realizada no
30º (trigésimo) dia contado do recebimento desta Recomendação, ou
no primeiro dia útil subsequente, na sede da 2ª Promotoria de Justiça
de Manicoré, em data e horário a ser comunicado, com a presença do
Ministério Público, do CMDCA, do Conselho Tutelar e da Procuradoria
Jurídica Municipal, ocasião em que serão examinados os documentos
de cumprimento de cada item e fixadas, se estritamente necessárias,
providências e datas complementares;
REQUISITA-SE, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias e na forma
do artigo 27, parágrafo único, inciso IV, segunda parte, da Lei nº
8.625/93, o encaminhamento à 2ª Promotoria de Justiça de Manicoré
(02promotoria.mnx@mpam.mp.br) de expediente
conjunto que contenha a manifestação de acatamento e o plano de
cumprimento referido no item 24, instruído com os documentos já
disponíveis, sem prejuízo da apresentação dos comprovantes
supervenientes e de sua análise na reunião prevista no item 25.
Ficam advertidos os destinatários da presente sobre os seguintes
efeitos das Recomendações expedidas: (a) constituir em mora os
responsáveis quanto às providências recomendadas, podendo o
descumprimento injustificado ensejar a adoção de medidas
administrativas e judiciais, cíveis ou criminais, cabíveis; (b) documentar
a ciência inequívoca das irregularidades e servir como elemento
probatório para a apuração das responsabilidades pertinentes; e (c) não
afastar o dever permanente de observância direta da Constituição
Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei Municipal nº
929/2019 e das Resoluções do
CONANDA.

O descumprimento injustificado, a omissão de resposta ou a
apresentação de informações incompletas poderão determinar a
adoção das medidas extrajudiciais e judiciais necessárias à
regularização do serviço, bem como a apuração individualizada de
eventual responsabilidade administrativa, civil, por improbidade
administrativa ou criminal, sempre segundo os pressupostos
legais próprios e mediante demonstração do elemento subjetivo
exigível.
A partir da data da entrega da presente Recomendação, o Ministério
Público do Estado do Amazonas considera os destinatários
pessoalmente CIENTES da situação exposta, dos deveres funcionais e
administrativos incidentes e da necessidade de adoção das
providências recomendadas.
Dá-se aos destinatários desta Recomendação ciência imediata sobre
seus termos, devendo o Prefeito do Município de Manicoré, a Secretária
Municipal de Assistência Social e o Presidente do CMDCA ser
notificados pessoalmente.
Por último, para fins de publicidade (art. 75-A, IV, da Resolução nº
006/2015-CSMP) desta Recomendação e visando possibilitar o controle
social das medidas em apreço, publique-se no DOMPE e encaminhe-se
cópia desta ao Conselho Tutelar de Manicoré, com a solicitação de que
o seu conteúdo permaneça afixado no mural de avisos do órgão pelo
prazo mínimo de 30 (trinta) dias.
Cumpra-se.
Manicoré/AM, data da assinatura eletrônica.

Ludmilla Dematte de Freitas Coutinho
Promotora de Justiça

AVISO Nº 2026/0000142854.01PROM_NON

Notícia de Fato n.º 040.2025.001627
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte/AM

O Ministério Público do Estado do Amazonas, presentado pelo
Promotor de Justiça signatário, nos termos do art. 18, § 3º, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientif ica à coletividade do
arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2025.001627, cujas razões
encontram-se à disposição dos interessados nesta Promotoria de
Justiça. Por oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de 10
(dez) dias, a contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da
citada Resolução.

Nova Olinda do Norte/AM, datado e assinado eletronicamente.

Marcos Patrick Sena Leite
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000046936.01PROM_NON

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de São Sebastião do Uatumã/AM, na forma da
Resolução nº 006/2015-CSMP, torna público, para conhecimento dos
interessados, o arquivamento do PA nº 172.2025.000012, instaurado
para  acompanhar e fiscalizar as condições estruturais e operacionais
do Conselho Tutelar de São Sebastião do Uatumã/AM, em razão de
ajuizamento de Ação Civil Pública, cuja decisão encontra-se
integralmente disponível nos autos do procedimento e poderá ser
consultada pelos interessados nesta Promotoria de Justiça.
DATA: 10/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

AVISO Nº 2026/0000159989.01PROM_SSU

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 10 de setembro de 2026 Página 26Nº 3394

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela
Promotoria de Justiça de Barcelos, por sua Promotora de Justiça
signatária, no interesse do Procedimento Administrativo nº
180.2023.000092 ,  torna públ ico o teor da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000038165.01PROM_BCL , conforme
anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 2026/0000038165.01PROM_BCL

Notícia de Fato Nº MP: 040.2026.001503
Assunto: Suposta ocorrência de irregularidade na atuação de
autoridade policial.
Noticiante: Anônimo.
Noticiado: Jaqueline Nascimento de Brito e João Batista Flores
Órgão do MP: Promotoria de Justiça da Comarca de Anori
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio de
seu Promotor de
Justiça, nos termos do art. 16, § 2º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
cientifica o
interessado na notícia de fato em epígrafe para complementá-la, com
documentos ou outras
informações que corroborem os fatos narrados, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de
arquivamento, nos termos do art. 23-A, inciso III, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.
Anori/AM, 09 de setembro de 2025.

BRUNO BATISTA DA SILVA
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000158593

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de São Sebastião do Uatumã, na
forma da Resolução nº 006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber
aos interessados acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
040.2026.001594, cuja decisão encontra-se integralmente disponível
nos autos do procedimento e poderá ser consultada pelos interessados
nesta Promotoria de Justiça.
Eventual recurso administrativo deverá ser encaminhado ao Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, no prazo de 10
(dez) dias, contado da publicação deste edital, mediante apresentação
das respectivas razões e fundamentos, por meio do endereço eletrônico
01promotoria.ssu@mpam.mp.br.
DATA: 10/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

AVISO Nº 2026/0000157338.01PROM_SSU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
representante que ao final subscreve, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, incisos III e VI, da Constituição
Federal; pelos arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Federal n.º
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelo art. 43 e
seguintes da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas); e pelo art. 26, c/c art. 31,
ambos da Resolução n.º 006/2015-CSMP, e suas alterações

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000154765

posteriores; e
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pela efetividade dos direitos assegurados nas Constituições Federal e
Estadual, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos
termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio ambiente
e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso
III, da Constituição Federal, e do art. 1º, inciso I, da Lei n.º 7.347/1985;
CONSIDERANDO os termos da Notícia de Fato n.º 256.2026.000050,
autuada a partir de de representação formulada porJuliano Costa de
Souza, noticiando a existência de suposto lixão a céu aberto no Bairro
Duque de Ouro, Município de Manacapuru/AM;
CONSIDERANDO que ,  nos  t e rmos  do  DESPACHO Nº
2026/0000149115.01PROMMPU, encerrado o prazo de tramitação da
Notícia de Fato e pendentes diligências preliminares imprescindíveis à
identificação dos investigados e à delimitação do objeto, impõe-se a
conversão do presente feito em Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, segundo o qual o membro do Ministério Público, diante de
notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos
tutelados pela referida Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito
civil, instaurar formalmente procedimento preparatório, visando obter
elementos para identificação dos investigados ou delimitação do objeto;
RESOLVE:
1. CONVERTER a Notícia de Fato n.º 256.2026.000050 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, na forma do art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, com o seguinte objeto: Apurar possível destinação
irregular de resíduos sólidos em área localizada no Bairro Duque de
Ouro, Município de Manacapuru/AM, verificando a existência de lixão a
céu aberto, eventual descarte irregular de resíduos por agentes
públicos ou terceiros, a observância da Política Nacional de Resíduos
Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e da legislação ambiental aplicável, bem
como a adoção, pelo Poder Público Municipal, das medidas necessárias
para prevenir, cessar e reparar eventuais danos ambientais.
2. DETERMINAR a autuação e o registro do presente Procedimento
Preparatório no sistema MPVirtual, mantendo-se a numeração já
existente (Processo n.º 256.2026.000050), nos termos do art. 26, § 3º,
c/c art. 31, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
3. FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente
Procedimento Preparatório, contado desta data, prorrogável por igual
período, uma única vez, mediante decisão fundamentada, nos termos
do art. 26, caput, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
4. DETERMINAR, como diligências iniciais:
4.1. a manutenção dos ofícios não respondidos os autos, no prazo de
10 (dez) dias, conforme já determinado no DESPACHO Nº
2026/0000149115.01PROMMPU;
5. DESIGNAR como Secretária do presente Procedimento Preparatório
a servidora Gilmara Maciel nesta Promotoria de Justiça, a quem
competirá a prática dos atos de secretariar necessários à regular
tramitação do feito.
6. DETERMINAR a afixação da presente portaria no local de costume
desta Promotoria de Justiça, bem como a publicação de seu extrato no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), em atenção ao
princípio da publicidade dos atos, nos termos dos arts. 13 e 31, inciso
V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
7. DETERMINAR que, uma vez cumpridas as diligências ora
determinadas, os autos retornem conclusos para as deliberações
cabíveis.
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Manacapuru/AM, data e hora do sistema.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça
Portaria n.º 1541/2026/PGJ
Assinatura Digital

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de São Sebastião do Uatumã, na
forma da Resolução nº 006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber
aos interessados acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº
040.2026.000915, cuja decisão encontra-se integralmente disponível
nos autos do procedimento e poderá ser consultada pelos interessados
nesta Promotoria de Justiça.
Eventual recurso administrativo deverá ser encaminhado ao Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, no prazo de 10
(dez) dias, contado da publicação deste edital, mediante apresentação
das respectivas razões e fundamentos, por meio do endereço eletrônico
01promotoria.ssu@mpam.mp.br.
DATA: 10/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

AVISO Nº Aviso

P R O C E D I M E N T O  D E  G E S T Ã O  A D M I N I S T R A T I V A  N º
0 0 1 . 2 0 2 6 . 0 0 0 3 4 7

Origem: Notícia de Fato MPF nº 1.13.000.001531/2026-53
Interessada: Exaconsult Empreendimentos Imobiliários Eireli
Assunto: Apuração de possível crime ambiental — desmatamento de
vegetação nativa

DECISÃO

Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa instaurado a partir
do encaminhamento realizado pelo Ministério Público Federal, por meio
do Ofício nº 154/2026 — 20º Ofício da Amazônia Ocidental/PR-AM,
referente à Notícia de Fato nº 1.13.000.001531/2026-53, com declínio
de atribuição ao Ministério Público do Estado do Amazonas.

O procedimento noticia possível prática de crime ambiental atribuído,
em tese, à pessoa jurídica EXACONSULT EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS EIRELI, CNPJ nº 32.436.407/0001-52, em razão do
desmatamento de 80,8049 hectares de vegetação nativa do bioma
amazônico, objeto de especial preservação, sem autorização da
autoridade ambiental competente, no imóvel rural denominado São
F i r m i n o ,  C A R  n º  A M - 1 3 0 1 7 0 4 -
8ED7.E372.855C.4047.85B1.07F6.1D1A.D78F, situado no Ramal Alto
Crato, zona rural do Município de Humaitá/AM.

Constam dos autos, entre outros documentos, o Auto de Infração nº
UGATW1F5, o Termo de Embargo nº EX8QLDA4, o Relatório de
Fiscalização do IBAMA, relatório fotográfico, recibo de inscrição no CAR
e carta-imagem de análise temporal, os quais apontam a existência de
área desmatada a corte raso no imóvel rural acima referido.

O Ministério Público Federal declinou de sua atribuição por não ter sido
identificado, em princípio, interesse federal específico apto a justificar a
atuação ministerial federal, notadamente porque a área não incidiria
sobre gleba pública federal, unidade de conservação federal, terra
indígena, assentamento

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 001.2026.000347

de reforma agrária ou outro bem diretamente pertencente ou protegido
pela União.

Recebidos os autos pelo Ministério Público do Estado do Amazonas,
verifica-se que há elementos suficientes para justificar a instauração de
investigação criminal pela autoridade policial estadual, especialmente
diante da notícia de desmatamento expressivo de vegetação nativa,
sem autorização ambiental, em imóvel rural situado no Município de
Humaitá/AM.

Todavia, neste momento, não se mostra tecnicamente recomendável o
oferecimento imediato de denúncia, pois ainda são necessárias
diligências mínimas para robustecer a justa causa penal, sobretudo
quanto à identificação dos administradores e representantes legais da
pessoa jurídica à época dos fatos, à confirmação da inexistência de
licença ou autorização ambiental, à delimitação da área atingida, à
eventual incidência sobre APP, reserva legal ou outra área
especialmente protegida, bem como à identificação de eventuais
pessoas físicas que tenham determinado, executado, financiado,
anuído ou se beneficiado diretamente do desmatamento.

Assim, a providência adequada é o arquivamento do presente
Procedimento de Gestão Administrativa, por se tratar de expediente de
tramitação e gestão documental já exaurido em sua finalidade interna,
com a adoção da providência útil consistente na requisição de
instauração de inquérito policial.

Ressalte-se que o presente arquivamento não representa arquivamento
material da notícia criminal, tampouco juízo de inexistência de crime ou
de ausência de justa causa. Ao contrário, a notícia será encaminhada à
autoridade policial para regular apuração, com posterior retorno ao
Ministério Público para análise quanto à presença de elementos
suficientes para o oferecimento de denúncia.

Diante do exposto, determino:

a) o arquivamento do presente Procedimento de Gestão Administrativa
nº 001.2026.000347, no âmbito administrativo interno desta Promotoria
de Justiça, por exaurimento de sua finalidade, após o cumprimento das
providências abaixo;

b) a requisição de instauração de inquérito policial à autoridade policial
civil competente, para apurar possível prática de crime ambiental, em
tese enquadrável nos arts. 50, 48 e/ou 60 da Lei nº 9.605/1998, sem
prejuízo de capitulação diversa a ser indicada no curso da investigação;

c) o encaminhamento, à autoridade policial, de cópia integral deste
procedimento, inclusive do Ofício nº 154/2026/MPF, Auto de Infração nº
UGATW1F5, Termo de Embargo nº EX8QLDA4, Relatório de
Fiscalização do IBAMA, relatório fotográfico, CAR e carta-imagem de
análise temporal;

d) a expedição de ofício ao Ministério Público Federal, pelo protocolo
eletrônico indicado no Ofício nº 154/2026, comunicando o recebimento
do declínio de atribuição e a providência adotada pelo Ministério Público
do Estado do Amazonas;

e) a ciência ao IBAMA, preferencialmente com solicitação de remessa à
autoridade policial de cópia integral do processo administrativo SEI nº
02001.041554/2025-49, caso ainda não disponibilizada;

f) a publicação desta decisão no DOMPE, com as cautelas de praxe;

g) a intimação do órgão comunicante/noticiante, se cabível, para ciência
da presente decisão, facultando-se a interposição
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de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10
dias, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Após cumpridas as providências, arquive-se o PGA, certificando-se.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001232
Noticiante: Interessado sigiloso
Noticiado: Delegacia Civil de Humaitá/AM — 8º DIP
Assunto: Controle externo da atividade policial — estabelecimento
policial — Polícia Civil

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, classificada como matéria de Controle Externo da Atividade
Policial, tendo como noticiado a Delegacia Civil de Humaitá/AM — 8º
DIP.

A demanda foi registrada sob o nº de origem 11.2026.00006495-9, com
relato de que, no dia 27/06/2026, a Delegacia Civil de Humaitá/AM
estaria sem delegado e sem escrivão para atendimento de ocorrência,
ocasião em que uma pessoa indicada como Edilson teria permanecido
durante a noite “na cadeira” em razão da ausência das autoridades
policiais necessárias ao atendimento.

Consta dos autos que a demanda foi encaminhada pela Ouvidoria-
Geral, a qual solicitou informação sobre as providências iniciais
adotadas, no prazo de 30 dias, nos termos da Resolução nº 309/2025-
CNMP e da Resolução nº 029/2007-CPJ/MPAM.

É o necessário relatório.

1. DA ATRIBUIÇÃO MINISTERIAL E DA NECESSIDADE DE
APURAÇÃO PRELIMINAR

A notícia apresentada envolve possível deficiência no funcionamento de
unidade policial civil, especialmente quanto à alegada ausência de
delegado de polícia e escrivão em plantão, bem como possível prejuízo
ao atendimento de cidadão que teria procurado a Delegacia Civil de
Humaitá/AM para relatar fato ocorrido naquela noite.

A matéria insere-se no âmbito do controle externo da atividade policial,
atribuição constitucional do Ministério Público, nos termos do art. 129,
inciso VII, da Constituição Federal, especialmente porque diz respeito à
regularidade do atendimento policial, funcionamento da unidade, escala
de plantão, registro de ocorrência e eventual permanência indevida de
pessoa nas dependências da delegacia.

Todavia, a representação é inicial e ainda carece de elementos mínimos
de confirmação, notadamente quanto:

a) à existência ou não de delegado e escrivão escalados para o
plantão;

b) ao regime de plantão adotado pela Delegacia Civil de Humaitá/AM no
dia dos fatos;

c) à identificação dos servidores presentes na unidade;
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d) à existência de ocorrência envolvendo a pessoa indicada como
Edilson;

e) ao motivo pelo qual a pessoa teria permanecido na delegacia;

f) à condição jurídica da permanência, se como comunicante, vítima,
testemunha, conduzido, preso, custodiado ou apenas aguardando
atendimento;

g) à existência de eventual recusa, atraso ou impossibilidade de
atendimento.

Assim, neste momento, não há elementos suficientes para
arquivamento imediato, tampouco para instauração desde logo de
procedimento disciplinar, representação à Corregedoria ou adoção de
providência judicial. A medida adequada é o prosseguimento da Notícia
de Fato, com requisição de informações à unidade policial.

2. DA PRESERVAÇÃO DO SIGILO

A manifestação foi apresentada como sigilosa, sob a justificativa de
envolver denúncia relacionada a autoridades de uma delegacia.

Diante disso, devem ser preservados os dados pessoais da noticiante,
sem prejuízo do compartilhamento das informações estritamente
necessárias com a autoridade policial responsável pela prestação das
informações requisitadas.

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, por meio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Humaitá/AM, determina o prosseguimento da presente Notícia de Fato,
com a adoção das seguintes providências:

3.1. Requisição de informações à Delegacia Civil de Humaitá/AM — 8º
DIP

Expeça-se ofício ao Excelentíssimo Senhor Delegado de Polícia
responsável pela Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM — 8º
DIP, requisitando, no prazo de 10 dias úteis, as seguintes informações
e documentos:

a) informe se, no dia 27/06/2026, havia delegado de polícia e escrivão
escalados para o plantão da Delegacia Civil de Humaitá/AM;

b) encaminhe cópia da escala de plantão do período compreendido
entre 18h do dia 27/06/2026 e 8h do dia 28/06/2026, com indicação de
delegado, escrivão, investigadores e demais servidores plantonistas;

c) esclareça se o plantão era presencial, remoto, em sobreaviso ou em
outro regime, indicando a norma, ato administrativo ou orientação
institucional que disciplinava o funcionamento da unidade no referido
período;

d) informe quais servidores estavam fisicamente presentes na unidade
policial na data e no horário indicados na manifestação;

e) informe se houve registro de ocorrência, atendimento, condução,
apresentação ou qualquer registro envolvendo pessoa identificada
como Edilson, encaminhando cópia do boletim de ocorrência, termo de
declaração, termo circunstanciado, auto de prisão em flagrante, termo
de apresentação, livro de plantão ou outro documento correlato, se
existente;

f) esclareça se a pessoa mencionada permaneceu nas dependências
da delegacia e, em caso positivo, indique:
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horário de chegada;
horário de saída;
local em que permaneceu;
motivo da permanência;
condição jurídica da pessoa: comunicante, vítima, testemunha,
conduzida, presa, custodiada ou apenas aguardando atendimento;
servidor responsável pelo atendimento;

g) informe se houve recusa, atraso, impossibilidade de registro ou
postergação de atendimento por ausência de delegado ou escrivão;

h) encaminhe cópia do livro de plantão, registro interno, controle de
ocorrências, relatório de atendimento ou documento equivalente
referente ao período;

i) esclareça qual é o fluxo adotado pela unidade quando há ausência
momentânea de delegado ou escrivão presencial, indicando se há
autoridade policial de sobreaviso, comunicação à chefia imediata ou
acionamento de outra unidade;

j) informe se houve comunicação à chefia imediata, à Seccional, à
Delegacia-Geral ou à autoridade de sobreaviso acerca de eventual
ausência de delegado ou escrivão no período indicado;

k) informe se a Delegacia Civil de Humaitá/AM possui déficit atual de
delegado, escrivão, investigador ou demais servidores, indicando o
q u a d r o  i d e a l ,  o  q u a d r o  e x i s t e n t e  e  e v e n t u a i s
a f a s t a m e n t o s / l i c e n ç a s / f é r i a s  n a  d a t a  d o s  f a t o s ;

l) preste quaisquer outros esclarecimentos que reputar pertinentes para
a completa compreensão do ocorrido.

3.2. Complementação pela noticiante

Intime-se a noticiante, preservado o sigilo de seus dados pessoais, para
que, querendo, no prazo de 10 dias, complemente a manifestação,
informando:

a) horário aproximado em que esteve na Delegacia Civil de
Humaitá/AM;

b) qual fato pretendia registrar ou relatar;

c) nome completo da pessoa indicada como Edilson, se souber;

d) se houve recusa formal de atendimento;

e) se alguém foi impedido de sair da unidade policial;

f) se a pessoa mencionada estava presa, conduzida, aguardando
atendimento ou apenas acompanhando a ocorrência;

g) se possui fotos, vídeos, mensagens, áudios, testemunhas ou outros
elementos capazes de auxiliar na apuração.

3.3. Comunicação à Ouvidoria-Geral

Comunique-se à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, via SEI ou outro meio institucional adequado, que foram
adotadas providências iniciais na presente Notícia de Fato, consistentes
na requisição de informações à Delegacia Civil de Humaitá/AM e na
intimação da noticiante para eventual complementação.

3.4. Publicação e controle de prazo

Publique-se a presente decisão no DOMPE, com preservação dos
dados pessoais da noticiante.

Após o retorno das informações requisitadas, venham os autos
conclusos para nova deliberação ministerial, ocasião em que será
avaliada a necessidade de:

a) arquivamento, caso comprovada a regularidade do serviço;

b) expedição de recomendação administrativa, caso constatada falha
pontual ou estrutural;

c) instauração de Procedimento Administrativo de controle externo da
atividade policial;

d) comunicação à Corregedoria da Polícia Civil, caso haja indícios de
falta funcional individualizada;

e) adoção de outras providências cabíveis.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

Notícia de Fato nº 040.2026.001393

Nº de origem: 11.2026.00007267-0
Noticiantes: 4º Batalhão de Polícia Militar – 4º BPM e Michael Douglas
Fernandes da Silva
Noticiado: Elizan de Oliveira Barba
Assunto: Controle externo da atividade policial – apuração de possível
violência policial

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de documentação
encaminhada pelo 4º Batalhão de Polícia Militar – 4º BPM, contendo os
autos da Sindicância Investigativa instaurada por meio da Portaria nº
009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM, destinada à apuração de
possível violência policial noticiada por Michael Douglas Fernandes da
Silva durante audiência de custódia.

A presente Notícia de Fato foi registrada em 21 de julho de 2026, tendo
por objeto o controle externo da atividade policial, encontrando-se o
prazo inicial de tramitação com termo final em 20 de agosto de 2026.

Conforme se extrai dos autos, a apuração administrativa teve origem
em alegação formulada por Michael Douglas Fernandes da Silva, em
audiência de custódia, no sentido de que teria sofrido violência policial
por ocasião de sua prisão.

Em razão da notícia, foi instaurada a Sindicância Investigativa nº
009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM, tendo como investigado o 2º
SGT PM Elizan de Oliveira Barba, cujos autos foram posteriormente
encaminhados ao Ministério Público para conhecimento e adoção das
providências pertinentes. A Polícia Militar informou, ainda, que a
homologação da solução do procedimento foi publicada no Boletim
Interno nº 005/4º BPM/2026.

Durante a instrução da sindicância, foram juntados boletim de
ocorrência, documentos referentes ao exame pericial de lesão corporal,
escala de serviço e termo de declarações do policial militar investigado.

Consta dos documentos médicos juntados aos autos que
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Michael Douglas Fernandes da Silva foi submetido a exame de lesão
corporal, tendo o resultado sido considerado, no âmbito da sindicância,
compatível com a ausência de lesões corporais atribuíveis à ocorrência
investigada.

O interessado foi, ainda, chamado em duas oportunidades para prestar
esclarecimentos na sindicância, porém não compareceu, circunstância
posteriormente considerada na avaliação do conjunto informativo.

Não obstante, a análise dos autos evidencia questão relevante que não
foi suficientemente esclarecida na apuração administrativa realizada.

Com efeito, ao ser ouvido na sindicância, o 2º SGT PM Elizan de
Oliveira Barba afirmou que sua participação se limitou à condução de
Michael Douglas Fernandes da Silva até a Delegacia de Polícia,
declarando expressamente que não realizou a abordagem nem a
detenção inicial do interessado, as quais teriam sido efetuadas por
outra equipe policial. Declarou, igualmente, que o conduzido não estava
algemado durante o transporte e que, quando de sua apresentação na
Delegacia, não observou hematomas ou escoriações.

A sindicância, entretanto, concluiu pela inexistência de elementos
suficientes indicativos de crime militar, crime comum ou transgressão
disciplinar atribuível ao policial investigado, recomendando o
arquivamento do procedimento.

A conclusão administrativa, embora relevante, não afasta a
necessidade de exame autônomo pelo Ministério Público no exercício
do controle externo da atividade policial, especialmente porque a
própria prova produzida na sindicância indica que o militar inicialmente
identificado como responsável não teria participado da abordagem e da
detenção inicial, mas apenas da condução posterior do interessado.

Tal circunstância revela a existência de linha de apuração ainda não
suficientemente explorada, consistente na identificação dos integrantes
da equipe policial que efetivamente realizou a abordagem e a detenção
de Michael Douglas Fernandes da Silva e na averiguação das
circunstâncias em que ocorreu essa intervenção.

Com efeito, caso tenha havido emprego indevido de força física, é
juridicamente e logicamente possível que eventual violência tenha
ocorrido no momento da abordagem ou contenção inicial, antes da
participação do policial militar que posteriormente realizou a condução
do interessado à unidade policial.

Desse modo, a inexistência de elementos suficientes para
responsabilização do 2º SGT PM Elizan de Oliveira Barba não autoriza,
por si só, concluir pela inexistência de violência policial praticada por
outros agentes que eventualmente tenham participado da abordagem.

O exercício do controle externo da atividade policial pelo Ministério
Público, previsto no art. 129, VII, da Constituição Federal, compreende
a fiscalização da regularidade, adequação e efetividade da atividade
policial, inclusive quanto à necessidade de superação de eventuais
lacunas existentes em procedimentos investigatórios e correicionais.

Nesse sentido, antes da formação de juízo definitivo acerca do
arquivamento desta Notícia de Fato, mostra-se imprescindível
esclarecer quem foram os policiais militares responsáveis pela
abordagem e detenção inicial do interessado, quais atos foram
praticados e se houve emprego de força física, uso de algemas,
contenção ou qualquer outra intervenção suscetível de caracterizar
violência policial.

Por outro lado, considerando que a presente Notícia de Fato se

encontra próxima do encerramento de seu prazo inicial de tramitação,
as diligências complementares mostram-se suficientes para justificar
sua prorrogação.

O art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério
Público estabelece que a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30
(trinta) dias, admitindo-se uma única prorrogação, fundamentadamente,
por até 90 (noventa) dias, quando necessária a colheita de informações
preliminares imprescindíveis à definição da providência ministerial
adequada.

No mesmo sentido, o art. 22 da Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM
admite a prorrogação fundamentada do prazo da Notícia de Fato por
até 90 (noventa) dias.

A prorrogação, portanto, mostra-se necessária e proporcional,
porquanto subsiste providência concreta e delimitada, cujo resultado
permitirá ao Ministério Público deliberar com maior segurança sobre
eventual arquivamento ou adoção de procedimento próprio.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. PRORROGO, fundamentadamente e por uma única vez, por até 90
(noventa) dias, o prazo de tramitação da Notícia de Fato nº
040.2026.001393, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº
174/2017 e do art. 22 da Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM, diante
da necessidade de realização das diligências preliminares abaixo
especificadas.

2. OFICIE-SE AO COMANDANTE DO 4º BATALHÃO DE POLÍCIA
MILITAR – 4º BPM, encaminhando-lhe cópia desta decisão e das peças
p e r t i n e n t e s  d a  S i n d i c â n c i a  I n v e s t i g a t i v a  n º
009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM, SOLICITANDO que promova
diligências complementares destinadas a esclarecer a atuação dos
demais policiais militares que participaram da ocorrência envolvendo
Michael Douglas Fernandes da Silva, especialmente daqueles que
realizaram sua abordagem, contenção e detenção inicial, antes de sua
condução à Delegacia de Polícia.

Para tanto, solicite-se ao Comandante do 4º BPM que sejam adotadas,
entre outras que reputar pertinentes, as seguintes providências:

I – identificar nominalmente todos os policiais militares que integravam a
equipe ou equipes responsáveis pela abordagem e detenção inicial de
Michael Douglas Fernandes da Silva, indicando posto ou graduação,
matrícula, viatura e função desempenhada por cada agente na
ocorrência;

II – esclarecer qual equipe policial realizou efetivamente a abordagem e
a detenção inicial do interessado e qual equipe posteriormente realizou
sua condução à Delegacia de Polícia;

III – colher esclarecimentos individualizados dos policiais militares que
efetivamente participaram da abordagem e da detenção, especialmente
sobre:

a) as circunstâncias que motivaram a abordagem;
b) o comportamento apresentado pelo abordado;
c) eventual resistência, tentativa de fuga ou necessidade de contenção;
d) eventual emprego de força física;
e) eventual utilização de algemas ou outros instrumentos de contenção;
f) eventual utilização de técnicas de imobilização;
g) eventual existência de agressão física, queda, luta corporal ou outra
circunstância capaz de produzir lesões;
h) o estado físico aparente de Michael Douglas Fernandes da Silva
imediatamente após a abordagem; e
i) a existência de testemunhas, registros audiovisuais ou outros
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elementos capazes de esclarecer a dinâmica dos fatos;

IV – verificar e encaminhar cópia de eventual Boletim de Ocorrência da
Polícia Militar, relatório de serviço, livro de parte, escala operacional,
composição de viatura, registro de despacho, comunicação via rádio ou
sistema operacional, bem como de qualquer outro documento
relacionado à abordagem realizada;

V – verificar a existência de imagens de câmeras corporais, câmeras de
viaturas, estabelecimentos comerciais, residências, órgãos públicos ou
quaisquer outros registros audiovisuais eventualmente disponíveis e
relacionados ao local e horário da abordagem, certif icando
expressamente caso inexistentes ou indisponíveis;

VI – esclarecer a divergência existente nos autos quanto à data exata
da ocorrência, considerando que há documentos que fazem referência
aos dias 15 e 16 de fevereiro de 2026, indicando, mediante confronto
dos registros operacionais, a data, o horário e o local exatos em que
ocorreu a abordagem;

VII – verificar, especificamente, se algum dos policiais que realizou a
abordagem ou detenção inicial foi ouvido no curso da Sindicância
Investigativa nº 009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM e, em caso
negativo, promover sua oitiva para esclarecimento dos fatos;

VIII – ao final das diligências, encaminhar a esta Promotoria de Justiça
relatório circunstanciado, acompanhado dos documentos produzidos e
obtidos, esclarecendo se foram identificados elementos indicativos de
eventual emprego irregular ou excessivo de força física contra Michael
Douglas Fernandes da Silva e, em caso positivo, quais providências
administrativas ou de polícia judiciária militar foram adotadas.

3. Consigne-se no expediente que a realização das diligências ora
solicitadas não implica desconsideração ou invalidação da conclusão
alcançada na sindicância quanto ao 2º SGT PM Elizan de Oliveira
Barba, destinando-se especificamente ao esclarecimento da atuação
dos demais agentes policiais que teriam realizado a abordagem e a
detenção inicial, diante das informações prestadas pelo próprio militar
investigado.

4. Solicite-se o encaminhamento das informações e documentos no
prazo de 20 (vinte) dias úteis, considerando a necessidade de
conclusão da análise ministerial dentro do período de prorrogação da
presente Notícia de Fato.

5. Solicite-se, ainda, ao Comandante do 4º BPM o encaminhamento de
cópia integral da decisão de homologação da solução da Sindicância
Investigativa nº 009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM e do trecho
correspondente do Boletim Interno nº 005/4º BPM/2026, caso ainda não
integrem a pasta digital desta Notícia de Fato.

6. DÊ-SE CIÊNCIA À OUVIDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, acerca da presente decisão e das providências
iniciais adotadas, em atenção à Manifestação nº 11.2026.00007267-0.

7. Certifique-se a expedição e o efetivo recebimento do expediente pelo
4º Batalhão de Polícia Militar, fazendo-se o controle do prazo
concedido.

8. Recebida a resposta, ou transcorrido o prazo sem manifestação,
voltem imediatamente os autos conclusos, ocasião em que será
apreciada a suficiência das diligências realizadas e deliberado sobre o
arquivamento da Notícia de Fato ou a instauração do procedimento
próprio, conforme os elementos então disponíveis.

9. PUBLIQUE-SE a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

Notícia de Fato nº 040.2026.001185
Nº de origem: 11.2026.00006281-7
Noticiante: Anônimo
Noticiados: Olavo Augusto Torquato Mozer e Polícia Civil do Estado do
Amazonas
Assunto: Controle externo da atividade policial – acompanhamento da
regularidade do Inquérito Policial nº 2111/2026 – apuração de possível
uso de documento falso no processo nº 0606806-69.2024.8.04.4400

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, versando sobre possíveis irregularidades na condução do
Inquérito Policial nº 2111/2026, instaurado no Município de Humaitá/AM
para apurar suposto uso de documento falso na distribuição do
processo nº 0606806-69.2024.8.04.4400.

Conforme já registrado na decisão proferida em 24 de junho de 2026, a
manifestação aponta, entre outras questões, possível ausência de
perícia grafotécnica na procuração impugnada, ausência de
incorporação ou análise de peças essenciais do processo judicial
relacionado, arquivos VERIFACT, conversas, áudios e outros elementos
probatórios, bem como a necessidade de esclarecimento acerca das
diligências efetivamente realizadas no âmbito do Inquérito Policial nº
2111/2026.

Naquela oportunidade, considerando a necessidade de verificar
objetivamente a regularidade da instrução investigatória, no exercício
do controle externo da atividade policial, determinou-se, entre outras
providências, a expedição de ofício à autoridade policial responsável,
solicitando cópia integral e atualizada do referido inquérito e
esclarecimentos específicos acerca das diligências realizadas, das
provas incorporadas aos autos, de eventual realização de perícia
grafotécnica e das providências ainda pendentes.

Em cumprimento à decisão, foi expedido o Ofício nº 730/2026/1ª PJH,
dirigido ao Excelentíssimo Senhor Delegado de Polícia de Humaitá/AM,
Dr. Olavo Augusto Torquato Mozer, concedendo-se o prazo de 10 (dez)
dias úteis para encaminhamento das informações e documentos
solicitados.

Entretanto, conforme Certidão nº 2026/0000123215.01PROM_HUT,
datada de 23 de julho de 2026, a Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá/AM não apresentou as informações solicitadas, apesar de
regularmente oficiada, tendo transcorrido in albis o prazo assinalado.

A ausência de resposta assume especial relevância porque as
informações solicitadas não possuem caráter periférico. Destinam-se a
permitir que o Ministério Público verifique a regularidade e a efetividade
de investigação criminal que apura possível utilização de documento
falso em processo judicial, inclusive diante da existência de elementos

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001185

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 10 de setembro de 2026 Página 32Nº 3394

documentais que indicariam o ajuizamento de demanda judicial sem
autorização da pessoa em cujo nome foi apresentada procuração
questionada.

O controle externo da atividade policial constitui função institucional do
Ministério Público, nos termos do art. 129, VII, da Constituição da
República, compreendendo, entre outros aspectos, a fiscalização da
regularidade do fluxo procedimental dos inquéritos policiais e da
efetividade das providências necessárias à adequada investigação das
infrações penais.

A Resolução nº 279/2023 do Conselho Nacional do Ministério Público
assegura aos órgãos ministeriais, no exercício do controle externo,
acesso às informações, registros, dados e documentos relacionados à
atividade policial, inclusive aos registros de inquéritos policiais e
diligências determinadas pelo Ministério Público, além de autorizar a
adoção das medidas institucionais necessárias diante da identificação
de falhas ou irregularidades na atividade investigatória.

A mesma normativa contempla a possibilidade de comunicação às
autoridades responsáveis quando identi f icados indícios de
irregularidades praticadas no exercício da atividade de investigação,
bem como a solicitação de auxílio ou colaboração das corregedorias
dos órgãos policiais para cumprimento das medidas apontadas como
necessárias.

No caso concreto, ainda não se mostra adequado formular juízo
conclusivo acerca da existência de falta funcional, desídia deliberada ou
qualquer outra infração disciplinar atribuível à autoridade policial, pois
tais circunstâncias devem ser apuradas pelo órgão correicional
competente.

Todavia, existe fato objetivo que não pode ser desconsiderado: uma
solicitação ministerial específica, regularmente encaminhada no
exercício do controle externo da atividade policial, permaneceu sem
resposta mesmo após o integral transcurso do prazo assinalado.

Também deve ser considerado que, na decisão de 24 de junho de
2026, foi expressamente ressalvada a possibilidade de posterior
encaminhamento dos fatos à Corregedoria-Geral do Sistema de
Segurança Pública caso os elementos posteriormente colhidos
indicassem omissão injustificada, recusa de atendimento das medidas
ministeriais ou outra irregularidade administrativa relevante.

A situação processual agora constatada justifica, portanto, a elevação
do tratamento institucional da questão, sem que isso importe
interferência indevida na autonomia técnico-jurídica da autoridade
policial para condução da investigação.

Nesse contexto, mostra-se pertinente comunicar os fatos à Delegacia-
Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas, para que, no exercício
de sua competência administrativa e hierárquica, avalie a adoção das
providências necessárias para assegurar a regular continuidade do
Inquérito Policial nº 2111/2026 e o atendimento das solicitações
ministeriais pendentes.

Com efeito, nos termos do art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.830/2013, a
eventual avocação ou redistribuição de inquérito policial em curso
constitui providência atribuída ao superior hierárquico, mediante decisão
fundamentada e presentes as hipóteses legais. Por essa razão, não
compete a este órgão ministerial determinar qual autoridade policial
deverá presidir o feito, mas é cabível solicitar ao Delegado-Geral que
examine, diante das circunstâncias concretamente verificadas, a
conveniência e a necessidade de avocação, redistribuição ou
designação de outra autoridade policial, especialmente com a finalidade
de garantir a continuidade da investigação e o atendimento das
providências ministeriais ainda pendentes.

Paralelamente, considerando que a Corregedoria-Geral do Sistema de
Segurança Pública do Estado do Amazonas possui atribuição de
controle e fiscalização das atividades funcionais e da conduta disciplinar
dos integrantes da Polícia Civil, mostra-se necessária a comunicação
formal do não atendimento registrado nos autos, para que aquele órgão
proceda à apuração das circunstâncias e adote, dentro de sua esfera
própria de atribuições, as medidas administrativas e disciplinares que
reputar cabíveis.

Por outro lado, a presente Notícia de Fato ainda demanda providências
preliminares imprescindíveis para formação de juízo ministerial
definitivo.

O sistema registra que o prazo de tramitação da presente Notícia de
Fato encontra-se prorrogado até 17 de outubro de 2026. Considerando
a imprescindibilidade das diligências pendentes e a necessidade de
obtenção das informações necessárias à adequada definição da
providência ministerial subsequente, impõe-se ratificar e fundamentar
expressamente a prorrogação já registrada, nos termos do art. 22 da
Resolução nº 006/2015-CSMP e do art. 3º da Resolução nº 174/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público.

Ressalte-se que, enquanto mantido o feito sob a classe de Notícia de
Fato, as providências ora determinadas possuem natureza de
solicitação, comunicação institucional e colheita de informações
preliminares, reservando-se para momento posterior, após o
recebimento dos elementos ora buscados, a análise sobre eventual
necessidade de instauração de procedimento próprio.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. RATIFICO E FUNDAMENTO, diante da imprescindibilidade das
diligências pendentes, a prorrogação, uma única vez, do prazo de
tramitação desta Notícia de Fato por até 90 (noventa) dias, já registrada
no sistema, com termo final em 17 de outubro de 2026, nos termos do
art. 22 da Resolução nº 006/2015-CSMP e do art. 3º da Resolução nº
174/2017-CNMP.

2. OFICIE-SE AO DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO
ESTADO DO AMAZONAS, encaminhando-lhe cópia:

a) da decisão proferida em 24 de junho de 2026;

b) do Ofício nº 730/2026/1ª PJH;

c) do comprovante de encaminhamento do referido expediente; e

d) da Certidão nº 2026/0000123215.01PROM_HUT, de 23 de julho de
2026,

solicitando que, diante do não atendimento das informações
anteriormente solicitadas e da necessidade de assegurar a
continuidade e a efetividade da investigação:

I – informe, inicialmente, qual autoridade policial se encontra atualmente
responsável pela presidência do Inquérito Policial nº 2111/2026;

II – adote as providências administrativas necessárias para assegurar o
regular prosseguimento e a conclusão da investigação;

III – avalie, no âmbito de sua competência hierárquica e nos termos do
art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.830/2013, a necessidade e conveniência de
avocação ou redistribuição do Inquérito Policial nº 2111/2026, inclusive
mediante designação de outra autoridade policial, caso entenda
configurada hipótese legal que justifique a medida;

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 10 de setembro de 2026 Página 33Nº 3394

IV – adote as providências necessárias para que sejam integralmente
atendidas as solicitações constantes do Ofício nº 730/2026/1ª PJH,
especialmente quanto à remessa de cópia atualizada do inquérito
policial e aos esclarecimentos nele especificados;

V – informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, as providências administrativas adotadas.

3. OFICIE-SE À CORREGEDORIA-GERAL DO SISTEMA DE
S E G U R A N Ç A  P Ú B L I C A  D O  E S T A D O  D O  A M A Z O N A S ,
encaminhando-se cópia das peças indicadas no item anterior e
comunicando o não atendimento, pela autoridade policial responsável,
das solicitações ministeriais formuladas no Ofício nº 730/2026/1ª PJH,
apesar do regular encaminhamento e do transcurso integral do prazo
concedido.

No expediente, solicite-se à Corregedoria-Geral que:

I – apure as circunstâncias que resultaram na ausência de resposta às
solicitações ministeriais;

II – verifique eventual ocorrência de omissão funcional, inobservância
de dever administrativo ou outra irregularidade disciplinar;

III – adote, dentro de sua esfera de atribuições, as providências
administrativas ou disciplinares que entender cabíveis; e

IV – comunique a esta Promotoria de Justiça, oportunamente, a
instauração de eventual procedimento correicional e as providências
inicialmente adotadas.

Consigne-se expressamente no expediente que a presente
comunicação não representa antecipação de juízo ministerial acerca da
responsabilidade funcional de qualquer agente público, destinando-se à
apuração, pelo órgão competente, das circunstâncias objetivamente
certificadas nestes autos.

4. CERTIFIQUE-SE, de forma circunstanciada, se os arquivos cuja
remessa foi solicitada à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio do SEI nº 2026.015219 e do Ofício nº
731/2026/1ª PJH, foram efetivamente recebidos e integralmente
incorporados à pasta digital desta Notícia de Fato, especialmente:

a) arquivos VERIFACT;

b) conversas e prints;

c) arquivos de áudio;

d) arquivos compactados;

e) documentos judiciais; e

f) demais mídias mencionadas na manifestação originária.

5. CASO AINDA NÃO TENHAM SIDO RECEBIDOS INTEGRALMENTE
OS REFERIDOS ARQUIVOS, renove-se a solicitação à Ouvidoria-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas, fazendo referência
expressa ao SEI nº 2026.015219, para encaminhamento dos elementos
faltantes ou informação quanto à eventual impossibilidade técnica de
sua recuperação.

6. CERTIFIQUE-SE, igualmente, o cumprimento da determinação
anteriormente expedida quanto à Notícia de Fato nº 040.2025.001357,
indicando:

a) sua situação atual;

b) a última movimentação;

c) se houve juntada de cópia da decisão de 24 de junho de 2026 e da
manifestação originária destes autos;

d) se os procedimentos foram relacionados ou apensados no sistema; e

e) eventual providência já adotada naquele feito relacionada aos
mesmos fatos.

7. DÊ-SE CIÊNCIA À OUVIDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS das providências ora adotadas, fazendo
referência à Manifestação nº 11.2026.00006281-7 e à Comunicação
Fala.BR nº 01346.2026.000130-41, para fins de atualização do
acompanhamento institucional da demanda.

8. CERTIFIQUE-SE a efetiva expedição e entrega dos ofícios
determinados nesta decisão, com identificação da data de recebimento
pelos respectivos destinatários, para controle dos prazos fixados.

9. RECEBIDAS as informações da Delegacia-Geral da Polícia Civil, da
Corregedoria-Geral do Sistema de Segurança Pública e os demais
elementos acima determinados, ou transcorridos os prazos assinalados
sem resposta, retornem os autos imediatamente conclusos para nova
deliberação, independentemente de nova ordem.

Na oportunidade, será avaliada, à luz dos elementos então disponíveis,
a necessidade de instauração de procedimento próprio para
continuidade do acompanhamento ministerial, bem como a adoção de
outras providências no âmbito do controle externo da atividade policial.

10. PUBLIQUE-SE a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
n.º 163.2025.000049

Interessada: Maria Luíza Fernandes de Souza
Órgãos acompanhados: Município de Humaitá/AM, Defesa Civil
Municipal e Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS
Assunto: Defesa Civil. Área de risco. Erosão fluvial. Desbarrancamento.
Moradia. Assistência social. Omissão administrativa. Ajuizamento de
Ação Civil Pública.

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Políticas Públicas instaurado para acompanhar a atuação do Município
de Humaitá/AM, da Defesa Civil Municipal e da rede socioassistencial
diante da situação de risco decorrente de processo erosivo e de
desbarrancamento às margens do Rio Madeira, na localidade Paraíso
Grande, especialmente quanto à avaliação técnica do grau de risco,
eventual necessidade de interdição, desocupação, remoção, abrigo
provisório, aluguel social, inclusão em programas assistenciais e
adoção de medidas emergenciais destinadas à proteção de Maria Luíza
Fernandes de Souza e de seu núcleo familiar.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 163.2025.000049
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A interessada relatou que reside na localidade há décadas e que, desde
o ano de 2024, o barranco situado nas proximidades de sua residência
vem cedendo progressivamente, com acentuado desmoronamento da
margem do Rio Madeira, colocando em risco sua moradia e a de
familiares. Relatou, ainda, que, diante da situação, passou a
permanecer com familiares em espaço reduzido, sem solução efetiva do
Poder Público Municipal.

As fotografias juntadas aos autos conferiram plausibilidade à narrativa,
tendo sido expressamente registrado no curso da apuração que as
imagens revelavam processo erosivo relevante, perda de margem,
desbarrancamento acentuado e proximidade da área residencial em
relação ao barranco atingido.

Desde o início da atuação ministerial, o propósito foi elementar: obter
do Poder Público Municipal a avaliação técnica da situação e conhecer
as providências administrativas destinadas à proteção das pessoas
potencialmente expostas ao risco.

Não se exigiu do Município providência extraordinária.

Não se exigiu atuação fora de suas competências.

Não se pretendeu substituir a Administração Pública na formulação de
política pública.

Pretendeu-se, simplesmente, que os órgãos municipais cumprissem
suas atribuições legais de prevenção, avaliação e resposta a situações
de risco e prestassem ao Ministério Público as informações
indispensáveis ao exercício de suas funções constitucionais.

Entretanto, apesar de regularmente instados, o Município de
Humaitá/AM e a Defesa Civil Municipal permaneceram reiteradamente
silentes.

Ainda durante a tramitação anterior, foi certificado que a Prefeitura
Municipal e a Defesa Civil não encaminharam as respostas solicitadas,
não obstante regularmente oficiadas.

Diante dessa omissão, a Notícia de Fato foi convertida no presente
Proced imen to  Admin i s t ra t i vo ,  j us tamen te  pa ra  pe rm i t i r
acompanhamento mais estruturado da política pública e conferir nova
oportunidade à Administração Municipal para exercer voluntariamente
suas atribuições.

A Portaria de instauração determinou, entre outras providências, que a
Defesa Civil Municipal realizasse vistoria emergencial, apresentando
relatório circunstanciado sobre o grau de risco da área, manifestação
expressa acerca da necessidade de interdição, desocupação, remoção
ou abrigo provisório, registro fotográfico atualizado e indicação das
providências preventivas e estruturais reputadas necessárias.

A Administração Municipal foi também advertida de que a persistência
da ausência de resposta, diante de notícia de possível risco à
integridade física e à moradia de família vulnerável, poderia ensejar
expedição de recomendação, conversão em Inquérito Civil ou
ajuizamento de Ação Civil Pública com pedido de tutela de urgência.

Nem mesmo isso foi suficiente.

A certidão mais recente dos autos, lavrada em 21 de julho de 2026,
registra que a Defesa Civil Municipal e a Prefeitura de Humaitá/AM não
encaminharam as informações solicitadas, não obstante regularmente
oficiadas, tendo transcorrido in albis o prazo estabelecido.

Registra-se, ainda, que a Secretaria Municipal de Assistência Social
informou depender previamente da avaliação da Defesa Civil para a
adoção das providências pertinentes.

Tem-se, portanto, um quadro administrativamente inaceitável: a Defesa
Civil não apresenta a avaliação técnica que lhe foi solicitada e a
Secretaria de Assistência Social afirma depender justamente dessa
avaliação para agir.

Como resultado, a máquina administrativa permanece paralisada
enquanto subsiste notícia documentada de risco à moradia e à
integridade física de moradores da localidade.

A situação é grave por si só.

Mais preocupante, contudo, é que a ausência de resposta da atual
gestão municipal aos expedientes desta 1ª Promotoria de Justiça não
se apresenta como episódio isolado.

Em outros procedimentos em tramitação perante este órgão ministerial,
igualmente se tem verificado a necessidade de reiterar solicitações
dirigidas à Administração Municipal de Humaitá/AM, sem resposta
tempestiva, chegando-se, em determinados casos, à necessidade de
provocação do Poder Judiciário para que o gestor municipal cumpra
deveres administrat ivos que deveriam ser desempenhados
espontaneamente.

Esse padrão de relacionamento institucional merece censura expressa.

O Ministério Público não pode ser transformado em órgão encarregado
de sucessivamente lembrar à Administração Municipal que ela deve
responder aos expedientes que recebe, prestar informações sobre atos
de sua competência e exercer atribuições administrativas previstas em
lei.

Também não é razoável que seja necessário acionar o Poder Judiciário
para obter do Poder Executivo aquilo que constitui dever elementar de
qualquer gestão pública: responder institucionalmente, prestar
informações aos órgãos de controle e agir diante de situações que
envolvam risco à população.

No presente caso, a omissão mostra-se ainda mais censurável porque
não se cuida de pedido relacionado a tema meramente burocrático.

Está em discussão possível risco de desbarrancamento às margens do
Rio Madeira, com ameaça a residências e à integridade física de
pessoas.

Apesar disso, não foi produzido sequer o documento mais básico que
se esperava do órgão de Defesa Civil: uma vistoria técnica do local.

A gestão municipal chefiada pelo Senhor José Cidenei Lobo do
Nascimento, embora formalmente cientificada e instada a prestar
informações e promover a atuação dos órgãos municipais competentes,
não apresentou resposta substancial capaz de demonstrar que houve
avaliação técnica, planejamento, acompanhamento ou solução
administrativa da situação.

É importante registrar que esta decisão não antecipa juízo sobre
eventual responsabilidade pessoal de natureza administrativa, civil ou
penal do Prefeito, matéria que, se necessária, demandará apuração
própria.

Todavia, sob a perspectiva institucional, é impossível deixar de
consignar que a gestão municipal foi diretamente provocada e
permaneceu sem oferecer resposta minimamente compatível com a
gravidade do caso.
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A atuação extrajudicial foi suficientemente tentada.

Houve ofícios.

Houve reiterações.

Houve prazos.

Houve advertência expressa acerca das consequências da persistência
da omissão.

E, ainda assim, a Administração não demonstrou o cumprimento das
providências essenciais.

Não compete ao Ministério Público permanecer indefinidamente
renovando expedientes que são ignorados.

A partir de determinado momento, a repetição da mesma diligência
deixa de constituir prudência institucional e passa a representar
postergação injustificada da tutela do interesse público.

Esse momento foi alcançado.

A judicialização tornou-se necessária não porque o Ministério Público
tenha deixado de buscar solução consensual, mas porque a
Administração Municipal esgotou, pelo próprio si lêncio, as
oportunidades de solucionar extrajudicialmente a situação.

Há elementos suficientes para o ajuizamento de Ação Civil Pública de
obrigação de fazer, com pedido de tutela de urgência, visando compelir
o Município de Humaitá/AM, por intermédio dos órgãos administrativos
competentes, a realizar imediatamente a avaliação técnica da área e
adotar, conforme o resultado, as providências necessárias à proteção
das pessoas potencialmente atingidas.

A ausência de laudo técnico não impede o ajuizamento.

Ao contrário: a própria ausência do laudo, apesar das reiteradas
provocações ministeriais, constitui parte essencial da omissão que
deverá ser submetida ao Poder Judiciário.

Não se pode permitir que a Administração se beneficie da própria
inércia e alegue inexistência de prova técnica quando foi justamente ela
quem, reiteradamente instada a produzi-la no exercício de sua
atribuição, permaneceu silente.

Diante desse cenário, o prosseguimento deste Procedimento
Administrativo, mediante nova rodada de ofícios com idêntico conteúdo,
não apresenta utilidade concreta.

A solução passa a ser judicial.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA, em face do MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM,
visando, especialmente, obter provimento jurisdicional que imponha ao
ente municipal obrigação de fazer consistente em:

a) realizar, por intermédio da Defesa Civil Municipal ou de equipe
técnica oficialmente habilitada, vistoria presencial e emergencial na
localidade Paraíso Grande, especificamente na área atingida pelo
processo erosivo/desbarrancamento objeto destes autos;

b) elaborar e apresentar relatório técnico circunstanciado, contendo, no
mínimo, identificação da área inspecionada, extensão do processo
erosivo, grau de risco, proximidade das residências, possibilidade de
evolução do fenômeno e classificação técnica da situação;

c) indicar expressamente a necessidade, ou não, de interdição,
desocupação, remoção preventiva ou definitiva, isolamento de área ou
qualquer outra medida emergencial;

d) identificar as residências e famílias eventualmente expostas ao risco,
não restringindo a avaliação apenas ao imóvel da interessada;

e) apresentar registro fotográfico atualizado e, se tecnicamente
pertinente, croqui, coordenadas geográficas ou outro instrumento de
localização da área;

f) indicar as providências estruturais, administrativas, preventivas e
assistenciais necessárias à redução ou eliminação do risco;

g) constatado risco à permanência de moradores no local, promover
imediatamente, em atuação articulada com a Secretaria Municipal de
Assistência Social, remoção assistida, abrigo provisório, benefício
eventual, solução habitacional temporária ou outra medida protetiva
adequada, conforme o diagnóstico técnico e a legislação aplicável;

h) estabelecer fluxo efetivo de atuação integrada entre Defesa Civil,
SEMAS, CRAS, Secretaria de Obras, Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e demais órgãos municipais competentes;

i) apresentar informação acerca da existência de mapeamento de áreas
de risco, plano de contingência ou instrumento municipal de prevenção
e resposta a  eventos de erosão marg ina l ,  enchentes e
desbarrancamentos;

j) prestar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário as informações e
documentos necessários ao acompanhamento das obrigações
impostas.

2. Na Ação Civil Pública, formule-se pedido de tutela provisória de
urgência, com fixação de prazo judicial reduzido para cumprimento das
obrigações iniciais, especialmente a vistoria e apresentação do relatório
técnico, requerendo-se a imposição de multa diária em caso de
descumprimento.

3. Trasladem-se para a Ação Civil Pública as peças essenciais deste
procedimento, especialmente:

a) termo de declarações da interessada;

b) fotografias juntadas aos autos;

c) decisões e Portaria de instauração;

d) ofícios encaminhados ao Município e à Defesa Civil;

e) respectivos comprovantes de recebimento;

f) respostas da Secretaria Municipal de Assistência Social;

g) certidões que atestam a ausência de resposta do Município e da
Defesa Civil;

h) demais documentos pertinentes à demonstração da situação de risco
e da omissão administrativa.

4. Consigne-se expressamente na petição inicial o histórico das
tentativas extrajudiciais de solução, evidenciando que a intervenção
judicial somente se tornou necessária após reiteradas oportunidades
concedidas à Administração Pública Municipal para cumprimento
voluntário de suas atribuições.

5. A Secretaria deverá providenciar, antes da propositura da ação,
contato telefônico ou por aplicativo de mensagem com Maria Luíza
Fernandes de Souza, buscando obter informação
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atualizada acerca da situação da área e, se possível, fotografias ou
vídeos recentes, juntando-se certidão aos autos e trasladando-se o
resultado para a ação judicial.

A impossibilidade de contato não impedirá o ajuizamento.

6. Após a elaboração da petição inicial, proceda-se ao imediato
ajuizamento da Ação Civil Pública, independentemente de nova
solicitação administrativa ao Município de Humaitá/AM ou à Defesa Civil
Municipal.

Não haverá nova reiteração dos expedientes anteriormente
encaminhados, pois a Administração já foi suficientemente cientificada e
teve oportunidades razoáveis para prestar voluntariamente as
informações e adotar as providências de sua responsabilidade.

7. Junte-se a estes autos o comprovante de protocolo da Ação Civil
Pública e certifique-se o respectivo número processual.

8. SOMENTE APÓS O EFETIVO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA, proceda-se ao ARQUIVAMENTO deste Procedimento
Administrativo, em razão do exaurimento da via extrajudicial de
acompanhamento e da transferência da tutela do objeto para a esfera
judicial, sem prejuízo de eventual instauração futura de procedimento
próprio caso surjam fatos novos ou questões não abrangidas pela
demanda judicial.

9. PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpra-se com urgência.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

NOTÍCIA DE FATO N.º 163.2026.000041

ORIGEM: Procedimento de Gestão Administrativa n.º 001.2023.000275
INTERESSADA: Acará Agrohevea Indústria, Comércio e Serviços Ltda.
ASSUNTO: Apuração de possíveis crimes ambientais e patrimoniais —
Fazenda Bom Retiro — B.O. n.º 22.e.0358.0000366

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de expediente
encaminhado pelo Ministério Público Federal, destinado à apuração de
possíveis ilícitos penais e ambientais relacionados ao imóvel rural
denominado Fazenda Bom Retiro, situado na zona rural do Município
de Humaitá/AM, de propriedade da empresa Acará Agrohevea
Indústria, Comércio e Serviços Ltda.

Conforme consta dos autos, a notícia refere-se a supostas invasões
reiteradas ao imóvel, ocupação irregular de área de reserva legal,
utilização da propriedade para criação de gado por terceiros não
identificados, possível desmatamento ilegal, esbulho possessório e
ameaças. O Boletim de Ocorrência n.º 22.e.0358.0000366 constitui um
dos elementos centrais da apuração.

O Ministério Público Federal, ao examinar a atribuição para a
persecução dos fatos, consignou que os ilícitos noticiados
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ocorreriam em área de reserva legal de imóvel de propriedade privada,
sem demonstração de lesão direta e específica a bem, serviço ou
interesse da União, concluindo pela atribuição do Ministério Público
Estadual.

Em razão disso, foi determinada a remessa do expediente ao Ministério
Público do Estado do Amazonas, tendo sido indicado como objeto a
apuração, em tese, dos crimes ambientais e do delito de esbulho
possessório ocorridos na Fazenda Bom Retiro, Município de
Humaitá/AM.

No âmbito desta Promotoria de Justiça, foi inicialmente solicitado à
autoridade policial que informasse se, em razão do B.O. n.º
22.e.0358.0000366, havia sido instaurado inquérito policial ou outro
procedimento investigatório e, em caso negativo, que promovesse a
instauração da investigação cabível.

Diante da ausência de resposta, a solicitação foi reiterada por meio do
Ofício n.º 348/2026-1PJH, de 12 de maio de 2026, com prazo de cinco
dias.

Sobreveio o Ofício n.º 31087/2026, oriundo da Delegacia Interativa de
Polícia de Humaitá/AM. Entretanto, constatou-se que a resposta dizia
respeito a expediente diverso, relacionado ao B.O. n.º 389072/2025, ao
Processo n.º 0001373-02.2025 e a imóveis denominados Fazenda Rio
Tinto, Fazenda Coracy Aba II e Fazenda Porto Seguro, localizados,
segundo a documentação encaminhada, em área relacionada às
Glebas Federais Acará/Boa Vista, no Município de Tapauá/AM.

Em razão da evidente divergência entre a resposta e o objeto destes
autos, foi proferida nova decisão em 25 de junho de 2026, consignando
que a diligência não havia sido adequadamente cumprida e que ainda
não existiam elementos suficientes para o arquivamento da Notícia de
Fato. Determinou-se, então, nova comunicação à Delegacia Interativa
de Polícia de Humaitá/AM, em caráter derradeiro, para que informasse
especificamente acerca da existência de procedimento policial referente
ao B.O. n.º 22.e.0358.0000366.

Na mesma decisão, determinou-se expressamente que, inexistindo
procedimento investigatório, fosse promovida a instauração do
expediente policial cabível para apuração dos fatos.

Cumpridas as providências, os autos foram sobrestados para aguardar
resposta.

Todavia, conforme certidão lavrada em 10 de setembro de 2026, a
Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM e a 1ª Vara da Comarca
de Humaitá/AM não encaminharam as respostas solicitadas, apesar de
regularmente oficiadas, tendo transcorrido in albis o prazo assinalado.

É o relatório.

A fase prel iminar do presente expediente já se prolongou
suficientemente.

A existência de elementos mínimos que recomendam investigação foi
reconhecida desde a origem da Notícia de Fato. Ao mesmo tempo,
inexiste, até o presente momento, confirmação de que tenha sido
instaurada investigação policial especificamente destinada aos fatos
envolvendo a Fazenda Bom Retiro e o B.O. n.º 22.e.0358.0000366.

A sucessiva repetição de mera solicitação de informações, depois de já
expedidas comunicações anteriores — uma delas expressamente
qualificada como derradeira — não se mostra medida adequada nem
eficiente.

O instrumento apropriado, neste estágio, é a requisição de
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instauração de inquérito policial, delimitando-se com precisão o objeto
da investigação e ressalvando-se, naturalmente, a hipótese de já existir
procedimento policial que apure exatamente os mesmos fatos.

Importa registrar também que a presente Notícia de Fato foi autuada
em 12 de maio de 2026 e o sistema registra seu prazo como atrasado
desde 10 de agosto de 2026. Não se mostra, portanto, apropriada nova
prorrogação da fase preliminar.

Por outro lado, considerando que os fatos originários remontam a anos
anteriores, é indispensável que a investigação esclareça a situação
atual da propriedade e eventual continuidade das condutas, evitando
que a persecução se desenvolva exclusivamente com base em quadro
fático pretérito.

Também se verifica equívoco na classificação cadastral, pois o sistema
registra o assunto como Direito da Criança e do Adolescente / Ato
Infracional / Esbulho possessório, classificação manifestamente
incompatível com o objeto do expediente.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Proceda-se imediatamente à correção da classificação cadastral da
Notícia de Fato no sistema MPVirtual, fazendo constar sua natureza
criminal e seu objeto relacionado à apuração de possíveis crimes
patrimoniais e ambientais ocorridos na Fazenda Bom Retiro, Município
de Humaitá/AM.

2. Expeça-se ofício à Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM,
encaminhando-se cópia integral deste procedimento e requisitando a
instauração de INQUÉRITO POLICIAL, caso ainda inexista investigação
especif icamente destinada aos fatos descritos no B.O. n.º
22.e.0358.0000366, relacionados à Fazenda Bom Retiro, Município de
Humaitá/AM.

3. A investigação policial deverá abranger, sem prejuízo de outras
linhas investigativas que se mostrem pertinentes:

a) a identificação das pessoas responsáveis pela ocupação ou invasão
da Fazenda Bom Retiro;

b) a apuração de eventual prática de esbulho possessório, observados
seus elementos típicos e condições de procedibilidade;

c) a apuração das ameaças, intimidações ou atos de violência
eventualmente praticados contra proprietários, representantes ou
funcionários da empresa;

d) a apuração de possíveis crimes ambientais, especialmente aqueles
relacionados a desmatamento, supressão ou degradação de vegetação
na área;

e) a identificação dos responsáveis pela introdução ou manutenção de
gado de terceiros no imóvel;

f) a apuração de eventual participação de terceiros na facilitação das
condutas, caso surjam elementos concretos nesse sentido;

g) a delimitação temporal das condutas e a identificação individualizada
de seus possíveis autores.

4. A autoridade policial deverá verificar, especialmente, a situação atual
da Fazenda Bom Retiro, esclarecendo:

a) se permanece ocupada por terceiros;

b) quem atualmente ocupa a área;

c) se houve novos atos de desmatamento ou degradação

ambiental;

d) a localização e extensão aproximada das áreas eventualmente
degradadas;

e) se ainda existe gado pertencente a terceiros no imóvel;

f) se ocorreram novos atos de ameaça, violência ou impedimento ao
exercício da posse;

g) a existência de registros policiais, autos de infração, fiscalizações
ambientais ou outros procedimentos posteriores relacionados aos
mesmos fatos.

5. Caso já exista inquérito policial ou outro procedimento investigatório
especificamente relacionado ao B.O. n.º 22.e.0358.0000366 e à
Fazenda Bom Retiro, não deverá ser instaurado novo expediente,
devendo a autoridade policial informar, no prazo de 10 (dez) dias, o
respectivo número, data de instauração, objeto, autoridade responsável,
diligências realizadas, diligências pendentes e estágio atual da
investigação, encaminhando cópia da portaria ou documento
equivalente.

6. Caso inexista investigação anterior, deverá ser encaminhada, no
mesmo prazo de 10 (dez) dias, cópia da portaria de instauração do
inquérito policial ora requisitado, com indicação do respectivo número e
da autoridade policial responsável pela condução das investigações.

7. Solicitem-se informações à empresa Acará Agrohevea Indústria,
Comércio e Serviços Ltda., por intermédio de seu representante, para
que, no prazo de 10 (dez) dias, informe:

a) se a ocupação da Fazenda Bom Retiro permanece atualmente;

b) quais fatos relacionados à invasão, esbulho, ameaças ou
degradação ambiental ocorreram após a representação originalmente
apresentada;

c) a identidade das pessoas eventualmente reconhecidas ou
identificadas;

d) as coordenadas geográficas ou outro meio adequado de localização
da área afetada;

e) a existência de fotografias, vídeos, imagens de satélite ou outros
registros atualizados;

f) a existência de boletins de ocorrência posteriores;

g) a existência de autos de infração, embargos, relatórios de
fiscalização ou procedimentos instaurados por órgãos ambientais;

h) eventual ação possessória ou outro processo judicial relacionado à
Fazenda Bom Retiro;

i) os nomes e dados de contato de funcionários, prepostos ou outras
pessoas que possam prestar esclarecimentos acerca dos fatos.

8. Dispensa-se nova solicitação de informações à 1ª Vara da Comarca
de Humaitá/AM acerca do Processo n.º 0001373-02.2025, pois a
necessidade daquela diligência decorreu do Ofício n.º 31087/2026,
encaminhado pela autoridade policial, e os elementos existentes nos
autos indicam que aquele expediente se relaciona a outro boletim de
ocorrência, outros imóveis e contexto fático diverso daquele referente à
Fazenda Bom Retiro.

9. Extraia-se cópia das requisições anteriormente
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encaminhadas à Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM, do
Ofício n.º 31087/2026, da decisão de 25 de junho de 2026 e da certidão
de 10 de setembro de 2026, para avaliação da instauração de
expediente próprio no âmbito do controle externo da atividade policial,
diante da ausência reiterada de resposta adequada às solicitações
ministeriais.

10. Fica desde já estabelecido que, caso a autoridade policial local
permaneça silente quanto à instauração ou existência do inquérito
policial no prazo assinalado, não haverá nova reiteração à mesma
unidade. Certificado o decurso do prazo, deverão os autos retornar
imediatamente conclusos para que seja requisitada ao Delegado-Geral
da Polícia Civil do Estado do Amazonas a instauração do inquérito
policial e a designação de outro Delegado de Polícia, diverso daquele
responsável pela unidade que deixou de atender às solicitações
anteriores, para presidir a investigação, encaminhando-se ao Delegado-
Geral cópia integral do histórico das diligências ministeriais e do
descumprimento certificado.

11. A providência prevista no item anterior será adotada em substituição
à instauração de Procedimento Investigatório Criminal pelo Ministério
Público, privilegiando-se, neste momento, a condução da investigação
pela Polícia Judiciária, mediante intervenção da autoridade superior da
instituição policial e designação de autoridade diversa para assegurar a
efetividade da apuração.

12. Não se prorroga a presente Notícia de Fato, considerando-se
encerrada a fase meramente preliminar de coleta de informações. Após
a comunicação da instauração do inquérito policial — seja pela
Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM, seja por autoridade
designada pelo Delegado-Geral —, voltem conclusos para decisão de
arquivamento da Notícia de Fato por exaurimento de sua finalidade,
sem qualquer juízo de ausência de materialidade ou autoria e sem
prejuízo do acompanhamento da investigação policial pelos meios
próprios.

13. Publique-se extrato desta decisão no DOMPE/COMPE.

Cumpra-se com urgência.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Notícia de Fato nº 163.2026.000056

Noticiantes: Adevaldo Batista da Silva, Lisdeth da Silva Carvalho,
Marilene Cardoso de Lima, Abraão Vicente Pereira da Silva e outros

Noticiada: Conveniência Nobre

Assunto: Poluição sonora / perturbação do sossego

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada para apurar suposta prática de
perturbação do sossego e possível poluição sonora atribuída ao
estabelecimento comercial denominado Conveniência Nobre, localizado
na Rua Fausto Maia, Bairro Nova Esperança, Humaitá/AM.

Consta dos autos que moradores das proximidades compareceram ao
Ministério Público relatando que o estabelecimento realizaria eventos
com som ao vivo em

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 163.2026.000056

volume excessivamente elevado, gritaria de frequentadores e intensa
algazarra, em regra de quinta-feira a domingo, com início por volta das
20h e término apenas entre 3h e 4h da manhã.

O Sr. Adevaldo Batista da Silva declarou residir ao lado da
Conveniência Nobre e afirmou que não consegue ter o devido
descanso, especialmente em razão de problemas de saúde, como
diabetes, hipertensão e problemas de próstata. Relatou que o som ao
vivo é excessivamente alto e que os frequentadores permanecem
gritando em voz alta, perturbando significativamente o sono dos
moradores da região.

A Sra. Lisdeth da Silva Carvalho também declarou residir ao lado do
estabelecimento, informando que sofre de insônia e que, em razão das
festas, trabalha no dia seguinte cansada e exausta. Acrescentou que
atua com crianças no período da manhã e necessita de adequado
descanso para desempenhar suas atividades profissionais, relatando
ainda a existência de gritos, algazarras e condutas indevidas de
frequentadores nas proximidades das residências.

A Sra. Marilene Cardoso de Lima informou que não consegue dormir
durante as noites em razão do som ao vivo e da barulheira causada
pelos participantes das festas. Relatou possuir hipertensão e afirmou
que as festas seriam realizadas pela proprietária da conveniência, Sra.
Vanderleia, iniciando-se, em regra, por volta das 20h e estendendo-se
até aproximadamente 3h da manhã, de quinta-feira a domingo.

O Sr. Abraão Vicente Pereira da Silva, por sua vez, declarou residir nos
fundos da Conveniência Nobre, afirmando que também não consegue
dormir nas noites em que ocorrem as festas, chegando ao trabalho
exausto e cansado em razão do intenso barulho proveniente do
estabelecimento.

Há, ainda, boletins de ocorrência registrados junto à Delegacia Virtual
do Amazonas, noticiando perturbação do sossego relacionada ao
mesmo estabelecimento, inclusive com menção ao art. 42 da Lei de
Contravenções Penais.

É o relatório. Decido.

Os elementos constantes dos autos revelam, ao menos nesta fase
preliminar, lastro mínimo para o prosseguimento da apuração, diante da
pluralidade de relatos convergentes, da indicação do local, da
identificação do estabelecimento e da notícia de registros policiais
anteriores.

Não se mostra adequado, neste momento, o arquivamento sumário da
Notícia de Fato.

Também não se revela suficiente o imediato ajuizamento de medida
judicial ou oferecimento de denúncia, pois ainda é necessária a
complementação da instrução, especialmente para identificar
formalmente a responsável pelo estabelecimento, verificar a existência
de alvará de funcionamento, autorização para música ao vivo,
licenciamento ambiental ou autorização administrativa, bem como
apurar eventual reiteração da conduta e a existência de fiscalização
municipal ou policial anterior.

A situação narrada pode configurar, em tese, a contravenção penal de
perturbação do trabalho ou do sossego alheio, prevista no art. 42 do
Decreto-Lei nº 3.688/1941, sem prejuízo da apuração de eventual crime
ambiental de poluição sonora, previsto no art. 54 da Lei nº 9.605/1998,
caso constatada emissão sonora em níveis capazes de causar danos à
saúde humana ou desconformidade com os padrões normativos
aplicáveis.

Além da dimensão penal, os fatos também possuem relevância
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coletiva e administrativa, pois envolvem possível funcionamento
irregular de estabelecimento comercial, uso de som amplificado,
perturbação reiterada de moradores e necessidade de fiscalização
municipal quanto a alvará, posturas urbanas, horários de funcionamento
e controle de ruídos.

Assim, impõe-se a realização de diligências preliminares.

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, por intermédio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Humaitá/AM, determina:

1. Requisição à Autoridade Policial

Expeça-se ofício ao Excelentíssimo Senhor Delegado de Polícia de
Humaitá/AM, encaminhando cópia integral dos autos, para que:

a) informe se já há procedimento policial, termo circunstanciado, boletim
de ocorrência ou investigação em andamento relacionada à
Conveniência Nobre, situada na Rua Fausto Maia, Bairro Nova
Esperança, Humaitá/AM;

b) caso ainda não exista procedimento formal instaurado, instaure o
procedimento policial cabível, inclusive Termo Circunstanciado de
Ocorrência, para apuração da contravenção penal prevista no art. 42 da
Lei de Contravenções Penais, sem prejuízo de eventual adequação
típica;

c) proceda, se necessário, à oitiva dos noticiantes Adevaldo Batista da
Silva, Lisdeth da Silva Carvalho, Marilene Cardoso de Lima e Abraão
Vicente Pereira da Silva;

d) identifique formalmente a pessoa responsável pelo estabelecimento,
especialmente a Sra. Vanderleia, apontada nos autos como
proprietária/responsável pela Conveniência Nobre;

e) apure a existência de registros policiais anteriores, acionamentos via
190, boletins de ocorrência, intervenções policiais ou reclamações
envolvendo o estabelecimento;

f) encaminhe a este Ministério Público, no prazo de 15 dias, informação
sobre as providências adotadas e cópia do procedimento instaurado, se
houver.

2. Solicitação de fiscalização municipal

Expeça-se ofício ao Prefeito Municipal de Humaitá/AM e ao órgão
municipal competente — Secretaria Municipal de Meio Ambiente, setor
de fiscalização de posturas, tributação, vigilância ou outro órgão
responsável — solicitando que, no prazo de 10 dias, informem:

a) se a Conveniência Nobre possui alvará de funcionamento;

b) se há autorização municipal para funcionamento em horário noturno
ou madrugada;

c) se há licença ou autorização para realização de eventos, música ao
vivo, som mecânico, som amplificado ou atividades similares;

d) se o estabelecimento possui licença ambiental, quando exigível;

e) se há registros de autuações, notif icações, reclamações,
fiscalizações ou procedimentos administrativos envolvendo o
estabelecimento;

f) qual é o horário autorizado de funcionamento;

g) se há legislação municipal regulamentando limites de ruído,
funcionamento de bares, conveniências, eventos, som ao vivo ou
perturbação do sossego;

h) quais providências administrativas serão adotadas para verificar os
fatos narrados.

Solicite-se, ainda, que seja realizada fiscalização presencial no
estabelecimento, preferencialmente em dias e horários compatíveis com
a notícia dos autos, especialmente de quinta-feira a domingo, no
período noturno e madrugada, lavrando-se relatório circunstanciado
quanto:

a) ao funcionamento do estabelecimento;

b) à existência de som ao vivo, som mecânico ou qualquer equipamento
de amplificação sonora;

c) ao volume sonoro constatado;

d) à existência de autorização administrativa para a atividade;

e) à presença de frequentadores em via pública;

f) à eventual perturbação da vizinhança;

g) à adoção de medidas administrativas, se constatada irregularidade.

Caso o Município disponha de equipamento ou apoio técnico, solicite-se
a realização de medição sonora, com indicação do horário, local,
distância da fonte emissora, metodologia empregada e parâmetros
normativos utilizados.

3. Solicitação de informações à Polícia Militar

Expeça-se ofício ao Comando da Polícia Militar em Humaitá/AM,
solicitando, no prazo de 10 dias, que informe:

a) se houve acionamentos, atendimentos ou intervenções policiais na
Conveniência Nobre, situada na Rua Fausto Maia, Bairro Nova
Esperança, nos últimos 90 dias;

b) se há registros de perturbação do sossego, som alto, algazarra,
tumulto, uso abusivo de som automotivo, eventos não autorizados ou
reclamações de moradores;

c) se houve apreensão de equipamentos sonoros, condução de
pessoas, lavratura de boletins ou orientação aos responsáveis pelo
estabelecimento;

d) se há relatório de ocorrência, ficha CAD/190, registro interno ou outro
documento equivalente, encaminhando-se cópia.

4. Notificação da responsável pelo estabelecimento

Notifique-se a responsável pela Conveniência Nobre, apontada nos
autos como Sra. Vanderleia, para que, no prazo de 10 dias, apresente
manifestação e encaminhe:

a) qualificação completa da pessoa física ou jurídica responsável pelo
estabelecimento;

b) alvará de funcionamento;

c) licença ambiental, se houver;

d) autorização para música ao vivo, som mecânico, som amplificado ou
realização de eventos;

e) horário regular de funcionamento;

f) esclarecimento sobre os eventos realizados de quinta-feira a

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 10 de setembro de 2026 Página 40Nº 3394

domingo;

g) medidas adotadas para controle de volume sonoro, organização dos
frequentadores e preservação do sossego da vizinhança.

Consigne-se na notificação que a continuidade de atividades com
emissão sonora abusiva, em horário noturno ou de madrugada, poderá
ensejar responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal, sem
prejuízo de medidas judiciais cabíveis.

5. Ciência aos noticiantes

Intimem-se os noticiantes Adevaldo Batista da Silva, Lisdeth da Silva
Carvalho, Marilene Cardoso de Lima e Abraão Vicente Pereira da Silva
para que, no prazo de 10 dias, caso possuam, encaminhem ao
Ministério Público:

a) vídeos, áudios ou fotografias relacionados aos fatos;

b) datas específicas dos episódios mais recentes;

c) protocolos de acionamento da Polícia Militar ou da Polícia Civil;

d) novos boletins de ocorrência, se houver;

e) identificação de outros moradores afetados;

f) informações sobre eventual fiscalização municipal ou policial já
realizada no local.

6. Controle de prazo e deliberação posterior

Após o decurso dos prazos, certifique-se o cumprimento das diligências
e voltem os autos conclusos para nova deliberação, especialmente
quanto:

a) à conversão da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo,
Procedimento Preparatório ou Inquérito Civil, caso se identifique lesão
coletiva, omissão administrativa ou necessidade de atuação
estruturada;

b) à expedição de recomendação ou proposição de Termo de
Ajustamento de Conduta, caso haja espaço para solução extrajudicial;

c) ao ajuizamento de medida judicial, se persistir a perturbação ou
houver omissão administrativa;

d) à remessa ou acompanhamento de procedimento policial, caso
configurada infração penal;

e) ao arquivamento fundamentado, caso as diligências afastem a
existência de irregularidade.

7. Publicação

Publique-se esta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas — DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 09 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 163.2026.000053

NOTICIANTE: José Amadeu dos Santos Nascimento Neto
NOTICIADO: Hospital Regional de Humaitá/AM
ASSUNTO: Apuração de possível denunciação caluniosa, crime contra
a honra, comunicação falsa de cr ime ou del i to correlato.
Acompanhamento de investigação policial. Decurso de prazo.
Reiteração de solicitação de informações.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de expediente
apresentado por José Amadeu dos Santos Nascimento Neto, Vereador
do Município de Humaitá/AM, inicialmente destinado à obtenção de
imagens internas e externas do Hospital Regional de Humaitá/AM e de
registros relacionados ao atendimento prestado à Sra. Jorgena
Rozeane Fonseca Gomes, no contexto de alegada agressão física
atribuída ao parlamentar.

No curso da apuração preliminar, verificou-se que o núcleo relevante do
expediente possuía natureza criminal individual, envolvendo possível
falsa imputação de fato criminoso, crime contra a honra, comunicação
falsa de crime, denunciação caluniosa ou outro delito correlato.
Constatou-se, ainda, que o Hospital Regional figurava essencialmente
como possível fonte de prova, enquanto a Delegacia Interativa de
Polícia de Humaitá/AM já havia instaurado Verificação Preliminar de
Informação – VPI, com início das oitivas dos envolvidos.

Por decisão de 6 de julho de 2026, esta Promotoria determinou, entre
outras providências, a reclassificação do objeto no sistema MPVirtual
para refletir sua natureza criminal, o encaminhamento de cópia integral
dos autos à Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM e a
solicitação de informações acerca da VPI e das dil igências
investigativas, f ixando prazo de 30 dias.

Na mesma oportunidade, foi determinado que a autoridade policial
esclarecesse, entre outros pontos, a existência de comunicação formal
imputando agressão ao noticiante, a identificação do responsável pela
imputação, eventual falsidade consciente, a possível tipificação jurídica
dos fatos, a preservação e análise das mídias e a providência
investigativa eventualmente adotada.

Também fo i  so l i c i tado  ao  no t ic ian te  que apresentasse,
preferencialmente em formato original, os áudios, vídeos, prints e
demais mídias indicadas, acompanhados de informações mínimas
quanto à respectiva origem, data de obtenção e contexto.

O feito foi posteriormente sobrestado por 30 dias, especificamente para
aguardar as informações da Delegacia Interativa de Polícia de
Humaitá/AM.

Sobreveio, entretanto, certidão datada de 10 de setembro de 2026,
informando que tanto a Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM
quanto o noticiante não encaminharam as respostas solicitadas, apesar
de regularmente cientificados, tendo transcorrido in albis o prazo fixado.

É o necessário.

A ausência de resposta não autoriza, por si só, o arquivamento da
presente Notícia de Fato.

Com efeito, os autos contêm boletins de ocorrência, documentação
médico-hospitalar, narrativas contrapostas, áudios, vídeos e outros
elementos informativos, além de
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notícia de investigação policial já instaurada. A decisão anterior, por
essa razão, reputou inadequada tanto a instauração imediata de
Procedimento Investigatório Criminal paralelo quanto o arquivamento
prematuro do expediente.

Tal conclusão permanece válida.

A providência adequada, neste momento, consiste em reiterar a
solicitação de informações à autoridade policial, fixando-se prazo menor
e suficiente para que seja informado o efetivo estágio da apuração.

Registre-se, ainda, que a capa atual do expediente continua indicando
como assunto principal matéria relacionada à assistência à saúde,
embora decisão anterior tenha expressamente determinado a
reclassificação para matéria criminal. Caso ainda não cumprida a
providência, deverá ser imediatamente efetivada.

Quanto ao noticiante, embora já tenha apresentado extensa
documentação e indicado a existência de mídias, a apresentação dos
arquivos originais ou em formato que preserve ao máximo sua
integridade mostra-se relevante para eventual análise técnica e
adequada valoração probatória. A falta de apresentação, contudo, não
impede o prosseguimento da investigação policial, devendo apenas ser
considerada posteriormente na avaliação da autenticidade, integridade,
origem e força probatória do material.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Verifique-se o cumprimento da determinação de reclassificação do
assunto do presente expediente no sistema MPVirtual, fazendo constar
sua natureza criminal, relacionada à apuração de possível denunciação
caluniosa, crime contra a honra, comunicação falsa de crime ou delito
correlato. Caso a providência ainda não tenha sido cumprida, proceda-
se imediatamente à correção cadastral.

2. Oficie-se à Delegacia Interativa de Polícia de Humaitá/AM, aos
cuidados do Excelentíssimo Senhor Delegado de Polícia Olavo Augusto
Torquato Mozer, solicitando, no prazo de 10 (dez) dias, informações
atualizadas acerca da investigação relacionada aos fatos objeto desta
Notícia de Fato, especialmente:

a) número e classe atual da VPI, inquérito pol icial,  termo
circunstanciado ou outro procedimento instaurado;

b) estágio atual da apuração;

c) relação das pessoas já ouvidas e indicação das oitivas ainda
pendentes;

d) diligências já realizadas e aquelas ainda consideradas necessárias;

e) informação sobre a existência de boletim de ocorrência,
representação, declaração ou comunicação formal imputando ao
noticiante a prática de agressão física contra Jorgena Rozeane
Fonseca Gomes;

f) identificação de quem realizou eventual comunicação formal da
imputação;

g) informação sobre a obtenção, preservação, recebimento ou análise
de vídeos, áudios, prints, imagens hospitalares e demais mídias
relacionadas aos fatos;

h) informação sobre eventual realização de perícia, degravação,
extração técnica ou outra providência destinada à preservação da
origem e integridade das mídias;

i) eventual conclusão preliminar quanto à existência de elementos
indicativos de denunciação caluniosa, crime contra a honra,
comunicação falsa de crime ou outro delito correlato;

j) informação sobre eventual conversão da VPI em inquérito policial ou
termo circunstanciado, remessa ao Poder Judiciário ou Ministério
Público, arquivamento ou adoção de outra providência, encaminhando-
se, se existente, cópia do respectivo ato.

3. Consigne-se no ofício que a solicitação ora formulada reitera
providência anteriormente encaminhada e não respondida, razão pela
qual se espera o cumprimento dentro do prazo assinalado.

4. Solicite-se ao noticiante José Amadeu dos Santos Nascimento Neto,
no prazo de 10 (dez) dias, que apresente, caso ainda os possua:

a) os arquivos originais dos áudios, vídeos, prints e demais mídias
indicadas nos autos;

b) não sendo possível a apresentação dos arquivos originais, cópia
integral dos materiais com o mínimo possível de alteração;

c) indicação da origem de cada arquivo;

d) data aproximada de recebimento ou obtenção;

e) identificação, se conhecida, de quem produziu, encaminhou ou
disponibilizou cada mídia;

f) breve contextualização de cada elemento apresentado.

5. Mantenha-se o sigilo externo sobre os documentos médico-
hospitalares, prontuários, imagens de ambiente hospitalar, áudios,
vídeos e demais elementos que contenham dados pessoais sensíveis,
informações de saúde, intimidade, imagem ou dados de terceiros,
facultando-se o acesso apenas às pessoas legitimadas e aos órgãos de
persecução competentes, conforme já determinado.

6. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem resposta da autoridade
policial, certifique-se e voltem imediatamente os autos conclusos,
independentemente de nova diligência ordinária, para deliberação
quanto à adoção das providências cabíveis no âmbito do controle
externo da atividade policial, inclusive, se necessário, com extração de
cópias para instauração de expediente autônomo destinado à apuração
da ausência de resposta e ao acompanhamento da investigação.

7. Havendo resposta da autoridade policial, juntada aos autos, voltem
conclusos imediatamente para análise do resultado das diligências e
definição da providência ministerial cabível, inclusive quanto a eventual
requisição de inquérito policial, instauração de PIC, oferecimento de
denúncia, remessa ao Juizado Especial Criminal ou arquivamento.

8. Publique-se esta decisão no DOMPE/COMPE, resguardando-se os
dados pessoais sensíveis, informações médico-hospitalares e
elementos audiovisuais sujeitos a sigilo.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 10 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
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EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2026.000002
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO: PA nº 218.2026.000002
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: Denúncias
NOTICIADO: Município de Guajará
FINALIDADE:  INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a
atuação da Administração Pública Municipal de Guajará/AM quanto à
divulgação das informações referentes ao abono salarial do PASEP aos
servidores municipais, bem como apurar eventual omissão
administrativa relacionada aos exercícios mencionados.
OBJETO: Falha na Administração Municipal com relação ao PASEP
Guajará/AM, data de publicação registrada eletronicamente
NEY COSTA DE ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2026.000002

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2026.000058
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Kerolaine Batista Froz
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 09/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000158616.01PROM_JUR

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001268

Classe Processual: NOTÍCIA DE FATO

INTERESSADO: ANÔNIMO

NOTICIADO: Policiais militares

Assunto Principal: 9994 - Dano Ambiental

Objeto:

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação dando
conta de suposta situação de abandono de imóvel urbano localizado no
bairro Biribiri, no município de Manacapuru/AM, onde se encontra
instalada torre de transmissão pertencente à Rede Amazônica.

DESPACHO Nº DECISÃO Nº 2026/0000133947.01PROM_MPU

ANTE O EXPOSTO, considerando que os fatos narrados estão
solucionados, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
promove o ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, com consequente
arquivamento dos presentes autos, com fulcro na Res. 006/2015 do
CSMP/AM.

Manacapuru/AM, 02 de setembro de 2026.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO

Promotor de Justiça

PORTARIA 1541/2026/PGJ

Assinatura Digital

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 040.2026.000833
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições
conferidas pelos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo
art. 26, inciso I, e art. 8º, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/1993, e pelo
art. 38 da Lei Complementar Estadual nº 001/1993, e com fundamento
nos arts. 21 e 26 da Resolução CSMP nº 006/2015,
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 040.2026.000833,
instaurada a partir de representação formulada pela empresa Moreira
Representação & Negócios, noticiando demora e suposta falta de
transparência na disponibilização, pela Prefeitura Municipal de Juruá,
dos editais dos Pregões Presenciais nº 013/2026 e nº 014/2026;
CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Prefeitura Municipal
de Juruá, por meio do Ofício nº 033/2026-PGM, apresentou
esclarecimentos que foram impugnados pela noticiante, remanescendo
controvérsia quanto à efetiva classificação, como spam, das mensagens
eletrônicas encaminhadas em 15 e 17 de abril de 2026 relativas ao
Pregão nº 014/2026, e quanto à data de efetiva disponibilização dos
editais dos Pregões nº 013/2026 e nº 014/2026 no Portal da
Transparência do Município;
CONSIDERANDO que os fatos noticiados, em tese, podem configurar
violação aos pr incípios da publ ic idade, da isonomia e da
competitividade licitatória, e que o esclarecimento da controvérsia
depende da expedição de requisição, providência incabível na fase de
Notícia de Fato, nos termos do art. 22, parágrafo único, da Resolução
CSMP nº 006/2015;
CONSIDERANDO a necessidade de obter elementos para a
delimitação do objeto e a identificação dos investigados, nos termos do
art. 26 da Resolução CSMP nº 006/2015,
RESOLVE:
Art. 1º Converter a Notícia de Fato nº 040.2026.000833 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o seguinte objeto: "Apurar a
regularidade da disponibilização, aos interessados, dos editais dos
Pregões Presenciais nº 013/2026 e nº 014/2026, promovidos pela
Prefeitura Municipal de Juruá, notadamente quanto ao atendimento
tempestivo das solicitações eletrônicas de edital e à data de efetiva
publicação dos instrumentos convocatórios no Portal da Transparência."
Art. 2º Fica expedida a seguinte requisição inicial, com fundamento no
art. 28 da Resolução CSMP nº 006/2015, a ser respondida no prazo de
10 (dez) dias úteis:
À Prefeitura Municipal de Juruá, por intermédio da Comissão Municipal
de Contratação, com cópia à Procuradoria-Geral do Município para
conhecimento, para que informe e apresente documentação acerca de:
a) comprovação técnica objetiva do alegado direcionamento à caixa de
spam das mensagens

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026/0000158635.01PROM_JUR
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encaminhadas pela noticiante em 15 e 17 de abril de 2026, mediante
cabeçalhos completos das mensagens, registros de servidor de e-mail
ou prints datados da respectiva pasta; b) registro técnico da data e do
horário em que os editais dos Pregões Presenciais nº 013/2026 e nº
014/2026 foram efetivamente disponibi l izados no Portal da
Transparência do Município; e c) situação atual do Pregão Presencial nº
014/2026, com envio, caso já concluído, do respectivo despacho de
adjudicação e homologação.
Publique-se extrato desta portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.
Publique-se. Registre-se e cumpra-se.
Juruá/AM, data da assinatura eletrônica.

(Assinado eletronicamente)
MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO
Promotor de Justiça Substituto

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM
PROCESSO: Procedimento Administrativo n. 163.2026.000055.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 25/06/2026
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADOS: Secretaria Municipal de Saúde de Humaitá/AM.
    Diretor-Geral do Hospital Regional de Humaitá/AM.
            Secretário de Estado de Saúde do Amazonas.
            Prefeito Municipal de Humaitá/AM.
            Presidente do Conselho Municipal de Saúde.
            Coordenador da Vigilância Sanitária.
OBJETO: HUMAITÁ/AM. Fiscalizar as condições estruturais, sanitárias,
elétricas, assistenciais e de abastecimento das unidades públicas de
saúde do Município de Humaitá/AM.
DECISÃO: Ante o exposto, com fundamento no art. 49 da Resolução n.
006/2015-CSMP/MPAM, DETERMINO o ARQUIVAMENTO do
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
n. 163.2026.000055, ante a inexistência de fato determinado a ser
acompanhado ou apurado.
Cientifique-se o noticiante por meio de publicação de extrato da decisão
no DOMPE, por se tratar de noticiante anônimo, nos termos do art. 18,
da Resolução 006-2015 do Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas.
Sylvio Henrique Lorena Duque Estrada
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Procedimento Administrativo n.
163.2026.000055.

Nº MP. 08.2025.00054280-3
PROCESSO Nº. 0186574-82.2025.8.04.1000
AÇÃO: Inquérito Policial
INDICIADO: Valmore Vladimir Cabeza Rojas
PROMOÇÃO ARQUIVAMENTO
MM. Juízo,
Trata-se de Inquérito Policial instaurado para fins de
apuração da responsabilidade penal do indiciado em epígrafe em face
de
condutas praticadas sob a égide da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha).
Inicialmente, cumpre salientar que, quanto ao delito de
ameaça, em que pese configurado nos autos, verifica-se que o crime foi
alcançado
pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, tendo em vista não ter
qualquer
causa que tenha suspendido ou interrompido o prazo, bem como por ter
ocorrido no dia 15 de agosto de 2022.
Analisados os autos, observa-se que a tipicidade descrita do

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº PROMOÇÃO
ARQUIVAMENTO

art. 147-B, do Código Penal não se verifica na conduta atribuída ao
indiciado,
segunda as declarações da vítima, em cotejo com as provas
apresentadas nos
autos, posto que não restou comprovado qualquer dos elementos
objetivos a que
se refere o caput do art. 147-B, que ora transcrevemos, in verbis: "Art.
147-B.
 Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu
pleno
desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações,
comportamentos,  crenças e decisões,  mediante ameaça,
constrangimento,
humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização,
limitação
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua
saúde
psicológica e autodeterminação" (grifamos)
Não há elementos de provas mínimos de que as atitudes do
indiciado teria o dolo específico de lhe causar dano emocional com o
fim de
prejudicar seu pleno desenvolvimento, ou objetivando degradar
desenvolvimento ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e
decisões,
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,
isolamento,
chantagem, ridicularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer
outro
meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação,
conforme
se verifica pelo próprio depoimento da ofendida.
Ocorre que, para configuração do crime de violência
psicológica demanda resultado naturalístico, por se tratar de crime
material,
havendo necessidade de comprovação do dano emocional à vítima.
Da análise das declarações da vítima, verifica-se não
constar dano emocional causado à vítima pelo investigado, na medida
em que se
trata de mero dissabor familiar, em que pesem lamentáveis os
episódios.
Segue trecho doutrinário acerca do tema: " A liberdade que
aqui se protege compreende o querer, o determinar-se, o agir, o
movimentar-se, a casa, a
correspondência, o segredo de certas formas de atividade individual e a
essência civil do
homem livre. O delito consiste na lesão ou exposição a perigo de
qualquer dessas
manifestações de liberdade. (NORONHA apud CAPEZ, 2018, p. 264)."
Por todo o exposto, o órgão do Ministério Público requer o
Arquivamento dos autos em relação ao crime de Violência Psicológica,
por conta
da ocorrência de fato atípico, com a ressalva do artigo 18 do Código de
Processo
Penal e Súmula 524 do STF. 
É a promoção.
Manaus, 15 de agosto de 2025.
Elis Helena de Souza Nobile
Promotora de Justiça

DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a necessidade ditada tanto pelos princípios da
supremacia e indisponibilidade do interesse público, da
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eficiência administrativa e da continuidade do serviço público, quanto
pela vivência administrativa desta Instituição Ministerial, de aperfeiçoar
o serviço de apoio administrativo aos membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas que, porventura, se encontrem no desempenho
de atribuições funcionais ínsitas ao regime de plantão;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 022/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento do Plantão do serviço de transporte, e;

CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 281.2026.SETRANS.2249520;

RESOLVE:

I – ALTERAR A ESCALA DE PLANTÃO dos servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas, ocupantes do cargo de Agente de
Apoio – Motorista/Segurança, definida pela Portaria n.º 38/2026/DG, na
forma como segue:

Período: 14/09/2026 a 20/09/2026
EXCLUIR: EMERSON LIMA SILVA
INCLUIR: LEANDRO DE OLIVEIRA PORTELA

e

EXCLUIR: MARCELO SANTOS MACIEL
INCLUIR: PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 10 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ, datado
de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO as solicitações de substituições e permutas, por meio
do(s) processo(s) SEI n.º 2026.021166:

PORTARIA Nº 54/2026/DG

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 39/2026/DG (2194387), na forma como segue:

Período: 13/09/2026 a 19/09/2026
EXCLUIR: BRUNO MARQUES DA SILVA (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - SEGUNDO GRAU;
INCLUIR: ROMMEL MONTEIRO WAUGHAN GOUVEA (AGENTE
TÉCNICO JURÍDICO) - SEGUNDO GRAU.

Período: 20/09/2025 a 26/09/2026
EXCLUIR: ROMMEL MONTEIRO WAUGHAN GOUVEA (AGENTE
TÉCNICO JURÍDICO) - SEGUNDO GRAU;
INCLUIR: CAMILA FREITAS ALENCAR MARQUES DA SILVA
(AGENTE TÉCNICO JURÍDICO) - SEGUNDO GRAU.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 10 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Notificação Nº 14.2026.CPL-APURATÓRIOS.2228737.2024.021105

A Comissão Permanente de Licitação do Ministério Público do Estado
do Amazonas NOTIFICA a empresa SP DRONES E COMÉRCIO LTDA,
inscrita no CNPJ nº 44.660.577/0001-03, para que tome ciência do Ato
nº 6/2026/SUBADM, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3375, de
12/08/2026, proferido no âmbito do Processo Administrativo
Sancionador nº 17/2024/CPL, instaurado para apurar suposta
irregularidade decorrente da inexecução da Autorização de
Fornecimento de Materiais e Serviço - AFMS nº 82.2024.SCOMS e da
Nota de Empenho n.º 2024NE000540, vinculadas à Ata de Registro de
Preços n.º 5.2023.CPL.

Por meio do referido Ato, foram aplicadas as seguintes penalidades:

I) MULTA de 10% (dez por cento) sobre o valor total da NOTA DE
EMPENHO 2024NE0000540 (doc. cópia n.º 1428148), no valor de R$
600,00 (seiscentos reais), perfazendo o montante de R$ 60,00
(sessenta reais), nos termos do art. 87, II, da Lei n.º 8.666/1993,
combinado com a Cláusula Oitava, Subcláusula Quarta, da Ata de
Registro de Preços n.° 05/2023-CPL/MP/PGJ e item 8.2.3 do Anexo I
do Edital do Pregão Eletrônico n.º 4.006/2023-CPL/MP/PGJ-SRP; e

II) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O ESTADO DO
AMAZONAS pelo prazo de 12 (doze) meses, nos termos do art. 7º da
Lei nº 10.520/2002, com fundamento na Cláusula Oitava, Subcláusula
Terceira, inciso “V”, da Ata de Registro de Preços nº 05/2023-
CPL/MP/PGJ.

Para fins de recolhimento da multa aplicada, o pagamento deverá ser
efetuado em favor do Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado
do Amazonas (FAMP), mediante os seguintes dados bancários:

Valor: R$ 60,00 (sessenta reais)
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Banco Bradesco S/A (237)
Conta-Corrente: n.º 136.200-3
Agência: n.º 3736-2
Favorecido: Recursos Diretamente Arrecadados - FAMP
CNPJ: n.º 10.831.183/0001-40

Por fim, a empresa deverá encaminhar o comprovante de pagamento
para o endereço eletrônico licitacao@mpam.mp.br, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados da publicação desta notificação, sob pena
de inscrição do débito em Dívida Ativa do Estado do Amazonas.

Para esclarecimentos adicionais, disponibiliza-se o telefone (92) 3655-
0743.

Manaus, 08 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
Sarah Madalena B. Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso V, do Ato PGJ n.º 08/2024,
de 09 de janeiro de 2024, e com fundamento no Ato PGJ n.° 217/2024,
de 1° de julho de 2024;

CONSIDERANDO que a empresa CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA.,
inscrita no CNPJ n.º 05.358.598/0001-09, sagrou-se vencedora do
Pregão Eletrônico n.º 94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, firmando com
esta Procuradoria-Geral de Justiça a Ata de Registro de Preço n.º
14.2025.CPL.1689170.2024.028448, cujo objeto consiste no registro de
preços para eventual contratação de empresa de engenharia para, sob
demanda, prestar serviços de engenharia, compreendidos a
manutenção predial preventiva e/ou corretiva e pequenas reformas com
fornecimento de materiais, equipamentos essenciais e mão de obra, na
forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos
descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil - SINAPI, nas edificações do Ministério Público do
Estado do Amazonas – MPAM, na capital e no interior, por um período
de 12 (doze) meses;

CONSIDERANDO a celebração do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
007/2026-MP/PGJ, firmado entre esta Procuradoria-Geral de Justiça e a
empresa CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ n.º
05.358.598/0001-09, visando à execução de reforma do Datacenter do
Prédio Anexo Administrativo integrante deste Parquet, mediante
utilização da Ata de Registro de Preços nº 14.2025.CPL;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA, em tese, deixou de cumprir
obrigação pactuada no mencionado Contrato, consistente no
fo rnec imento  e  ins ta lação de  equ ipamento  essenc ia l  à
operacionalização do Datacenter institucional, bem como deixou de
apresentar manifestação após regular notificação para saneamento da
p e n d ê n c i a ,  c o n f o r m e  c o n s t a  d a  I n f o r m a ç ã o  N º
7 8 . 2 0 2 6 . D E A C . 2 1 9 0 7 8 7 . 2 0 2 6 . 0 0 6 6 3 3 ;

CONSIDERANDO a determinação constante do DESPACHO Nº
744.2026.01AJ-SUBADM.2200108.2026.006633, exarado pelo
Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, Dr. ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, para
instauração de processo visando à apuração de eventual
responsabi l idade da empresa;

CONSIDERANDO o que consta dos autos SEI n.º 2024.028448, n.º
2025.016416, n.º 2026.006633, n.º 2026.008096 e n.º 2026.016923;

PORTARIA Nº 7/2026/CPL

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 do Ato PGJ n.º 217/2024, bem
como nos arts. 155, 157, 158 e seguintes da Lei Federal n.º
14.133/2021, aplicáveis à espécie;

CONSIDERANDO a possibil idade de aplicação das sanções
administrativas previstas na legislação de regência e no instrumento
convocatório; e

CONSIDERANDO a necessidade de observância do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal em sede de apuração
administrativa;

RESOLVE:

I — INSTAURAR o Processo Administrativo de Responsabilização n.º
07/2026/CPL, em face da empresa CREDENCIAL ENGENHARIA
LTDA., inscrita no CNPJ nº 05.358.598/0001-09, com a finalidade de
apurar eventual responsabilidade administrativa decorrente de suposta
inexecução parcial do Contrato Administrativo Nº 007/2026-MP/PGJ,
o r i u n d o  d a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s  N º
14.2025.CPL.1689170.2024.028448, em razão do não fornecimento e
da não instalação de 10 (dez) unidades de Régua Smart Gerenciável de
10 (dez) tomadas de 20A para Rack TI, equipamento essencial à
operacionalização do Datacenter institucional, conforme relatado na
Informação n.º 78.2026.DEAC.2190787.2026.006633;

II — DETERMINAR, como providência inaugural, a NOTIFICAÇÃO da
referida empresa para que, querendo, apresente defesa escrita e
especifique as provas que pretenda produzir, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados do recebimento da notificação, em conformidade
com o art. 157 da Lei Federal n.º 14.133/2021 c/c o art. 13 do Ato PGJ
n.º 217/2024;

III — FIXAR o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão
deste procedimento, a contar da data de publicação desta Portaria no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas,
nos termos do art. 12 do Ato PGJ n.º 217/2024;

IV — DESIGNAR a servidora KÁTIA RENATA DA SILVA SILVESTRE,
Agente de Apoio - Administrativo, para secretariar os trabalhos deste
Colegiado.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em Manaus (AM), 10 de
setembro de 2026.

Sarah Madalena B. Cortês de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.000293;

RESOLVE:

RELOTAR o(a) estagiário(a) de Nível Direito MARIA FERNANDA
MORAES MAGALHÃES, para exercer suas atribuições junto a(o) 56ª
Promotoria de Justiça, a contar de 14/09/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
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Manaus (Am.), 10 de setembro de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.018294;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Administração
ISABELLE EDUARDA CRUZ SANTANA DE SOUZA, para exercer suas
atribuições junto à(o) Setor de Compras e Serviços, a contar de
14/09/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 10 de setembro de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 448/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.020587;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Arquivologia
SUELEN GASSA LIMA, para exercer suas atribuições junto à(o) Divisão
de Movimentação de Processos e Expedientes-DIMPE, a contar de
14/09/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 10 de setembro de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 449/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.018463;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Engenharia de
Software VITOR HUGO SANTOS DE OLIVEIRA, para exercer suas
atribuições junto à(o) Assessoria das Coordenadorias dos Centros de
Apoio Operacional - ACAO, a contar de 14/09/2026, no horário de 08:00
às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 450/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Manaus (Am.), 10 de setembro de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Processo: 2026.019207.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 067/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de
garantir a manutenção da qualidade no atendimento às demandas do
Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro
de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes aos itens 10 e 13 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 2.665,00 ( dois mil
seiscentos e sessenta e cinco reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 08/09/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001624, no valor global de R$ 2.665,00 (
dois mil seiscentos e sessenta e cinco reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 9 de
setembro de 2026 até 9 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 9 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 257.2026.DCCON

Processo: 2026.017050.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 069/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, destinado ao
atendimento das necessidades da 19ª Procuradoria de Justiça, unidade
integrante do Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a
Ata de Registro de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117,
decorrente do Pregão Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP,
notadamente para a remessa dos bens referentes ao item 13 da aludida
ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 728,00 ( setecentos e vinte
e oito reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA; Unidade Orçamentária:

EXTRATO Nº 258.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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03101 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de
Trabalho: 03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades
Administrativas e Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000
- Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:
44905242 -  Mobi l iár io em Geral ,  tendo sido emit ida pela
CONTRATANTE, em 09/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001643, no valor global de R$ 728,00 ( setecentos e vinte e
oito reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 10
de setembro de 2026 até 10 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 10 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 259.2026.DCCON.2252158.2026.004656

Processo: SEI 2026.004656
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 036/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a prorrogação da cessão do servidor ROSICLAUDIO
SANTOS DA ROCHA, cargo Vigia, matrícula nº 1123-1, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Lábrea/AM, para
atuar junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Lábrea/AM. A
cessão do(s) servidor(es) ocorrerá SEM ÔNUS ao CESSIONÁRIO, a
qual referir-se-á à prestação de serviços, exclusivamente para as
unidades do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 28
de junho de 2026 a 26 de junho de 2028, podendo ser expressamente
prorrogado mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM) e
Prefeitura Municipal de Lábrea/AM
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e GERLANDO LOPES
DO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de Lábrea/AM.
Data da Assinatura: 25/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 259.2026.DCCON

Processo: 2026.018748.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 071/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de
mobiliário, com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a ser
disponibilizado pelo Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de
garantir a manutenção da qualidade no atendimento às demandas do
Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro
de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes ao item 8 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.200,00 ( mil e duzentos
reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 04/09/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001620, no valor global de R$ 1.200,00 (
mil e duzentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 10
de setembro de 2026 até 10 de setembro de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 10 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 260.2026.DCCON

Extrato Nº 261.2026.DCCON.2252413.2026.000961

Processo: SEI 2026.000961
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 007/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão da servidora JULIANA DOS SANTOS
ALENCAR, cargo Professora de Nível Superior e Pedagoga, matrículas
nº 127.664-6A e nº 127.664-6B, respectivamente, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Secretaria Municipal de Educação de
Manaus/AM (Semed/Manaus), para atuar junto ao Ministério Público do
Estado do Amazonas (MPAM). A cessão do(s) servidor(es) ocorrerá
com ônus ao CESSIONÁRIO, a qual prestará serviços, exclusivamente
para as unidades do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo,

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 261.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 10 de setembro de 2026 Página 48Nº 3394

direitos, deveres e regime disciplinar do(a) servidor(a) cedido(a), além
das demais normas pertinentes.
Dotação Orçamentária: as despesas decorrentes da cessão dos
referidos servidores, no exercício de 2026, ocorrerão à conta da
seguinte dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 03101 –
Procurador ia -Gera l  de  Jus t i ça ;  P rograma de  T raba lho :
03.122.0001.2003.0001 - Remuneração de Pessoal Ativo do Estado e
Encargos Sociais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 31909601 - Pessoal
Requisitado de Outros Órgãos. Nota de Empenho nº 2026NE0000895,
datada de 27/05/2026, no valor de R$ 58.933,38 (cinquenta e oito mil,
novecentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos). O valor relativo
ao auxílio alimentação será empenhado mensalmente, conforme
disposto no artigo 3º do Ato PGJ nº 239/2007 e alterações posteriores.
No exercício seguinte, as despesas decorrentes desta cessão ocorrerão
na dotação que for consignada para o orçamento vindouro.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 29
de maio de 2026 a 28 de maio de 2028, podendo ser expressamente
prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM) e
Secretaria Municipal de Educação (Semed/Manaus).
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e ARONE DO
NASCIMENTO BENTES, Secretário Municipal de Educação.
Data da Assinatura: 10/09/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001130-7
Data da Instauração: 10/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: C.A.S.e.S.
Vítima: C.N.da.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 091/2026/NUPIA

COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DOCUMENTAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 40/2026
(correspondente ao PE 94.012/2026-CPL/MP/PGJ)

PROCESSO SEI N.º 2026.019015

OBJETO: Aquisição de 250 (duzentos e cinquenta) computadores do
tipo 1 - All in One, acompanhados de monitor auxiliar, com garantia e
assistência técnica on-site pelo período de 60 (sessenta) meses,
destinados à modernização, ampliação e reposição do parque
computacional da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público
do Estado do Amazonas.

AVISO DE LICITAÇÃO

REGIME JURÍDICO: Lei Federal n.º 14.133/2021.

ABERTURA: 25/09/2026, às 10h. (horário de Brasília).
ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 11/09/2026.
LOCAL: no site https://www.gov.br/compras/pt-br
UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA AM.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 ou pelo e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 09 de setembro de 2026.
Sarah Madalena B. Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manicoré - 02PROM_MNC

Avenida Governador José Lindoso, s/nº, Esquina com a Travessa Manaus, Nossa Senhora do Rosário - 
Manicoré-AM

(92) 3655-0967 - (92) 99274-8629 - 02promotoria.mnx@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000150202.02PROM_MNC

O , por meio da 2ª Promotoria deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça de Manicoré, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, no artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei
Orgânica do Ministério Público e com base na Lei Complementar Estadual nº 011/93;

 que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à funçãoCONSIDERANDO
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme artigo 127, caput, da Constituição Federal e
artigo 1º da Lei Complementar Estadual nº 11/1993;

 que, de acordo com a divisão de atribuições proposta pela RESOLUÇÃO N°CONSIDERANDO
028/2025-CPJ do Ministério Público do Estado do Amazonas, editada em 30/10/2025 e com data
de vigência a partir de 08/06/2026 – conforme RESOLUÇÃO/CPJ Nº 017/2026-CPJ –, na Comarca
de Manicoré a 2ª Promotoria de Justiça detém atribuição para atuar na defesa dos direitos da criança
e do adolescente, nas esferas cível e infracional;

 que o Ministério Público, de ofício ou mediante provocação, nos autos doCONSIDERANDO
inquérito civil, de seu procedimento preparatório ou do procedimento administrativo, poderá
expedir recomendações por escrito e devidamente fundamentadas, visando à melhoria dos serviços
públicos e de relevância e bens tutelados pelo Ministério Público;

 que, nos termos do art. 75, § 1°, da Resolução n° 006/2015-CSMP, aCONSIDERANDO
recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria
dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades
ou correção de condutas;

 o disposto no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,CONSIDERANDO
que prevê caber ao Ministério Público expedir recomendação administrativa;

 os autos do Procedimento Administrativo Nº 188.2026.000018, em trâmiteCONSIDERANDO
nesta 2ª Promotoria de Justiça de Manicoré, instaurado para acompanhar e fiscalizar o processo
suplementar de escolha de membros do Conselho Tutelar do Município de Manicoré/AM e, após a
juntada integral da Notícia de Fato Nº 189.2026.000019, também destinado ao acompanhamento da
regularidade do quadro funcional e do cumprimento dos deveres de seus membros;
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 que a Constituição Federal consagra a proteção integral e a prioridade absolutaCONSIDERANDO
dos direitos da criança e do adolescente, impondo à família, à sociedade e ao Estado o dever de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência e de assegurar, com precedência, a efetividade das
políticas e dos serviços que integram o Sistema de Garantia de Direitos, nos termos do art. 227,
caput, da Constituição Federal e dos arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 8.069/1990;

 que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,CONSIDERANDO
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
constituindo serviço público essencial e porta permanente de acesso ao Sistema de Garantia de
Direitos (art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente e art. 24 da Lei Municipal nº 929/2019);

 que em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar, como órgãoCONSIDERANDO
integrante da Administração Pública local, composto de 5 (cinco) membros escolhidos pela
população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução por novos processos de
escolha (art. 132 do ECA);

 que compete à lei municipal dispor sobre o local, dia e horário deCONSIDERANDO
funcionamento do Conselho Tutelar e sobre a remuneração e os direitos de seus membros, devendo
a lei orçamentária municipal prever os recursos necessários ao seu funcionamento e à remuneração
e formação continuada dos conselheiros tutelares (art. 134 do Estatuto da Criança e do
Adolescente);

 que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é realizado sob aCONSIDERANDO
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, com
fiscalização do Ministério Público, cabendo ao Chefe do Poder Executivo nomear e empossar os
candidatos eleitos (arts. 139 e 201, VIII, do ECA e arts. 5º e 6º da Resolução CONANDA nº 231
/2022);

 que os 5 (cinco) candidatos mais votados devem ser nomeados e empossadosCONSIDERANDO
como titulares, ao passo que todos os demais candidatos habilitados são considerados suplentes,
observada a ordem decrescente de votação; ocorrendo vacância ou afastamento de titular, o Poder
Executivo deve convocar imediatamente o suplente e, havendo dois ou menos suplentes
disponíveis, o CMDCA deve iniciar imediatamente processo de escolha suplementar (arts. 6º e 16,
caput e § 2º, da Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que a autonomia conferida ao Conselho Tutelar protege sua independência naCONSIDERANDO
aplicação das medidas de proteção, mas não o transforma em órgão imune a deveres funcionais, à
fiscalização da jornada ou à responsabilização administrativa de seus integrantes, uma vez que o
exercício da autonomia não isenta o membro de responder por suas obrigações funcionais e
administrativas perante o órgão ao qual está vinculado (art. 31 da Resolução CONANDA nº 231
/2022);

 que a Resolução CONANDA nº 231/2022 estabelece que o Conselho TutelarCONSIDERANDO
deve permanecer aberto ao público nos moldes definidos pela legislação local, garantido o
atendimento ininterrupto à população, e determina que todos os seus membros se submetam à
mesma carga horária semanal e aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, vedado tratamento
desigual, sem prejuízo da divisão equitativa de tarefas externas e do caráter colegiado das decisões
(arts. 19, 20 e 21);
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 que a Lei Municipal nº 929/2019 de Manicoré determina o funcionamento doCONSIDERANDO
Conselho Tutelar de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, sujeita todos os seus membros à jornada
ordinária de 40 (quarenta) horas semanais e exige o registro de entradas e saídas por relógio de
ponto digital ou, na sua falta, por cartão de ponto manual, sob supervisão da Secretaria Municipal
de Administração e do CMDCA (art. 30,  e § 2º - págs. 137/138 do PA);caput

 que a mesma legislação municipal prevê escala de plantão formada por 2CONSIDERANDO
(dois) conselheiros, um em exercício regular para os atendimentos especiais após o expediente, nos
finais de semana e feriados, e outro em regime de sobreaviso, bem como determina o
encaminhamento mensal da escala ao CMDCA, à Secretaria Municipal de Assistência Social, ao
Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, ao Poder
Judiciário e ao Ministério Público (art. 30, I e § 1º, da Lei Municipal nº 929/2019 – pág. 138 do
PA);

 que, por expressa disposição local, regime de plantão é toda atividade alheiaCONSIDERANDO
às 8 (oito) horas diárias de exercício, e os períodos de plantão são excluídos da carga horária
ordinária de 40 (quarenta) horas semanais, razão pela qual plantões, sobreavisos, atendimentos
extraordinários ou compensações informais não podem substituir nem reduzir o cumprimento do
expediente regular (art. 30, I, parágrafo único, e § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019 – pág. 138);

 que a função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva,CONSIDERANDO
vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada, nos termos do art.
38 da Resolução CONANDA nº 231/2022, cujas deliberações, no âmbito da competência para
estabelecer normas gerais da política nacional de atendimento, são vinculantes e obrigatórias para a
Administração Pública (art. 51 da mesma Resolução);

 que a Lei Municipal nº 929/2019 de Manicoré também impõe ao conselheiroCONSIDERANDO
tutelar atuação exclusiva e dedicação integral e veda o exercício de atividade remunerada, a
ausência da sede durante o expediente sem motivo funcional, a atuação desidiosa e o desempenho
de qualquer atividade incompatível com a função, embora ainda contenha ressalva ao magistério
quando houver compatibilidade de horários, dispositivo que demanda compatibilização legislativa
com a superveniente Resolução CONANDA nº 231/2022 (arts. 26, IX, e 27, II, V, IX e X – pág.
136 do PA);

 que, ainda que a frequência a curso superior não constitua, isoladamente,CONSIDERANDO
acumulação de cargo, emprego ou atividade remunerada, é objetivamente incompatível com o
mandato quando as aulas coincidem com a jornada legal ou impedem a presença do conselheiro no
expediente ordinário, não sendo lícito a ajuste interno, escala informal ou deliberação do próprio
colegiado afastar norma legal de ordem pública;

 que o Conselho Tutelar deve elaborar e manter atualizado seu RegimentoCONSIDERANDO
Interno, submetê-lo ao CMDCA, promover sua publicação oficial e encaminhá-lo ao Poder
Judiciário e ao Ministério Público, além de realizar, no mínimo, uma reunião ordinária semanal
com a presença de todos os membros, lavrando em ata as discussões e deliberações, sem prejuízo
do atendimento ao público (arts. 29 e 31 da Lei Municipal nº 929/2019 — págs. 137/138; arts. 18 e
21 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que o registro de todos os atendimentos, medidas de proteção,CONSIDERANDO
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encaminhamentos e acompanhamentos no Sistema de Informação para a Infância e Adolescência –
SIPIA é obrigatório, sob pena de falta funcional, devendo o Conselho Tutelar encaminhar relatório
trimestral ao CMDCA, ao Ministério Público e ao Juízo da Infância e Juventude (art. 23, §§ 1º e 4º,
da Resolução CONANDA nº 231/2022 e art. 26, IV, da Lei Municipal nº 929/2019);

 que a documentação originária do procedimento revelou quadro funcionalCONSIDERANDO
reduzido a 3 (três) conselheiros titulares em atividade, com um membro em férias, outro em licença
médica e inexistência de suplentes disponíveis havia aproximadamente 2 (dois) anos, circunstâncias
que ocasionavam sobrecarga, comprometiam a continuidade do atendimento e motivaram a
deflagração de processo suplementar de escolha (pág. 11 do PA);

 que o CMDCA informou que não havia suplentes disponíveis paraCONSIDERANDO
convocação e que se encontrava em andamento processo suplementar de escolha, tendo o Edital
CMDCA nº 01/2026 previsto vagas para suplência, jornada de 40 (quarenta) horas semanais,
funcionamento das 8h às 17h, dedicação exclusiva e submissão a plantão e sobreaviso (págs. 30/31
e 38/49, especialmente pág. 42 do PA);

 que o Ofício nº 171/2026-CT/MNC comunicou a renúncia da conselheiraCONSIDERANDO
Maria Paula Carvalho, a ausência da uma das conselheiras remanescentes no período matutino em
razão de atividades acadêmicas e a redução da disponibilidade de outra conselheira, informando
que apenas dois conselheiros tutelares vinham suportando integralmente a demanda, inclusive sem
fruição regular de folgas e com prejuízo às atividades nas comunidades rurais (págs. 70/71);

 que a Universidade do Estado do Amazonas confirmou que uma dasCONSIDERANDO
conselheiras tutelares frequentava aulas de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h, e que uma segunda
conselheira participava de curso modular, no período de 26/06/2026 a 22/08/2026, de segunda-feira
a sábado, das 8h às 12h e das 13h às 17h, horários coincidentes, total ou parcialmente, com o
expediente legal do Conselho Tutelar (pág. 96);

CONSIDERANDO que as manifestações individuais das conselheiras noticiadas e a escala interna
apresentada buscaram justificar a ausência no expediente pela realização de plantões, sobreavisos,
atendimentos noturnos e arranjo aprovado pelo colegiado (págs. 90/94 e 105), embora tais
expedientes não possam compensar a jornada ordinária nem alterar o horário fixado no art. 30 da
Lei Municipal nº 929/2019;

 que, diante dos elementos colhidos, esta Promotoria de Justiça determinou aoCONSIDERANDO
CMDCA a instauração de procedimento disciplinar para apurar o possível descumprimento da
jornada e dos deveres funcionais (págs. 114/115), tendo o Conselho informado a abertura de
sindicância por meio da Portaria CMDCA nº 003/2026, de 30/07/2026, com prazo máximo e
improrrogável de 30 (trinta) dias para conclusão (págs. 125/128 do PA), sem que tenha sido
emitido, até a presente data, relatório conclusivo;

 que férias, licenças e afastamentos legalmente previstos são direitos dosCONSIDERANDO
conselheiros tutelares, mas devem ser planejados e imediatamente supridos pela convocação de
suplente, de modo a preservar a composição legal do colegiado e impedir a descontinuidade do
serviço (art. 16 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que o exercício das atribuições do Conselho Tutelar por pessoa estranha aoCONSIDERANDO
órgão ou não escolhida pela comunidade é vedado e produz atos nulos, não sendo admissível suprir
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a insuficiência do colegiado mediante designação informal de servidor ou terceiro (art. 28 da
Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que a aplicação de advertência, suspensão ou destituição do mandato deveCONSIDERANDO
observar a natureza e a gravidade da infração e ser precedida de sindicância e processo
administrativo imparcial, assegurados o contraditório e a ampla defesa, não se confundindo a
constatação de incompatibilidade de horários com vacância automática do mandato (arts. 43 a 47 da
Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que a divisão de tarefas pode compreender diligências, atendimentoCONSIDERANDO
descentralizado em comunidades distantes, fiscalização e outras atividades externas, mas deve ser
equitativa, documentada e incapaz de reduzir a jornada individual ou comprometer o caráter
colegiado das decisões (art. 20, parágrafo único, da Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que o CMDCA, em conjunto com o Conselho Tutelar e com apoio do PoderCONSIDERANDO
Executivo, deve estabelecer política permanente de qualificação profissional dos membros titulares
e suplentes, inclusive para correta utilização do SIPIA e para o atendimento das demandas inerentes
ao órgão (art. 49 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

 que a continuidade de quadro incompleto, a tolerância com ausênciasCONSIDERANDO
incompatíveis com o expediente legal e a inexistência de controle efetivo de jornada expõem
crianças e adolescentes a risco de desassistência, agravam a sobrecarga dos membros que
permanecem em atividade e violam os princípios da legalidade, eficiência, continuidade do serviço
público e prioridade absoluta;

, sem prejuízo de outras medidas cabíveis:RESOLVE

 RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Manicoré, à Secretária Municipal de
Assistência Social, ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA e a cada Conselheiro Tutelar de Manicoré, individualmente, no
âmbito de suas respectivas atribuições funcionais próprias e de forma articulada, que:

, no , relação nominal atualizada de1. APRESENTEM prazo de 10 (dez) dias
todos os membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar, acompanhada dos
atos de nomeação, posse, renúncia, férias, licenças, afastamentos e convocações,
com indicação da situação funcional individual e das datas de início e término de
cada ocorrência;

a manutenção permanente da composição legal do colegiado,2. ASSEGUREM
com 5 (cinco) conselheiros tutelares titulares em efetivo exercício, ressalvados
os afastamentos legais imediatamente supridos por suplente, nos termos do art.
132 do Estatuto da Criança e do Adolescente e dos arts. 6º e 16 da Resolução
CONANDA nº 231/2022;

, caso ainda pendentes, , os atos de3. CONCLUAM no prazo de 10 (dez) dias
apuração do resultado, homologação, publicação, nomeação e posse decorrentes
do processo suplementar de escolha disciplinado pelo Edital CMDCA nº 01
/2026, encaminhando a esta Promotoria cópia integral dos atos e, se houver
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impedimento jurídico ou material, apresentando justificativa individualizada e
cronograma final com prazo certo;

cadastro atualizado de suplentes, em ordem decrescente de4. MANTENHAM
votação, e iniciem imediatamente novo processo de escolha suplementar sempre
que houver 2 (dois) ou menos suplentes disponíveis (art. 16, § 2º, da Resolução
CONANDA nº 231/2022);

imediatamente o suplente regularmente classificado sempre5. CONVOQUEM
que ocorrer vacância ou afastamento de titular, inclusive por férias, licença,
suspensão cautelar ou outra hipótese legal, vedada a designação de servidor,
contratado ou terceiro não escolhido pela comunidade para exercer atribuições
do Conselho Tutelar (arts. 16 e 28 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

o gozo de férias, licenças e afastamentos mediante6. ORGANIZEM
planejamento prévio entre o Poder Executivo, a Secretaria Municipal de
Assistência Social, o CMDCA e o Conselho Tutelar, de modo a impedir a
redução do colegiado e assegurar a convocação tempestiva de suplente;

o funcionamento regular do Conselho Tutelar de segunda a7. GARANTAM
sexta-feira, das 8h às 17h, com cumprimento individual de 40 (quarenta) horas
semanais por todos os membros, sem redução por escalas internas, acordos
informais ou tratamento desigual (art. 30, caput e § 2º, da Lei Municipal nº 929
/2019; arts. 19 e 20 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

, de imediato, o registro diário e individual8. IMPLANTEM E FISCALIZEM
de entrada e saída por relógio de ponto digital ou, na impossibilidade temporária,
por cartão de ponto manual, com identificação de diligências externas, horários,
destinos e retornos, sob supervisão da Secretaria Municipal de Administração e
do CMDCA (art. 30,  e § 3º, da Lei Municipal nº 929/2019);caput

as folhas de ponto, justificativas de ausência, ordens de9. MANTENHAM
diligência, escalas, atas e demais registros funcionais organizados, íntegros e
disponíveis à fiscalização, encaminhando mensalmente cópia à Secretaria
Municipal de Assistência Social, ao CMDCA e, durante os 6 (seis) meses
subsequentes, a esta Promotoria de Justiça;

escala de plantão com 2 (dois) conselheiros, um10. ESTABELEÇAM
responsável pelo atendimento especial após o expediente, nos finais de semana e
feriados e outro em regime de sobreaviso, com distribuição equitativa entre todos
os membros (art. 30, I, da Lei Municipal nº 929/2019 e art. 20 da Resolução
CONANDA nº 231/2022);

, mensalmente, antes do início de sua vigência, a escala de11. ENCAMINHEM
plantão e sobreaviso ao CMDCA, à Secretaria Municipal de Assistência Social,
ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de
Administração, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público (art. 30, § 1º, da Lei
Municipal nº 929/2019);
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de utilizar plantões, sobreavisos, atendimentos12. ABSTENHAM-SE
noturnos, jornadas extraordinárias ou compensações informais para substituir,
reduzir ou justificar ausência na jornada ordinária de 40 (quarenta) horas
semanais, pois tais períodos são adicionais e expressamente excluídos da carga
horária comum (art. 30, I, parágrafo único, e § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019);

de todos os titulares e antes de cada convocação dos suplentes,13. EXIJAM
declaração atualizada de cargos, empregos, funções, atividades remuneradas,
vínculos profissionais e horários acadêmicos, instruída com documentos
comprobatórios, para aferição da dedicação exclusiva e da compatibilidade
integral com a jornada legal (art. 38 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

os conselheiros que estejam exercendo outra atividade14. NOTIFIQUEM
profissional, cargo, emprego ou função pública ou privada, ou frequentando
atividades acadêmicas em horário coincidente com o expediente, para que, sem
prejuízo do contraditório e da ampla defesa, promovam a imediata cessação da
incompatibilidade e comprovem disponibilidade integral para a função, vedada a
presunção de que plantão ou sobreaviso compensa ausência no expediente (arts.
38, 40 e 41 da Resolução CONANDA nº 231/2022; arts. 26, IX, 27, II, V e X, e
30 da Lei Municipal nº 929/2019);

, 15. O PREFEITO DEVERÁ AVALIAR FUNDAMENTADAMENTE no
, a elaboração e envio de projeto de lei à Câmaraprazo de 60 (sessenta) dias

Municipal destinado a compatibilizar a Lei Municipal nº 929/2019 com a
Resolução CONANDA nº 231/2022, especialmente para suprimir ou adequar a
ressalva ao exercício do magistério constante dos arts. 26, IX, e 27, II, deixando
expressa a dedicação exclusiva e a vedação de qualquer atividade pública ou
privada concomitante; enquanto não houver alteração legislativa, deverá
assegurar interpretação que jamais admita atividade coincidente ou incompatível
com o horário e as exigências do mandato (arts. 38 e 51 da Resolução
CONANDA nº 231/2022);

, , a sindicância instaurada pela16. CONCLUAM no prazo de 10 (dez) dias
Portaria CMDCA nº 003/2026, caso ainda não encerrada, com relatório
fundamentado e deliberação da autoridade competente, encaminhando cópia
integral a esta Promotoria e justificando documentalmente eventual extrapolação
do prazo fixado no ato inaugural;

, sempre que houver indícios de falta funcional, o17. INSTAUREM
procedimento disciplinar cabível, por comissão imparcial e com observância do
contraditório, da ampla defesa, da proporcionalidade e da individualização da
conduta, aplicando-se, quando comprovada a infração, as sanções legalmente
previstas; qualquer afastamento, suspensão ou destituição deve observar os arts.
43 a 47 da Resolução CONANDA nº 231/2022 e ser acompanhado da
convocação de suplente;

, , o Regimento Interno do18. ATUALIZEM no prazo de 30 (trinta) dias
Conselho Tutelar, caso inexistente ou desatualizado, submetendo-o ao CMDCA,
providenciando sua publicação oficial e remetendo cópia ao Poder Judiciário e
ao Ministério Público (art. 29 da Lei Municipal nº 929/2019 e art. 18 da
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Resolução CONANDA nº 231/2022);

a realização de, no mínimo, uma reunião ordinária mensal19. ASSEGUREM
com todos os conselheiros, sem prejuízo do atendimento ao público, com atas
que registrem presença, discussão dos casos e deliberações; as medidas
emergenciais adotadas individualmente durante plantões deverão ser submetidas
ao colegiado no primeiro dia útil subsequente (art. 31 da Lei Municipal nº 929
/2019 e art. 21, § 1º, da Resolução CONANDA nº 231/2022);

o registro obrigatório, tempestivo e individualizado de todos20. GARANTAM
os atendimentos, medidas de proteção, encaminhamentos e acompanhamentos no
SIPIA, bem como o envio dos relatórios trimestrais ao CMDCA, ao Ministério
Público e ao Juízo da Infância e Juventude (art. 23, §§ 1º e 4º, da Resolução
CONANDA nº 231/2022 e art. 26, IV, da Lei Municipal nº 929/2019);

de modo equitativo e documentado, os atendimentos,21. DISTRIBUAM
plantões, sobreavisos, diligências, fiscalizações e demais atribuições entre os
membros, vedado tratamento desigual ou concentração permanente da carga
sobre parcela do colegiado (art. 20 da Resolução CONANDA nº 231/2022 e art.
30, § 2º, da Lei Municipal nº 929/2019);

, , programação funcional contínua de22. ELABOREM em até 30 (trinta) dias
visitas e atendimentos descentralizados nas comunidades rurais do Município,
com responsáveis, periodicidade e registro das atividades, sem redução da
jornada individual e sem prejuízo do atendimento na sede (art. 20, parágrafo
único, da Resolução CONANDA nº 231/2022);

 política permanente de formação inicial e continuada para23. INSTITUAM
membros titulares e suplentes, incluindo legislação da infância e juventude,
atribuições e limites do Conselho Tutelar, ética funcional, atendimento em rede,
registros no SIPIA, escuta protegida e atuação em comunidades tradicionais (art.
49 da Resolução CONANDA nº 231/2022);

, , manifestação formal de24. APRESENTEM no prazo de 15 (quinze) dias
acatamento e plano conjunto de cumprimento desta Recomendação,
discriminando, para cada item, a providência adotada ou programada, o
responsável administrativo, o prazo de execução e o documento comprobatório
correspondente; eventual recusa, total ou parcial, deverá ser expressa e
juridicamente fundamentada;

, por seus representantes com poder de deliberação, à25. COMPAREÇAM
reunião administrativa de verificação a ser realizada no 30º (trigésimo) dia
contado do recebimento desta Recomendação, ou no primeiro dia útil
subsequente, na sede da 2ª Promotoria de Justiça de Manicoré, em data e horário

, com a presença do Ministério Público, do CMDCA, doa ser comunicado
Conselho Tutelar e da Procuradoria Jurídica Municipal, ocasião em que serão
examinados os documentos de cumprimento de cada item e fixadas, se
estritamente necessárias, providências e datas complementares;
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REQUISITA-SE, no  e na forma do artigoprazo improrrogável de 15 (quinze) dias
27, parágrafo único, inciso IV, segunda parte, da Lei nº 8.625/93, o encaminhamento à 2ª
Promotoria de Justiça de Manicoré ( ) de expediente02promotoria.mnx@mpam.mp.br
conjunto que contenha a manifestação de acatamento e o plano de cumprimento referido no
item 24, instruído com os documentos já disponíveis, sem prejuízo da apresentação dos
comprovantes supervenientes e de sua análise na reunião prevista no item 25.

Ficam advertidos os destinatários da presente sobre os seguintes efeitos das
Recomendações expedidas:  constituir em mora os responsáveis quanto às providências(a)
recomendadas, podendo o descumprimento injustificado ensejar a adoção de medidas
administrativas e judiciais, cíveis ou criminais, cabíveis;  documentar a ciência inequívoca das(b)
irregularidades e servir como elemento probatório para a apuração das responsabilidades
pertinentes; e  não afastar o dever permanente de observância direta da Constituição Federal, do(c)
Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei Municipal nº 929/2019 e das Resoluções do
CONANDA.

O descumprimento injustificado, a omissão de resposta ou a apresentação de informações
incompletas poderão determinar a adoção das medidas extrajudiciais e judiciais necessárias à
regularização do serviço, bem como a apuração individualizada de eventual responsabilidade
administrativa, civil, por improbidade administrativa ou criminal, sempre segundo os pressupostos
legais próprios e mediante demonstração do elemento subjetivo exigível.

A partir da data da entrega da presente Recomendação, o Ministério Público do Estado do
Amazonas considera os destinatários pessoalmente  da situação exposta, dos deveresCIENTES
funcionais e administrativos incidentes e da necessidade de adoção das providências recomendadas.

Dá-se aos destinatários desta Recomendação ciência imediata sobre seus termos, devendo
o Prefeito do Município de Manicoré, a Secretária Municipal de Assistência Social e o Presidente
do CMDCA ser .notificados pessoalmente

Por último, para fins de publicidade (art. 75-A, IV, da Resolução nº 006/2015-CSMP)
desta Recomendação e visando possibilitar o controle social das medidas em apreço, publique-se no
DOMPE e encaminhe-se cópia desta ao Conselho Tutelar de Manicoré, com a solicitação de que o

.seu conteúdo permaneça afixado no mural de avisos do órgão pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias

Cumpra-se.

Manicoré/AM, data da assinatura eletrônica.

Ludmilla Dematte de Freitas Coutinho

Promotora de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 088/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO a publicação, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas – DOMPE n.º 3325 e n.º 3326, do Edital de Inscrição n.º
004/2026-CSMP, referente à promoção, pelo critério de merecimento, para a 20.ª
Promotoria de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri;
 
CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão Administrativa n.º
13.2026.00000017-5;
 
CONSIDERANDO ter restado prejudicada a participação da Exma. Sra. Promotora
de Justiça Dra. Tania Maria de Azevedo Feitosa, por desistência, remanescendo, no
primeiro quinto da Lista de Antiguidade, os candidatos Sérgio Roberto Martins
Verçosa e Adriana Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO o julgamento realizado pelo Conselho Superior do Ministério
Público na Sessão Ordinária de 27 de julho de 2026, ocasião em que, no primeiro
escrutínio, foi indicada a Exma. Sra. Promotora de Justiça Dra. Adriana Monteiro
Espinheira e, no segundo escrutínio, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Sérgio
Roberto Martins Verçosa, não tendo sido realizado o terceiro escrutínio;
 
CONSIDERANDO o Pedido de Reconsideração formulado pelo Exmo. Sr. Promotor
de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado, por meio do Requerimento n.º
14.2026.GAECO1.2212858.2026.017422, em face da decisão proferida no
julgamento do Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO a alegação do Requerente de que a promoção da Exma. Sra.
Promotora de Justiça Dra. Tania Maria de Azevedo Feitosa, deliberada no julgamento
imediatamente anterior, referente ao Edital de Inscrição n.º 003/2026-CSMP, teria
produzido o deslocamento da primeira quinta parte da Lista de Antiguidade, nos
termos do art. 1.º, § 3.º, da Resolução n.º 051/2013-CSMP;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 44 da Lei Complementar n.º 011/1993 e no art.
94 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, que asseguram
o cabimento de Pedido de Reconsideração das decisões do Colegiado;
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CONSIDERANDO o voto proferido pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator Dr. Adelton
Albuquerque Matos pelo acolhimento parcial do Pedido de Reconsideração;
 
CONSIDERANDO o adendo ao voto do Relator, verbalmente apresentado pela
Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima
Cabral, acolhido pela Relatoria, no sentido de que a lista de antiguidade se fixou no
momento do certame reclamado, na forma da Resolução n.º 003/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO o adendo ao voto do Relator, verbalmente apresentado pelo
Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Elvys de Paula Freitas acolhido pela Relatoria, voltado à
nulidade do julgamento realizado por ocasião da Sessão Ordinária do Conselho
Superior do Ministério Público, na data de 27 de julho de 2026, no que diz respeito
ao Edital n.º 004/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 45, caput e § 1.º, da Lei Complementar n.º
011/1993, as decisões do Conselho Superior revestem-se da forma de resolução e
devem ser publicadas para a produção de seus efeitos jurídicos;
 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 095/2026-CSMP, que acolheu parcialmente o
Pedido de Reconsideração formulado pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Eric
Nunes Novaes Machado e declarou a nulidade do julgamento realizado em 27 de
julho de 2026, relativamente ao Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 3.º da Resolução n.º 095/2026-
CSMP, no sentido de que, após a publicação dos atos pertinentes e a readequação
oficial da Lista de Antiguidade, o Procedimento de Gestão Administrativa n.º
13.2026.00000017-5 fosse incluído em pauta para novo julgamento do Edital de
Inscrição n.º 004/2026-CSMP, com a apreciação das inscrições dos candidatos que,
em decorrência da referida readequação, integrassem o primeiro quinto da
respectiva Lista de Antiguidade;
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada formalização dos atos
deliberativos do Conselho Superior e a atualização da Lista de Antiguidade, de modo
a refletir a situação funcional dos membros existentes em 27 de julho de 2026, para
fins de correta definição dos candidatos integrantes do primeiro quinto;
 
CONSIDERANDO a readequação da Lista de Antiguidade decorrente da decisão
proferida pelo Conselho Superior do Ministério Público, da qual resultou a inclusão do
Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado entre os membros
integrantes do primeiro quinto da carreira aptos à promoção objeto do Edital de
Inscrição n.º 004/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO que, após a readequação da Lista de Antiguidade, integram o
primeiro quinto, para fins de apreciação do presente certame, os Exmos. Srs.
Promotores de Justiça Dra. Adriana Monteiro Espinheira, Dr. Eric Nunes Novaes
Machado e Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
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CONSIDERANDO a necessidade de preservação dos princípios da legalidade,
isonomia, segurança jurídica, impessoalidade e regularidade do procedimento
administrativo de promoção;
 
CONSIDERANDO que a regular observância da ordem constitucional e legal de
formação da lista de candidatos aptos à promoção constitui garantia tanto dos
membros da carreira diretamente interessados quanto da legitimidade e
impessoalidade do procedimento de promoção;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos autos, da lavra
do Exmo. Sr. Procurador de Justiça e Conselheiro Dr. Elvys de Paula Freitas nos
Promotores de Justiça:
1.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
2.º escrutínio: Dr. Eric Nunes Novaes Machado;
3.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos autos, da lavra
da Exma. Sra. Procuradora de Justiça e Conselheira Suplente Dra. Marlene Franco da
Silva nos Promotores de Justiça:
1.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
2.º escrutínio: Dr. Eric Nunes Novaes Machado;
3.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos autos, da lavra
do Exmo. Sr. Procurador de Justiça e Conselheiro Dr. Jorge Michel Ayres Martins nos
Promotores de Justiça:
1.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
2.º escrutínio: Dr. Eric Nunes Novaes Machado;
3.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos autos, da lavra
do Exmo. Sr. Procurador de Justiça e Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos nos
Promotores de Justiça:
1.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
2.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
3.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos autos, da lavra
da Exma. Sra. Procuradora de Justiça e Corregedora-Geral do Ministério Público Dra.
Silvana Nobre de Lima Cabral nos Promotores de Justiça:
1.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
2.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
3.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;

Resolução 088/2026-CSMP (2249297)         SEI 2026.020015 / pg. 3

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 088/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 088/2026-CSMP



 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos autos, da lavra
da Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça e Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque nos Promotores de
Justiça:
1.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
2.º escrutínio: Dr. Eric Nunes Novaes Machado;
3.º escrutínio: Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
maioria dos votantes, proferida em Sessão Extraordinária realizada em 03 de
setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º INDICAR à promoção, pelo critério de merecimento, para a 20.ª Promotoria
de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri:
1.º escrutínio: Dra. ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA, terceira participação
consecutiva em lista de merecimento;
2.º escrutínio: Dr. ERIC NUNES NOVAES MACHADO , primeira participação em
lista de merecimento;
3.º escrutínio: Dr. SÉRGIO ROBERTO MARTINS VERÇOSA, primeira participação
em lista de merecimento.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de setembro de 2026.

 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro
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JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 08/09/2026, às 18:04, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 06:54, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:16, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 09/09/2026, às 14:43,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2249297 e o código CRC BDF19073.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 099/2026-CSMP

 

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 145-C da Lei Complementar Estadual n.º
011/1993 – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas;
 
CONSIDERANDO que o Processo Administrativo Disciplinar n.º 10.2026.00000120-8
foi instaurado em face do(a) Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça de Entrância
Inicial Dr.(a) E. N. da S., para apuração de suposto descumprimento dos deveres
funcionais previstos no art. 118, incisos IV, VIII, X e XXVII, c/c o art. 121, inciso II, da
Lei Complementar Estadual n.º 011/1993;
 
CONSIDERANDO a proposta de Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar
(SUSPAD) formulada pela Procuradoria-Geral de Justiça nos autos do Processo SEI n.º
2026.016081, pelo prazo de 2 (dois) anos, mediante o cumprimento das condições
nela estabelecidas;
 
CONSIDERANDO que a proposta foi submetida a(o) membro processado(a) pela
Comissão Especial de Processo Administrativo Disciplinar e, devidamente
assistido(a) por defesa técnica, manifestou expressamente sua concordância com os
termos propostos;
 
CONSIDERANDO que foi formalizado e assinado o respectivo Termo de Acordo de
Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar (SUSPAD), posteriormente
encaminhado a este Conselho Superior para apreciação e homologação;
 
CONSIDERANDO que a celebração da SUSPAD possui natureza consensual, de
modo que as condições a serem cumpridas pelo beneficiário devem decorrer de sua
manifestação expressa de concordância;
 
CONSIDERANDO que a proposta de alteração das condições originalmente
pactuadas, apresentada pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator Dr. Elvys de Paula
Freitas especialmente quanto à majoração de 500 (quinhentos) para 1.000 (mil)
atos procedimentais, à definição da comarca de cumprimento e à imposição de
regime de exclusividade, implica modificação substancial das obrigações
inicialmente apresentadas e expressamente aceitas pelo membro processado;
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CONSIDERANDO que, em observância aos princípios do devido processo legal, da
voluntariedade, da consensualidade e da segurança jurídica, eventual modificação
substancial das condições do acordo deve ser previamente submetida à ciência e à
anuência expressa do(a) beneficiário(a) e de sua defesa técnica;
 
CONSIDERANDO o teor do voto apresentado nos autos, que reconhece a
regularidade formal e material do procedimento e propõe a homologação da
SUSPAD, com alteração das condições originalmente pactuadas;
 
CONSIDERANDO a adesão do Relator ao adendo apresentado oralmente pela
Exma. Sra. Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, no sentido de
incluir a apresentação de relatórios parciais à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, bem como estabelecer a necessidade de controle de acessos do membro
ministerial durante o cumprimento dos plantões ministeriais, por meio da utilização
dos equipamentos eletrônicos e rede de internet pertencentes ao patrimônio desta
Instituição Ministerial, e de observar o aspecto qualitativo dos atos procedimentais a
serem considerados para fins de cumprimento da condição estabelecida;
 
CONSIDERANDO a adesão do Relator ao adendo apresentado oralmente pelo
Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Jorge Michel Ayres Martins, no sentido de afastar a
obrigatoriedade de cumprimento da condição relativa à prática dos atos
procedimentais exclusivamente na Promotoria de Justiça de titularidade do membro
ministerial, considerando a natureza ordinária dos referidos atos;
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que eventual novo ajuste seja
submetido à homologação deste Conselho Superior somente após a manifestação
expressa do membro processado;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
maiora dos votantes, proferida em Sessão Extraordinária realizada em 3 de
setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º APROVAR a alteração das condições originalmente estabelecidas para a
Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar (SUSPAD) no âmbito do Processo
Administrativo Disciplinar n.º 10.2026.00000120-8, instaurado em face do(a) Exmo.
(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça Dr.(a) E. N. da S., para manter as 10 (dez) escalas
de plantão extraordinárias, conforme previsto na proposta original, e majorar para
1.000 (mil) o número de atos procedimentais, nos moldes do Relatório de Atividades
Funcionais (RAF), a serem realizados durante o período de suspensão, pelo prazo de
2 (dois) anos, sem restrição à atuação do membro ministerial, inclusive em qualquer
outra Promotoria de Justiça distinta daquela de sua titularidade.

Art. 2.º ESTABELECER que o membro ministerial deverá informar, por meio do
controle de acessos, o cumprimento de cada plantão ministerial a que se refere a
presente SUSPAD, utilizando, para tanto, os equipamentos eletrônicos e rede de
internet pertencentes ao patrimônio desta Instituição Ministerial na prática dos atos
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funcionais durante os referidos plantões, devendo, ainda, encaminhar à
Corregedoria-Geral do Ministério Público relatórios parciais, com periodicidade a ser
fixada no acordo pela Comissão Especial de Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 3.º DETERMINAR o retorno dos autos à Comissão Especial de Processo
Administrativo Disciplinar, para que proceda à formalização das alterações
aprovadas por este Conselho e à sua submissão a(o) Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de
Justiça de Entrância Inicial Dr.(a) E. N. da S., assegurando-lhe a ciência integral das
novas condições e oportunidade de manifestação expressa quanto à respectiva
aceitação ou recusa.
 
Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro de 2026.

 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro e Relator

 

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 11:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 13:11, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 09/09/2026, às 14:45,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2250323 e o código CRC D89E18C0.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 100/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 244, § 3.º, da Lei Complementar Estadual n.º
011/1993, segundo o qual as vagas de promoção devem ser providas uma a uma,
ainda que existam várias a preencher na mesma entrância;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 120 do Regimento Interno do Conselho Superior
do Ministério Público, que disciplina a revisão dos Assentos deste Colegiado;
 
CONSIDERANDO o teor do Assento n.º 001/2007-CSMP, que estabeleceu que a
primeira quinta parte da lista de antiguidade se deslocará a cada vaga aberta para
provimento por promoção, por merecimento ou por antiguidade;
 
CONSIDERANDO a Exposição de Motivos n.º 3.2026.CGMP.2242640.2026.020414
apresentada pela Corregedora-Geral do Ministério Público, que propõe a revisão do
referido Assento, a fim de definir expressamente o momento em que se opera o
deslocamento da primeira quinta parte da lista de antiguidade;
 
CONSIDERANDO a alteração promovida pela Exma. Sra. Corregedora-Geral do
Ministério Público Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, para substituir a proposta de
revisão do Assento n.º 001/2007-CSMP pela proposta de sua revogação;
 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir segurança jurídica, previsibilidade e
uniformidade aos procedimentos de movimentação na carreira, especialmente
quando houver mais de uma vaga de promoção submetida à apreciação do Conselho
Superior na mesma sessão;
 
CONSIDERANDO que a deliberação do Conselho Superior que promove membro do
Ministério Público constitui o ato que efetivamente altera a composição da primeira
quinta parte da lista de antiguidade, não devendo sua recomposição ficar
condicionada à posterior publicação do ato de promoção;
 
CONSIDERANDO a necessidade de que, nos procedimentos subsequentes,
inclusive naqueles deliberados na mesma sessão, seja considerada a nova
composição da primeira quinta parte decorrente de promoção anteriormente
deliberada pelo Colegiado;
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CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Extraordinária realizada em 3 de
setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º REVOGAR o Assento n.º 001/2007-CSMP, na redação conferida pela
Resolução 263/2007-CSMP;
 
Art. 2.º APROVAR  novo Assento do Conselho Superior do Ministério Público, que
passa a vigorar com a seguinte redação:
 

“ASSENTO N.º 001/2026-CSMP

I – A primeira quinta parte da lista de antiguidade deslocar-se-á
imediatamente após cada deliberação do Conselho Superior do Ministério
Público que promova membro, por merecimento ou por antiguidade,
produzindo efeitos desde a decisão colegiada para os provimentos
subsequentes, inclusive aqueles deliberados na mesma sessão,
independentemente da posterior publicação do respectivo ato de promoção,
dando-se interpretação conforme ao art. 244, § 3.º, da Lei Complementar
Estadual n.º 011/1993.

II – Compete à Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, ao
encaminhar os Procedimentos de Movimentação da Carreira à Corregedoria-
Geral do Ministério Público, instruí-los com a lista de antiguidade vigente,
indicando as possíveis recomposições decorrentes dos Editais de Promoção
em andamento.

III – No encaminhamento da pauta da sessão de julgamento aos membros do
Conselho Superior do Ministério Público, a Secretaria apresentará a lista de
antiguidade vigente, acompanhada das possíveis recomposições decorrentes
dos provimentos submetidos à deliberação na respectiva sessão.”

 
Art. 3.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro de 2026.

 

 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
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SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 08/09/2026, às 17:59, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 06:52, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 10:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:17, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 09/09/2026, às 14:43,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2249199 e o código CRC 7E259495.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 101/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 121 e 122 do Regimento Interno do Conselho
Superior do Ministério Público, que disciplinam, respectivamente, a aprovação de
novos Assentos e a revogação daqueles anteriormente editados;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 259, § 2.º, da Lei Complementar Estadual n.º
011/1993, reproduzido pelo art. 47 do Regimento Interno do Conselho Superior, que
assegura prazo para impugnações ou reclamações contra a lista dos inscritos nos
procedimentos de movimentação na carreira;
 
CONSIDERANDO que o art. 267 da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993
estende o procedimento previsto para a promoção por merecimento aos
procedimentos de remoção pelo mesmo critério;
 
CONSIDERANDO que o art. 260 da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993
estabelece, após o encerramento do prazo para impugnações ou reclamações, a
atuação do Conselho Superior na indicação dos candidatos à promoção por
merecimento;
 
CONSIDERANDO que o Assento n.º 001/2018-CSMP, na redação conferida pela
Resolução n.º 040/2026-CSMP, atualmente permite a desistência da candidatura até
10 (dez) dias corridos após a notificação da data da sessão de julgamento;
 
CONSIDERANDO a Exposição de Motivos n.º 4.2026.CGMP.2242679.2026.020414
apresentada pela Corregedora-Geral do Ministério Público, que propõe a revogação
do Assento n.º 001/2018-CSMP e a aprovação de novo Assento, com o objetivo de
deslocar o exercício da faculdade de desistência para momento anterior à instrução
dos procedimentos pela Corregedoria-Geral;
 
CONSIDERANDO a necessidade de que a lista dos inscritos esteja definitivamente
estabilizada antes da elaboração do expediente de aferição do merecimento e da
disponibilização dos procedimentos aos Conselheiros;
 
CONSIDERANDO que a possibilidade de desistência após a instrução dos
procedimentos pode ensejar a necessidade de retificação das informações e a
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restituição dos autos à Corregedoria-Geral, comprometendo a racionalidade, a
eficiência e a previsibilidade do procedimento;
 
CONSIDERANDO a conveniência de estabelecer marco procedimental uniforme
para o exercício da faculdade de desistência, compatível com a sequência
estabelecida pela Lei Complementar Estadual n.º 011/1993 e pelo Regimento
Interno;
 
CONSIDERANDO a necessidade de que os procedimentos submetidos à apreciação
do Conselho Superior sejam encaminhados com a instrução definitiva, permitindo
aos Conselheiros o exame prévio e adequado das matérias;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Extraordinária realizada em 3 de
setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º REVOGAR o Assento n.º 001/2018-CSMP, na redação conferida pela
Resolução n.º 040/2026-CSMP.
 
Art. 2.º APROVAR novo Assento do Conselho Superior do Ministério Público, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

“ASSENTO N.º 002/2026-CSMP

I – Para efeito de promoção e remoção por antiguidade ou merecimento,
decorrido o prazo para apresentação de impugnações ou reclamações contra
a lista dos inscritos, previsto no art. 259, § 2.º, da Lei Complementar Estadual
n.º 011/1993 e no art. 47 do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público, a Secretaria do Conselho Superior notificará os membros
inscritos para, querendo, manifestarem desistência da candidatura, no prazo
de 10 (dez) corridos;

II – Encerrado o prazo de desistência previsto no inciso anterior, a lista dos
inscritos será considerada definitiva, devendo os autos ser encaminhados à
Corregedoria-Geral do Ministério Público para a prestação das informações e
elaboração do expediente de aferição do merecimento, na forma dos arts. 50
e 51 do Regimento Interno.

 
Art. 3.º A Secretaria do Conselho Superior adotará as providências necessárias à
implementação do procedimento estabelecido no novo Assento, inclusive quanto à
notificação dos membros inscritos e ao controle do prazo previsto no inciso I.
Art. 4.º Os procedimentos de promoção e remoção que, na data da entrada em
vigor desta Resolução, já tenham ultrapassado a fase de desistência prevista no
Assento n.º 001/2018-CSMP observarão, quanto à possibilidade de desistência, a
disciplina anteriormente vigente.
Art. 5.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro de 2026.

 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 
 

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 11:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 13:10, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 09/09/2026, às 14:45,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2250361 e o código CRC 6FE769EB.

2026.020015 2250361v3
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000153922.01PROM_BCL

Referência: PA Nº 039.2025.000020.

Trata-se de Procedimento Administrativo, instaurado em 10 de outubro de 2025, pela Promotoria
de Justiça de Barcelos, com o objetivo de acompanhar, impulsionar e fiscalizar, de forma contínua,
a cobertura vacinal contra a Febre Amarela no Município de Barcelos/AM.

A medida buscou permitir a implementação de ações e estratégias específicas para aumentar os
índices de imunização da população local ao longo do ano de 2025.

No decorrer da tramitação, a Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) de Barcelos foi devidamente
notificada para prestar esclarecimentos e apresentar o planejamento de ações. Em resposta às
requisições do Ministério Público, o órgão municipal de saúde apresentou os informes solicitados,
juntando aos autos o Plano de Prevenção e Exposição Vacinal, bem como demonstrativos das
atividades de imunização pactuadas para o período de acompanhamento.

Com a apresentação do plano de ação e das informações requeridas, constata-se que a gestão
municipal respondeu satisfatoriamente às determinações expedidas por este órgão ministerial.
Ademais, verifica-se o exaurimento do objeto deste procedimento, uma vez que sua finalidade
específica era o acompanhamento das metas e estratégias de vacinação circunscritas ao exercício de
2025.

A atuação finalística do Ministério Público cumpriu seu papel de indução e fiscalização da política
pública de saúde no âmbito local durante o período planejado, não remanescendo outras diligências
ou providências a serem adotadas neste feito.

Diante do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, com fundamento nas disposições regulamentares do art. 49 da
Resolução N.º 006/2015-CSMP, DETERMINA o ARQUIVAMENTO do presente Procedimento
Administrativo.

Dispensável dar-se ciência desta decisão ao c. CSMP. Não obstante isso, publique-se esta decisão
no DOMPE.

Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema MPVirtual.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA

Promotora de Justiça de Entrância Inicial
PORTARIA Nº 2751/2026/PGJ
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 102/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 261 e seguintes da Lei Complementar
Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, e nos arts. 38 e 46 e seguintes do
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, que disciplinam os
procedimentos de movimentação na carreira;
 
CONSIDERANDO a abertura de inscrição para remoção, pelo critério de
antiguidade, à Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará, por meio do Edital de
Inscrição n.º 013/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO a publicação da Lista de Inscritos n.º 013/2026-CSMP, da qual
constaram, inicialmente, 10 (dez) membros inscritos para concorrer à referida vaga;
 
CONSIDERANDO a desistência apresentada pelo Promotor de Justiça de Entrância
Inicial Dr. Bruno Escórcio Cerqueira Barros, titular da 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Coari, que manifestou expressamente sua desistência da concorrência à
remoção objeto do Edital de Inscrição n.º 013/2026-CSMP;
 
CONSIDERANDO que, após a exclusão do candidato desistente, remanesceram 9
(nove) candidatos habilitados à apreciação do Colegiado;
 
CONSIDERANDO que, conforme Certidão n.º 278.2026.CSMP-
PROMREM.2223806.2026.016225, o Promotor de Justiça Dr. Aramis Pereira Júnior,
titular da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués, ocupa a 31.ª posição na
Lista de Antiguidade, correspondente ao 3.º quinto, figurando como o membro mais
antigo entre os candidatos remanescentes;
 
CONSIDERANDO que o art. 264 da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993
estabelece que somente após 1 (um) ano de efetivo exercício na comarca poderá o
Promotor de Justiça ser removido a pedido, salvo se não houver outro inscrito que
preencha esse requisito;
 
CONSIDERANDO que o Dr. Aramis Pereira Júnior preenche o requisito temporal
previsto no art. 264 da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993;
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CONSIDERANDO as informações prestadas pela Corregedoria-Geral do Ministério
Público acerca da conduta funcional e pessoal do candidato, bem como os registros
de correição e demais elementos constantes dos autos;
 
CONSIDERANDO que, conforme as informações da Corregedoria-Geral, o candidato
não possui penalidades aplicadas nos últimos 5 (cinco) anos, tampouco acordos de
resolução de conflitos firmados no período, registrando-se, ainda, conceito “Ótimo”
nas correições realizadas em sua unidade de atuação, sem prejuízo do procedimento
disciplinar informado nos autos;
 
CONSIDERANDO que, no procedimento de remoção pelo critério de antiguidade,
deve ser observado, como elemento objetivo de precedência entre os candidatos
habilitados, o posicionamento na respectiva Lista de Antiguidade;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Extraordinária realizada em 3 de
setembro de 2026,
RESOLVE:
Art. 1.º INDICAR, pelo critério de antiguidade, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça de
Entrância Inicial Dr. Aramis Pereira Júnior, titular da 1.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Maués, para remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará,
objeto do Edital de Inscrição n.º 013/2026-CSMP, por ser o candidato mais antigo
entre os inscritos remanescentes e preencher os requisitos legais para a
movimentação na carreira.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro de 2026.

 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro
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JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 08/09/2026, às 18:01, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 06:53, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:17, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 09/09/2026, às 14:44,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2249273 e o código CRC 4F08C829.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 103/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 261 e seguintes da Lei Complementar n.º
011, de 17 de dezembro de 1993, e nos arts. 38 e seguintes do Regimento Interno
do Conselho Superior do Ministério Público;
 
CONSIDERANDO o teor do Edital de Inscrição de Remoção na Entrância Inicial n.º
016/2026-CSMP, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas, que tornou pública a abertura de inscrição para remoção, pelo
critério de merecimento, à Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do Acre;
 
CONSIDERANDO que, conforme a Lista de Inscritos n.º 016/2026-CSMP, publicada
em 31 de julho de 2026, inscreveu-se para o certame apenas o Exmo. Sr. Promotor
de Justiça Substituto Dr. Christian Guedes da Silva, titular da Promotoria de Justiça
da Comarca de Envira;
 
CONSIDERANDO as informações prestadas pela Corregedoria-Geral do Ministério
Público nos autos do Processo de Gestão Administrativa n.º 13.2026.00000024-2,
das quais se extrai que o interessado ingressou em exercício na Promotoria de
Justiça da Comarca de Envira em 15 de setembro de 2025, não possui penalidades
disciplinares aplicadas nos últimos 5 (cinco) anos, não possui procedimentos
disciplinares em curso, nem registros de celebração de Transação Administrativa
Disciplinar (TAD) ou Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar (SUSPAD) no
referido período;
 
CONSIDERANDO que, conforme certidão da Corregedoria-Geral, os assentamentos
funcionais do interessado encontram-se regularmente atualizados e não constam
pendências relacionadas aos formulários de responsabilidade do Sistema de
Resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público;
 
CONSIDERANDO que o interessado declarou, por ocasião de sua inscrição,
encontrar-se em dia com os trabalhos ministeriais, não possuir processos pendentes
de manifestação e não exercer atividade de docência;
 
CONSIDERANDO a informação da Corregedoria-Geral de que o interessado,
embora não possua 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício para fins de
produtividade, vem apresentando regularmente seus relatórios de produtividade,
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tendo entregue os Relatórios RAF dentro do prazo legal;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 264 da Lei Complementar n.º 011/1993,
segundo o qual somente após 1 (um) ano de efetivo exercício na Comarca poderá o
Promotor de Justiça ser removido a pedido, salvo se não houver outro inscrito que
preencha esse requisito;
 
CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Christian Guedes da Silva,
embora ainda não tenha completado 1 (um) ano de efetivo exercício na Comarca de
Envira, é o único inscrito no certame, incidindo, portanto, a exceção prevista no art.
264 da Lei Complementar n.º 011/1993;
 
CONSIDERANDO a decisão do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade dos votantes, proferida em Sessão Extraordinária realizada em 3 de
setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º INDICAR, pelo critério de merecimento, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr.
Christian Guedes da Silva, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Envira,
para remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do Acre, objeto do Edital
de Inscrição n.º 016/2026-CSMP.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 3 de setembro de 2026.

 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro
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MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro 

 

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 08/09/2026, às 18:02, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 06:53, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:18, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 09/09/2026, às 14:44,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2249293 e o código CRC 3186CFA1.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 035/2026-CPJ

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS , no
uso de suas atribuições legais; e
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 33, inciso III, da Lei Complementar Estadual
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, que confere ao Colégio de Procuradores de
Justiça competência para exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas por lei;
 
CONSIDERANDO a proposta de inclusão do § 6.º ao artigo 16 da Resolução n.º
017/2020-CPJ, destinada a estabelecer que, na aferição da produtividade do servidor
em cumprimento de carga horária especial e submetido ao regime de teletrabalho,
fosse observada a proporcionalidade correspondente à redução de sua jornada;
 
CONSIDERANDO que a proposta teve origem na necessidade de compatibilizar o
regime de teletrabalho previsto na Resolução n.º 017/2020-CPJ com situações de
servidores beneficiários de horário especial, especialmente aqueles submetidos à
jornada reduzida em razão de condições familiares específicas;
 
CONSIDERANDO que, no curso da tramitação do procedimento, sobreveio a
Resolução n.º 237, de 13 de setembro de 2021, do Conselho Nacional do Ministério
Público, que instituiu condições especiais de trabalho para membros e servidores do
Ministério Público com deficiência ou doença grave, bem como para aqueles que
tenham filhos, dependentes legais, cônjuge ou companheiro nessa condição;
 
CONSIDERANDO que o artigo 2.º, inciso IV, da Resolução CNMP n.º 237/2021
estabeleceu, entre as modalidades de condição especial de trabalho, o exercício da
atividade em regime de teletrabalho, observados os horários de intervalo e
descanso, sem acréscimo de produtividade;
 
CONSIDERANDO que, no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, o
Ato PGJ n.º 411/2024 regulamentou as condições especiais de trabalho, em
consonância com a disciplina estabelecida pelo Conselho Nacional do Ministério
Público, contemplando, entre outras medidas, a jornada especial e o teletrabalho
sem acréscimo de produtividade;
 
CONSIDERANDO que o regime de teletrabalho decorrente das condições especiais
de trabalho possui natureza e disciplina próprias, distintas do regime de teletrabalho
instituído pela Resolução n.º 017/2020-CPJ, voltado ao incremento de produtividade
mediante o estabelecimento de metas específicas;
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CONSIDERANDO que, conforme consignado no voto-vista, não subsiste atualmente
a situação fática que ensejou a proposição de alteração da Resolução n.º 017/2020-
CPJ, uma vez que os últimos servidores que se encontravam, simultaneamente, em
jornada especial reduzida e no regime de teletrabalho disciplinado pela referida
resolução deixaram de integrar esse programa;
 
CONSIDERANDO o adendo verbal apresentado pelo Exmo. Sr. Procurador de Justiça
Dr. Mauro Roberto Veras Bezerra, acolhido pela Relatora Exma. Sra. Procuradora de
Justiça Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira e pela Conselheira-vistante Exma. Sra.
Procuradora de Justiça Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva, no sentido de acrescer ao
art. 16 da Resolução n.º 017/2020 o § 6.º, nos termos desta Resolução;
 
CONSIDERANDO a decisão por unanimidade dos votantes na Sessão Ordinária do
Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 4 de setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º O art. 16 da Resolução n.º 017/2020-CPJ passa a vigorar acrescido do
seguinte § 6.º:

“§ 6.º O servidor beneficiário de horário especial não poderá integrar o
Programa de Teletrabalho do Ministério Público do Estado do Amazonas.”

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 4 de setembro de 2026.

 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente

 
SANDRA CAL OLIVEIRA

Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

 
JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA

Membro e Vistante

 
PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
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Membro

 
MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA

Membro

 
CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA

Membro

 
LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES

Membro

 
KARLA FREGAPANI LEITE

Membro

 
ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro

 
NEYDE REGINA DEMOSTHENES TRINDADE

Membro

 
AGUINELO BALBI JÚNIOR

Membro

 
SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

Membro

 
DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA

Membro e Relatora

 
JORGE MICHEL AYRES MARTINS

Membro

 
ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA

Membro
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MARLENE FRANCO DA SILVA

Membro

 
ELVYS DE PAULA FREITAS

Membro

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Aguinelo Balbi Júnior, Procurador(a)
de Justiça, em 08/09/2026, às 16:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Delisa Olívia Vieiralves Ferreira,
Procurador(a) de Justiça, em 08/09/2026, às 17:57, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anabel Vitória Pereira Mendonça de
Souza, Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais, em 08/09/2026, às 20:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 06:56, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Liani Mônica Guedes de Freitas
Rodrigues, Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:20, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:39, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Veras Bezerra,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:59, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Neyde Regina Demósthenes
Trindade, Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 10:09, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Públio Caio Bessa Cyrino,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 10:17, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 10:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Cal Oliveira, Procurador(a)
de Justiça, em 09/09/2026, às 10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:13, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Karla Fregapani Leite,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:58, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 12:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jussara Maria Pordeus e Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 12:51, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Suzete Maria dos Santos,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 14:12, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2249332 e o código CRC 194C2218.
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000038165.01PROM_BCL

Trata-se de Procedimento Administrativo, instaurado em 07 de agosto de 2024, com o objeto de
acompanhar as medidas a serem adotadas pelo poder público municipal para melhoria e expansão
do sistema de iluminação pública neste Município de Barcelos/AM.

Durante a tramitação do procedimento extrajudicial foram realizadas e formalizadas diversas
diligências e providências visando atender ao objeto em exame, a exemplo de expedição de ofícios
requisitórios, juntada de documentos e relatório com as imagens das principais vias da cidade
durante o período noturno.

Os autos estão instruídos de documentos contendo 83 (oitenta e três) páginas.

É o breve relatório.

Preliminarmente, visando regularizar o prazo regulamentar do procedimento extrajudicial em
exame, a fim de cumprir as diligências a seguir determinadas, com fundamento no art. 48 da
Resolução Nº 006/2015-CSMP, DETERMINA-SE a PRORROGAÇÃO do Procedimento
Administrativo em tela, por mais 01 (um) ano, a contar de 07/08/2026, sendo esta a sua segunda
prorrogação.

Analisando o mérito, verifica-se que a presente perquirição já tramita tempo acima do razoável,
levando em consideração que os fatos no intento de seu interesse todos foram acompanhados,
fiscalizados e deram ensejos a providências do órgão ministerial.

Os autos também foram deflagrados em 2023 cujo lapso temporal de tramitação do procedimento
extrajudicial incidirá em 3 (três) anos, tempo de duração considerado razoável para os
procedimentos extrajudiciais, na forma do que dispõe o teor da Portaria nº 291, de 27 de novembro
de 2017, da Corregedoria Nacional do Ministério Público.

Não obstante isso, observa-se que os fatos que deram ensejo a instauração do procedimento
extrajudicial foram solucionados, uma vez que o poder público empreendeu providências instalando
luminárias nas principais vias da cidade. Dessa forma, é dispensável continuar a tramitação deste
PA.

À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, com fundamento no art. 49 da Resolução Nº 006/2015-CSMP,
DETERMINA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em tela.

Por fim, sejam realizadas as seguintes diligências finais:

I. Publicação desta decisão no DOMPE; e

II. O envio de cópia desta decisão à CGMP por e-mail; e

III. Após a juntada dessas comprovações aos autos, arquive-os dando baixa no Sistema MPVirtual.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.
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(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA

Promotora de Justiça de Entrância Inicial

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas 180.2023.000092 - Documento 2026/0000038165 criado em 11/03/2026 às 12:09

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 963706e3

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: T

ân
ia

 M
ar

ia
 d

e 
A

. F
ei

to
sa

 e
m

 0
2/

09
/2

02
6

ANEXOS - AVISO Nº 2026/0000038165.01PROM_BCL

ANEXOS - AVISO Nº 2026/0000038165.01PROM_BCL



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 036/2026-CPJ

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS , no
uso de suas atribuições legais; e
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 33, inciso V, da Lei Complementar Estadual
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, que atribui ao Colégio de Procuradores de
Justiça o julgamento dos recursos interpostos das decisões proferidas pelo
Procurador-Geral de Justiça nos casos previstos em lei;
 
CONSIDERANDO que o presente recurso administrativo foi interposto pela 59.ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação (59.ª PRODHED)
contra decisão do Procurador-Geral de Justiça que dirimiu conflito negativo de
atribuições, fixando a Promotoria de Justiça a atribuição para atuar na Notícia de
Fato n.º 01.2023.00001164-6;
 
CONSIDERANDO que a controvérsia submetida à apreciação do Colégio de
Procuradores de Justiça tem por objeto a definição do órgão de execução
competente para atuar na referida Notícia de Fato, instaurada a partir de
reclamação formulada por pessoa com deficiência em face da Universidade Paulista
(UNIP), em razão de suposto descumprimento da Lei Brasileira de Inclusão;
 
CONSIDERANDO que, no curso da tramitação do presente recurso, a 59.ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação promoveu o
arquivamento do Procedimento Preparatório n.º 06.2023.00000292-9, instaurado em
decorrência da Notícia de Fato n.º 01.2023.00001164-6, diante da inexistência de
fundamento para a propositura de ação civil pública, tendo sido constatado o
atendimento das necessidades da discente e a acessibilidade da unidade de ensino
nos termos da Lei Brasileira de Inclusão;
 
CONSIDERANDO que a promoção de arquivamento do Procedimento Preparatório
n.º 06.2023.00000292-9 foi homologada pelo Conselho Superior do Ministério
Público, à unanimidade, por meio da Resolução n.º 113/2024-CSMP;
 
CONSIDERANDO que, uma vez solucionado o objeto da Notícia de Fato que deu
origem ao conflito negativo de atribuições, com o consequente arquivamento do
procedimento preparatório e sua homologação pelo Conselho Superior do Ministério
Público, não subsiste interesse processual no julgamento do presente recurso
administrativo;
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CONSIDERANDO a ocorrência de perda superveniente do objeto e do interesse
processual, circunstância que torna prejudicada a apreciação do mérito do recurso,
por ausência de utilidade prática na definição, neste momento, do órgão de
execução que deveria ter atuado em procedimento já definitivamente solucionado;
 
CONSIDERANDO a adesão verbal da Exma. Sra. Procuradora de Justiça Dra. Neyde
Regina Demóstenes Trindade ao voto-vista apresentado pela Exma. Sra.
Procuradora de Justiça Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira;
 
CONSIDERANDO a adesão da Relatora Exma. Sra. Procuradora de Justiça Dra.
Suzete Maria dos Santos ao voto-vista apresentado pela Exma. Sra. Procuradora de
Justiça Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira;
 
CONSIDERANDO a decisão por unanimidade dos votantes na Sessão Ordinária do
Colégio de Procuradores de Justiça realizada em 04 de setembro de 2026,
 
RESOLVE:
Art. 1.º JULGAR PREJUDICADO o Recurso Administrativo interposto pela 59.ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação (59.ª PRODHED)
nos autos do Procedimento de Gestão Administrativa n.º 09.2023.00000293-0, em
razão da perda superveniente do objeto e do interesse processual, decorrente da
solução da Notícia de Fato n.º 01.2023.00001164-6, com o arquivamento do
Procedimento Preparatório n.º 06.2023.00000292-9 e a respectiva homologação
pelo Conselho Superior do Ministério Público, por meio da Resolução n.º 113/2024-
CSMP.
Art. 2.º EXTINGUIR o presente recurso administrativo sem resolução do mérito, em
razão da perda superveniente do interesse processual, nos termos do art. 485, inciso
VI, do Código de Processo Civil.
Art. 3.º Determinar o arquivamento dos autos, após as providências de praxe.
Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 4 de setembro de 2026.

 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente

 
SANDRA CAL OLIVEIRA

Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro e Relatora
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JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA

Membro

 
PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO

Membro

 
MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA

Membro

 
CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA

Membro

 
LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES

Membro

 
KARLA FREGAPANI LEITE

Membro

 
ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro

 
NEYDE REGINA DEMOSTHENES TRINDADE

Membro e Vistante

 
AGUINELO BALBI JÚNIOR

Membro

 
SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

Membro

 
DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA

Membro e Vistante
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JORGE MICHEL AYRES MARTINS

Membro

 
ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA

Membro

 
MARLENE FRANCO DA SILVA

Membro

 
ELVYS DE PAULA FREITAS

Membro

 

Documento assinado eletronicamente por Aguinelo Balbi Júnior, Procurador(a)
de Justiça, em 08/09/2026, às 16:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Delisa Olívia Vieiralves Ferreira,
Procurador(a) de Justiça, em 08/09/2026, às 17:58, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anabel Vitória Pereira Mendonça de
Souza, Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais, em 08/09/2026, às 20:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 06:57, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Silvana Nobre de Lima Cabral,
Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, em
09/09/2026, às 08:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Liani Mônica Guedes de Freitas
Rodrigues, Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:19, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 09:39, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Veras Bezerra,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 10:00, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Neyde Regina Demósthenes
Trindade, Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 10:09, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Públio Caio Bessa Cyrino,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 10:17, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Cal Oliveira, Procurador(a)
de Justiça, em 09/09/2026, às 10:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Karla Fregapani Leite,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 11:58, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 12:07, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jussara Maria Pordeus e Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 12:50, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Suzete Maria dos Santos,
Procurador(a) de Justiça, em 09/09/2026, às 14:12, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2249368 e o código CRC 8678D1C9.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

AO JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CAAPIRANGA. 
 
 

Processo:  0600199-08.2025.8.04.3300. 
Classe Processual:  Inquérito Policial. 
Assunto Principal:  Roubo. 
Representado(s):  DESCONHECIDO. 
 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

Trata-se de investigação instaurada para apurar crime de roubo majorado 
pelo emprego de arma branca (art. 157, §2º, VII, do CP) e roubo qualificado pelo 
resultado lesão corporal grave (art. 157, §3º, I, do CP), ambos na forma tentada, 
praticado na madrugada de 15/10/2025, por volta de 01h30, na residência da vítima 
MARINETE NASCIMENTO DA SILVA, situada na Av. Valdomiro de Moraes Castro, bairro 
Santo Antônio, Caapiranga/AM.  

Conforme relatado no boletim de ocorrência, a vítima acordou com o 
barulho do arrombamento da porta dos fundos e se deparou com um indivíduo 
mascarado, que adentrou a casa e portava um terçado.  

Na tentativa de se proteger, a vítima entrou em luta corporal com o 
ofensor, sofrendo cortes profundos nas mãos, inclusive com lesão tendinosa, sendo 
posteriormente transferida para Manaus para procedimento cirúrgico.  

O ofensor, após os gritos de socorro, fugiu em direção ignorada. 

A vítima afirmou, também, que dias antes o mesmo imóvel havia sido 
invadido e foram subtraídas joias, e que acredita se tratar do mesmo autor, embora 
jamais tenha conseguido visualizá-lo claramente ou fornecer qualquer descrição 
compatível, pois o agente sempre ocultava o rosto e agia em períodos noturnos. 

Durante a investigação, a Polícia Civil empreendeu ampla varredura 
perimetral, realizando inspeções em diversos pontos do bairro, coletando e analisando 
imagens de câmeras residenciais e comerciais em toda a área de deslocamento provável 
do autor, conforme detalhado no Relatório de Missão Policial, fls. 64.  

Apesar disso, nenhuma gravação registrou movimentação suspeita 
durante o período relevante, seja na via pública, seja nas imediações da residência.  
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

Parte das câmeras encontrava-se desligada ou inoperante, e outras 
captaram apenas rotinas ordinárias sem qualquer elemento vinculativo. 

No desenrolar das apurações, a autoridade policial tomou o depoimento 
do nacional ANTÔNIO PEREIRA LIMA NETO, que, no dia 13/10/2025, por volta das 22h, 
foi encontrado na posse de um porta-joias branco, o que motivou sua oitiva.  

O interrogado afirmou que encontrou o objeto na lixeira municipal, no 
quilômetro 3, enquanto recolhia latinhas; colocou o porta-joias em uma sacola junto ao 
material coletado e seguiu até a residência de um nacional conhecido como 
“MACAXEIRA” para vender sucata, quando então foi abordado pelo investigador Ney 
Márcio.  

Quando a vítima foi posteriormente indagada sobre o objeto, negou 
expressamente que as joias ou pertences encontrados em posse de Antônio Pereira lhe 
pertencessem, conforme registrado em termo de depoimento prestado em 11/12/2025, 
o que afasta qualquer suspeita sobre sua participação nos fatos, inexistindo qualquer 
elemento que o vincule à prática delitiva. 

A vítima não visualizou o rosto do agressor; não há testemunhas 
presenciais; não surgiram elementos objetivos de identificação; e as diligências 
realizadas esgotaram todas as vias investigativas disponíveis.  

O conjunto probatório, portanto, revela ausência total de indícios 
mínimos de autoria, recaindo o caso na hipótese clássica de autoria desconhecida, 
situação que impede o oferecimento da denúncia e inviabiliza a continuidade da 
persecução penal. 

O art. 18 do Código de Processo Penal estabelece que, “depois de 
ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para 
a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas 
tiver notícia”, e a já consolidada Súmula 524 do STF reforça que o inquérito arquivado 
por ausência de base não impede novas investigações, caso surjam elementos novos.  

Assim, o arquivamento ora promovido ocorre sem prejuízo de reabertura 
futura, nos termos legais. 

Diante disso, não havendo justa causa para ação penal, por ausência 
absoluta de elementos que apontem a autoria delitiva, e estando exauridas as 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAAPIRANGA 

diligências possíveis no momento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
promove o ARQUIVAMENTO deste Inquérito Policial, com as cautelas de praxe. 

Ao Apoio Administrativo Ministerial para as diligências de praxe, com 
fundamento no ATO CONJUNTO Nº 001/2024/PGJ/CGMP, notadamente: 

1) Comunicar à Vítima do arquivamento do procedimento investiga-
tório (se cabível), preferencialmente por meio eletrônico (WhatsApp 
ou correio eletrônico); 

2) Comunicar ao Investigado do arquivamento do procedimento in-
vestigatório (se cabível), preferencialmente por meio eletrônico 
(WhatsApp ou correio eletrônico) ou, caso negativo, via DOMPE; 

3) Comunicar à Autoridade Policial somente por correio eletrônico; 

4) Comunicar à CGMP no prazo de 48h úteis via SEI; 

5) Demais diligências de arquivamento. 

Cumpra-se e, após, remeta-se ao Poder Judiciário. 

É a Promoção. 

Caapiranga/AM, 6 de fevereiro de 2026. 

RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA 
Promotor de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000094988.01PROM_GUA

O , por intermédio daMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará/AM, no exercício das atribuições
conferidas pelos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 26, inciso I, da Lei
nº 8.625/1993, art. 68 da Lei Complementar Estadual nº 011/1993, bem como pela
Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

 que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordemCONSIDERANDO
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos princípios constitucionais da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

 que chegou ao conhecimento desta Promotoria deCONSIDERANDO
Justiça reclamação formulada por servidor público municipal, posteriormente corroborada
por diversas manifestações de outros servidores, noticiando suposta omissão da
Administração Pública Municipal de Guajará quanto à adequada divulgação das
informações relacionadas ao pagamento do abono salarial do PASEP referente aos anos-
base de 2023 e 2024;

 que os reclamantes alegam que a ausência deCONSIDERANDO
comunicação adequada acerca da disponibilização do benefício teria ocasionado
prejuízos aos servidores municipais, que não teriam tomado conhecimento da
possibilidade de saque dentro do prazo estabelecido;

 que os fatos narrados, em tese, podem revelar falhasCONSIDERANDO
administrativas relacionadas aos deveres de publicidade, transparência, eficiência e
informação aos administrados, previstos no art. 37 da Constituição Federal;

 que, no curso da Notícia de Fato nº 218.2026.000002, foiCONSIDERANDO
requisitada manifestação do Município de Guajará/AM acerca dos fatos noticiados, bem
como informações sobre os procedimentos adotados para divulgação do benefício aos
servidores municipais;

 que o Município de Guajará/AM, embora regularmenteCONSIDERANDO
cientificado, permaneceu inerte, deixando de apresentar as informações requisitadas pelo
Ministério Público, circunstância que inviabilizou a conclusão da apuração na fase
preliminar;

 a necessidade de aprofundamento das diligênciasCONSIDERANDO
destinadas a esclarecer a existência de eventual omissão administrativa, a extensão dos
fatos narrados e a adoção de medidas voltadas à tutela do interesse público;
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:RESOLVE

, com oINSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
objetivo de acompanhar e fiscalizar a atuação da Administração Pública Municipal de
Guajará/AM quanto à divulgação das informações referentes ao abono salarial do PASEP
aos servidores municipais, bem como apurar eventual omissão administrativa relacionada
aos exercícios mencionados.

, como diligências iniciais:DETERMINO

a) Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial deste Ministério Público
do Estado do Amazonas, nos termos do artigo 46 da Resolução n. 06/2015-CSMP
(DOMPE);

b) A expedição de ofício ao Município de Guajará/AM, na pessoa do Prefeito
Municipal e do Secretário Municipal de Administração, para que, no prazo de 10 (dez)
dias, prestem as seguintes informações: a) quais os procedimentos adotados para
divulgação das informações relativas ao pagamento do PASEP aos servidores municipais
nos anos de 2023 e 2024; b) quais meios de comunicação institucional foram utilizados
para informar os servidores acerca do benefício; c) se houve falha, atraso ou omissão na
divulgação das informações, esclarecendo as razões; d) se houve reclamações
administrativas de servidores relacionadas ao tema; e) quais providências foram adotadas
para evitar a repetição da situação noticiada; f) encaminhem os documentos
comprobatórios pertinentes;

c) A intimação do representante da notícia de fato para que, querendo,
apresente, no prazo de 10 (dez) dias, informações complementares e documentos que
demonstrem eventual prejuízo suportado pelos servidores em decorrência dos fatos
narrados;

d) Designo a servidora Maria Leonice M. Lima para secretariar o presente
feito, promovendo os registros, juntadas, certificações e expedientes necessários.

Atribuo a presente portaria força de Ofício.

Registre-se, autue-se e publique-se.

Guajará/AM. Data registrada eletronicamente.

(Assinado Digitalmente)
NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO

Promotor de Justiça
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